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RESUMO 

O domínio da habilidade de leitura é extremamente importante em uma sociedade letrada na 

cultura da escrita. E ler bem implica mais que decodificar. Desse modo, ler é saber interpretar 

e reconhecer sentidos orientados, diferenciando a realidade de cada texto lido. No processo de 

leitura do texto literário, a Semiótica fornece importantes contribuições, a fim de gerar no 

leitor uma efetiva produção de sentido do texto. A partir dessas considerações, a Semiótica se 

estabelece entre as ciências sociais como a ciência da significação, objetivando estudar os 

percursos semióticos verbais, não verbais e sincréticos. O objetivo desta pesquisa é investigar 

o desenvolvimento da competência leitora e as aspirações de leitura dos alunos, com o fito de 

construir uma proposta de intervenção didática em leitura de adaptações de obras literárias 

para História em Quadrinhos, com base na Semiótica Discursiva. Para tanto, articulamos um 

arcabouço teórico com ênfase nas concepções de leitura em diálogo com a Semiótica 

Discursiva, como base para a construção do produto técnico em leitura; discutimos a 

importância das Histórias em Quadrinhos para a promoção da leitura em sala de aula; 

relacionamos impressões de leitura expressas e percebidas pelos alunos durante a entrevista e 

a observação da aula de leitura; elaboramos um protótipo de um Caderno Estruturado de 

Leitura Textual (CELT) intitulado Ilha da Significação com uma adaptação em Histórias em 

Quadrinhos de uma obra da literatura clássica brasileira. A base teórica que serviu de apoio é a 

da Semiótica Discursiva com Greimas e Courtés (2008), Pietroforte (2009), Zilberberg e 

Fontanille (2001) e Fontanille (2007), e teorias voltadas para a leitura, apregoadas por Solé 

(1998), Kleiman (2012), Koch (2008), Antunes (2009), e outros que seguem a mesma 

proposta teórica, de um lado. De outro, para o trato com quadrinhos, foram utilizadas as 

reflexões de Cagnin (2014), Ramos (2014) e Vergueiro (2017). Esta é uma pesquisa 

exploratória de abordagem qualitativa, realizada com 25 alunos do 9º ano do Ensino 

Fundamental II da Escola de Ensino Fundamental José Cardoso de Araújo, localizada no Sítio 

Aroeiras, Distrito José de Alencar, zona rural da cidade de Iguatu­CE, os quais foram 

convidados a participar juntamente com o professor de Língua Portuguesa que atua nesta 

turma. Levando em consideração a entrevista com a turma de 9º ano da Escola de Ensino 

Fundamental José Cardoso de Araújo, foi notória a recorrência do desejo dos alunos em 

terem, em sala de aula, uma atividade envolvendo histórias em quadrinhos e o conhecido jogo 

Garena Free Fire, jogado por quase toda a turma. Com base nestas reflexões teóricas e nas 

aspirações dos alunos, o resultado desta pesquisa foi um Caderno Estruturado de Leitura 

Textual (CELT) intitulado de Ilha da Significação como meio de significa o livro O Guarani, 

de Ivan Jaf.  
 

PALAVRAS­CHAVE: Semiótica Discursiva. História em Quadrinhos. Leitura. Ensino 

Fundamental. 
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ABSTRACT 

Mastery of reading skills is extremely important in a society literate in the culture of writing. 

And reading well implies more than decoding. Thus, reading means knowing how to interpret 

and recognize meanings, differentiating the reality of each text read. In the process of reading 

the literary text, Semiotics provides important contributions in order to generate in the reader 

an effective production of the text's meaning. From these considerations, according to Cursino 

(2013), Semiotics is established among the social sciences as the science of meaning, aiming 

to study the semiotic verbal, non­verbal and syncretic pathways. The objective of this research 

is to investigate the development of reading competence and the reading aspirations of 

students, with the aim of building a didactic intervention proposal in reading adaptations of 

literary works for Comics History, based on Discursive Semiotics. To this end, we articulate a 

theoretical framework with an emphasis on the concepts of reading in dialogue with 

Discursive Semiotics, as a basis for the construction of the technical product in reading; we 

discussed the importance of Comics in promoting reading in the classroom; we relate reading 

impressions expressed and perceived by students during the interview and the observation of 

the reading class; we elaborated a prototype of a Structured Textual Reading Notebook 

(CELT) entitled Ilha da Significação with an adaptation in Comics by a work of classical 

Brazilian literature. The theoretical basis that served as support is that of Discursive Semiotics 

with Greimas and Courtés (2008), Pietroforte (2009), Zilberberg and Fontanille (2001) and 

Fontanille (2007), and theories focused on reading, proclaimed by Solé (1998) , Kleiman 

(2012), Koch (2008), Antunes (2009), and others who follow the same theoretical proposal, 

on the one hand. On the other hand, for the treatment with comics, the reflections of Cagnin 

(2014), Ramos (2014) and Vergueiro (2017) were used. This is an exploratory research with a 

qualitative approach, and was carried out with 25 students from the 9th grade of Elementary 

School II at José Cardoso de Araújo Elementary School, located in Sítio Aroeiras, District 

José de Alencar, rural area of the city of Iguatu­CE, who were invited to participate together 

with the Portuguese Language teacher who works in this class. Taking into account the 

interview with the 9th grade class of José Cardoso de Araújo Elementary School, the students' 

desire to have an activity involving comic books and the well­known game Garena Free Fire 

was notorious. , played by almost the whole class, a fact also confirmed in the observation. 

Based on these theoretical reflections and students' aspirations, the result of this research was 

a Structured Textual Reading Notebook (CELT) entitled Ilha da Significação as a means of 

meaning the book O Guarani, by Ivan Jaf. 
 

KEYWORDS: Discursive Semiotics. Comic. Reading. Elementary School. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



10 
 

LISTA DE FIGURAS 
 

Figura 01 – Quadrado semiótico...............................................................................................60 

Figura 02 – Octógono semiótico...............................................................................................61 

Figura 03 – Relação binária entre vida e morte........................................................................62 

Figura 04 – Modelo atuacional elaborado por Batista (1999)..................................................69 

Figura 05 – Delegação de vozes discursivas.............................................................................76 

Figura 06 – Fachada da escola................................................................................................102 

Figura 07 – Fundo da escola...................................................................................................102 

Figura 08 – Biblioteca da Escola de Ensino Fundamental José Cardoso de Araújo...............103 

Figura 09 – Acervo da Biblioteca da Escola de Ensino Fundamental José Cardoso de 

Araújo......................................................................................................................................103 

Figura 10 – Disposição dos alunos da turma de 9º ano durante a aula de leitura...................112 

 

 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 01 – Níveis avaliativos do SAEB.................................................................................44 

Quadro 02 – Matriz de referência do SPAECE – 9º ano...........................................................47 

Quadro 03 – Papéis narrativos..................................................................................................70 

Quadro 04 – Esquema narrativo canônico................................................................................71 

Quadro 05 – Sujeitos da narrativa.............................................................................................73 

 

 
 
 
 
 
 
 

   



11 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

A – Adjuvante  

A (1,2,3...25) – Aluno da turma pesquisada 

BNCC – Base Nacional Comum Curricular  

CLG – Curso de Linguística Geral 

D – Descritor do SPAECE 

ENEM – Exame Nacional do Ensino Médio 

F – Função de transformação 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  

Op. – Oponente  

OV – Objeto de Valor 

P – Professor da turma pesquisada 

PCN – Parâmetros Curriculares Nacionais  

PGS – Percurso Gerativo da Significação  

PN – Programa Narrativo  

PPP – Projeto Político Pedagógico  

SAEB – Sistema de Avaliação da Educação Básica 

SEDUC – Secretaria de Educação do Estado do Ceará 

S1 – Sujeito do fazer 

S2 – Sujeito do estado 

      – Não S1 

 ­    – Não S2 

S – Sujeito semiótico 

∩ – Conjunção 

∪ – Disjunção  

(   ) – Enunciado do estado 

         – Função fazer 

         – Relação de contradição 

­­­­­­  – Relação de implicação 

           – Relação de contrários 

Ø – Elemento neutro 

Vs – Versus 

   

 



12 
 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO....................................................................................................................13 

2 LEITURA E PRÁTICAS DE ENSINO..............................................................................20 

2.1 LEITURA COMO AÇÃO DINÂMICA DE PRODUÇÃO DE SENTIDOS.....................20 

2.2 A LEITURA SEGUNDO OS DOCUMENTOS NORTEADORES DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA BRASILEIRA............................................................................................................25 

2.3 OS DESAFIOS DA LEITURA NA SALA DE AULA.......................................................32 

2.4 ABORDAGENS DA LEITURA EM AVALIAÇÕES EXTERNAS...................................40 

2.5 A SEMIÓTICA E A CONSTRUÇÃO DO SENTIDO........................................................49 

2.5.1 Percurso diacrônico do corpus da Semiótica Discursiva.................................................49 

2.5.2 A Semiótica Standard: seguindo o percurso....................................................................58 

2.5.2.1 Nível fundamental.........................................................................................................59 

2.5.2.2 Nível narrativo..............................................................................................................64 

2.5.2.3 Nível discursivo.............................................................................................................73 

2.5.3 Outros olhares semióticos além do percurso....................................................................78 

3 HISTÓRIAS EM QUADRINHOS E O TEXTO LITERÁRIO.......................................84 

3.1 O PERCURSO HISTÓRICO E AS CARACTERÍSTICAS DAS HQS.............................84 

3.2 AS HQS COMO FERRAMENTAS PARA ADAPTAÇÃO DOS CLÁSSICOS................89 

3.3 O TRABALHO COM HQS EM SALA DE AULA............................................................95 

4 PERCURSO METODOLÓGICO....................................................................................100 

4.1 DAS ENTREVISTAS: A RECEPÇÃO DISCENTE........................................................107 

4.2 DA OBSERVAÇÃO DOS EVENTOS DE LEITURA......................................................111 

5 ILHA DA SIGNIFICAÇÃO: CADERNO ESTRUTURADO DE LEITURA TEXTUAL 

(CELT)....................................................................................................................................116 

CONSIDERAÇÕES FINAIS..................................................................................................192 

REFERÊNCIAS......................................................................................................................196 

ANEXOS................................................................................................................................203 

ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA.......................204 

ANEXO B – MATERIAL UTILIZADO PARA A AULA DE LEITURA..............................208 

APÊNDICES...........................................................................................................................210 

APÊNDICE A – FICHA DE OBSERVAÇÃO DA AULA DE LEITURA..............................211 

APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA COM ALUNOS.........................................213 

   

 



13 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

O domínio da habilidade de leitura é extremamente importante em uma sociedade 

letrada na cultura da escrita. E ler bem implica mais que decodificar. O processo de 

compreensão em leitura constitui­se um verdadeiro jogo de hipóteses, negociações, 

confirmações, negações entre o autor, o texto e o leitor, em defesa da construção de sentido do 

texto. 

Por este viés, o texto em sala de aula deve ser concebido como atividade 

comunicativa. Assim, as atividades de leitura, para que sejam contempladas como uma 

eficiente forma de ensino­aprendizagem, deverão ser realizadas por meio de processos, 

operações e estratégias, as quais sejam postas em situações concretas e significativas de 

interação social (KOCH, 1996). Isso posto, percebe­se que o texto não está distante da 

vivência no cotidiano social do leitor, uma vez que os gêneros textuais e literários com os 

quais o estudante está em contato são, na verdade, aplicações cognitivas de práticas sociais e 

prazer, respectivamente. 

A dificuldade com a leitura não está somente na aquisição e domínio de um sistema de 

notação e de transformação do oral, mas no modo como o leitor se relaciona com a leitura e 

com a escrita. Muitos fatores podem influenciar no desenvolvimento de habilidades de leitura, 

como a qualidade das atividades leitoras.  

Como documento norteador da educação, a BNCC
1
 (2018) defende que a importância 

da participação dos discentes nas atividades de leitura se dá pela possibilidade de ampliação 

do conhecimento através dos repertórios de experiências capazes de auxiliar no trato 

necessário com outras atividades que requeiram estas habilidades. 

E a leitura, independente do domínio discursivo, promove novas oportunidades aos 

alunos, contribuindo para a ativação e ampliação do conhecimento de mundo e permitindo 

uma criticidade perante a realidade de cada um. O exercício dessas leituras permite que o 

discente tenha um proficiente desenvolvimento nas diversas áreas, tendo em vista que se trata 

de uma atividade complexa, porque envolve as condições em que o texto foi escrito, os seus 

diversos públicos e o processo de interação autor­obra­leitor. Desse modo, ler é saber 

interpretar e reconhecer sentidos, diferenciando a realidade de cada texto lido. 

Nesse sentido, a leitura literária é capaz de formar leitores críticos, que possam 

desenvolver múltiplas interpretações cabíveis a um texto. Todavia, esse trabalho em salas de 

                                                           
1
 Base Nacional Comum Curricular: documento norteador da Educação Básica a partir de 2018. 
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aula do Ensino Fundamental II é bastante limitado, pelo fato de o livro didático (LD), em 

geral único suporte disponibilizado para o público discente, apresentar tais abordagens de 

forma condensada, apenas com recortes de textos ou resumos muitas vezes 

descontextualizados, conforme argumenta de Caboclo (2015, p.02): “A metodologia 

encontrada em alguns momentos nos LD aborda o texto de forma superficial”. 

Dessa  forma, com o fito de uma proficiente  interpretação e acepção dos  sentidos do 

texto, uma estratégia eficiente no processo de produção de sentido é a leitura e compreensão 

de  adaptações  literárias  para  outros  formatos.  Com  atualizações  discursivas  e  possíveis 

recorrências a multimodalidades textuais, o leitor pode efetivar suas habilidades leitoras. 

No processo leitura do texto literário, a Semiótica fornece importantes contribuições, a 

fim de gerar no leitor uma efetiva produção de sentido do texto. A partir dessas considerações, 

de  acordo  com  Cursino  (2013)  a  Semiótica  se  estabelece  entre  as  ciências  sociais  como  a 

ciência  da  significação,  objetivando  estudar  os  percursos  semióticos  verbais,  não  verbais  e 

sincréticos.  

Mesmo diante de teorias que podem auxiliar o professor no ensino da leitura, a 

realidade que vivenciamos como docente da educação básica mostra que cada vez mais alunos 

estacionam no processo de decodificação. Parece contraditório, mas o fato é que nossos 

alunos aparentam estar pouco interessados em leituras que demandem tempo e cuidado, 

voltando­se mais para leituras breves, o que acarreta certa ociosidade cognitiva. 

Com base nessas inquietações, que são preocupações originadas da experiência 

docente, esta pesquisa busca saber como a Semiótica Discursiva pode contribuir para a leitura 

de obras literárias, considerando se tratar de uma gramática do discurso que, segundo Fiorin 

(2011), é um projeto teórico de análise discursiva comparado a uma teoria da leitura do texto, 

produzindo, através da sua sintaxe e de uma semântica, a significação, nos parâmetros de um 

percurso gerativo do sentido.  

Nessa direção, partimos do pressuposto de que propor aos alunos leituras iniciais de 

adaptações de obras literárias no formato de histórias em quadrinhos é mais atraente do que a 

leitura das obras base em prosa. Talvez isso aconteça pelo fato de a adaptação, a exemplo das 

HQs, ser mais breve e também lúdica na composição, o que podemos considerar como fatores 

positivos para o leitor iniciante. 

Outra questão é que acreditamos que ler seguindo a gramática do discurso, proposta 

pela Semiótica Discursiva, pode ser mais eficiente, já que permite aos alunos seu 

protagonismo como participantes ativos do processo de leitura quando o conhecimento de 

mundo está em constante dinâmica para a significação do discurso, e para ressignificação da 
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própria vida do leitor, além de oferecer uma sistematização de produção desse sentido, 

partindo de níveis mais simples aos mais complexos. 

Na intenção de abordar a problematização levantada nesta investigação, traçamos 

como objetivo geral: investigar o desenvolvimento da competência leitora e as aspirações de 

leitura dos alunos, com o fito de construir uma proposta de intervenção didática em leitura de 

adaptações de obras literárias para História em Quadrinhos, com base na Semiótica 

Discursiva. 

  Para tanto, as ações específicas seguiram a seguinte disposição: articular um 

arcabouço teórico com ênfase nas concepções de leitura em diálogo com a Semiótica 

Discursiva, como base para a construção do produto técnico em leitura; discutir a importância 

das Histórias em Quadrinhos para a promoção da leitura em sala de aula; relacionar 

impressões de leitura expressas e percebidas pelos alunos durante a entrevista e a observação 

da aula de leitura respectivamente; elaborar um Caderno Estruturado de Leitura Textual 

(CELT) intitulado Ilha da Significação com uma adaptação em Histórias em Quadrinhos de 

uma obra da literatura clássica brasileira. 

A base teórica que serviu de apoio é a da Semiótica Discursiva: Greimas e Courtés 

(2008), de Pietroforte (2009), Zilberberg e Fontanille (2001) e Fontanille (2007), e teorias 

voltadas para a leitura, apregoadas por Solé (1998), Kleiman (2012), Koch (2008), Antunes 

(2009), e outros que seguem a mesma proposta teórica, de um lado. De outro, para o trato com 

quadrinhos, foram utilizadas as teorias de Cagnin (2014), Ramos (2014) e Vergueiro (2017).  

Esta é uma pesquisa exploratória de abordagem qualitativa, realizada com 25 alunos 

do 9º ano do Ensino Fundamental II da Escola de Ensino Fundamental José Cardoso de 

Araújo, localizada no Sítio Aroeiras, Distrito José de Alencar, zona rural da cidade de Iguatu­

CE, os quais foram convidados a participar juntamente com o professor de Língua Portuguesa 

que atua nesta turma. A escolha dessa série se deu pelo fato de o ProfLetras condicionar a 

formação de docentes efetivos da rede pública que trabalham com turmas de Ensino 

Fundamental, e ser esta uma turma com baixos índices de proficiência leitora, segundo os 

resultados de avaliações internas e externas
2
, além de estar no último ano do Ensino 

Fundamental II, em transição para o Ensino Médio.  

Para o levantamento das impressões dos alunos sobre leitura e de sua prática leitora 

habitual em sala de aula, foram utilizados dois instrumentos de pesquisa: roteiro de entrevista 

                                                           
2
 Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Estado do Ceará (SPAECE): avaliação estadual do 

Ensino Básico nos finais de ciclos (2º, 5º, 9º anos do Ensino Fundamental e 3º ano do Ensino Médio). Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB) (avaliação nacional da Educação Básica). 
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para alunos, além de um instrumental de observação, cujos resultados forneceram 

informações que adjuvaram na construção de um caderno de atividades didático­pedagógicas 

para auxílio no trato com a leitura em sala de aula. 

Interessados em pesquisas na mesma temática, buscamos construir um estado da arte 

especificamente para esta situação de investigação. Consideramos um levantamento a partir 

dos descritores: “Semiótica”, “Semiótica e ensino” e “Semiótica Discursiva e ensino”; os 

quais foram utilizados como referência aos descritores dos trabalhos pesquisados. Como 

mecanismos de busca, utilizamos as bases de dados seguintes: Google Acadêmico, Scielo, 

Periódicos da Capes, Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da UFCG e Banco de Teses 

da USP. Essas bases de dados consideramos as mais eficientes na busca acadêmica do estado 

da arte que, para Slongo (2004), manifesta­se como relevante no registro quantitativo, por 

proporcionar a perspectiva de crescimento/evolução da pesquisa realizada ao longo do tempo. 

Também o aspecto qualitativo é importante, por conta da diversidade de enfoques temáticos. 

Na base de dados do Google Acadêmico, no dia 02 de julho de 2020, foram 

encontrados, aproximadamente, 15 mil resultados de trabalhos em Língua Portuguesa para o 

descritor “Semiótica Discursiva e Ensino”, no período de 2015 a 2020. Filtrando esses 

resultados nos anos de 2019 e 2020, correspondentes a esta pesquisa, encontram­se 4.030 

trabalhos com o mesmo descritor. Equivalentes a esse mesmo período, com o descritor 

“Leitura de HQs e Semiótica Discursiva”, encontrou­se dez trabalhos que abordam 

diretamente as suas palavras­chave (leitura, HQs e Semiótica Discursiva). Dentre esses 

resultados, destaca­se uma abordagem a respeito das charges no contexto escolar à luz da 

semiótica greimasiana, além de uma análise semiótica da biografia de Machado de Assis em 

quadrinhos e abordagem sobre o mito presente em HQs, a partir da Semiótica. 

Na base de dados da “Scielo”, o descritor “Semiótica e Ensino” localizou 50 materiais 

em Língua Portuguesa. Com a filtragem do período de 2015 a 2020, encontram­se 23 

trabalhos no mesmo descritor. Dentre esses resultados, destacam­se abordagens de trabalhos 

com a leitura de clássicos em HQs na sala de aula, além de suas relações com outros gêneros 

multimodais. Filtrando esses resultados nos anos de 2019 e 2020, correspondentes a esta 

pesquisa, não foram encontrados trabalhos, com o recorte “Leitura de HQs e Semiótica 

Discursiva”, que abordam diretamente as suas palavras­chave (leitura, HQs e Semiótica 

Discursiva). 

Na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da UFCG, da área “Semiótica e Ensino”, 

233 trabalhos foram encontrados, com apenas 13 de temática pertinente a esta pesquisa 

durante os anos de 2015 a 2020. Filtrando esses resultados nos anos de 2019 e 2020, 
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correspondentes a esta pesquisa, foram encontrados 25 trabalhos, com o recorte “Leitura de 

HQs e Semiótica Discursiva”, que abordam diretamente as suas palavras­chave (leitura, HQs 

e Semiótica Discursiva). Dentre eles, destacam­se abordagens sobre as HQs como formas de 

geração de sentidos nas aulas de Língua Portuguesa, além de pesquisas sobre o gênero textual 

charge nos livros didáticos do 8º ano do Ensino Fundamental II. 

No Banco de Teses e Dissertações da USP, com o descritor “Semiótica”, no período de 

2015 a 2020, foram encontrados 399 resultados, dentre os quais, com o filtro “Semiótica e 

Ensino”, durante o mesmo intervalo de tempo, apenas 9 se mostraram como pertinentes a esta 

pesquisa. Eles abordam a literatura clássica e, também, a multimodalidade como formas de 

produção de sentido à luz da Semiótica Discursiva. Filtrando esses resultados nos anos de 

2019 e 2020, correspondentes a esta pesquisa, foi encontrado 1 trabalho, com o recorte 

“Leitura de HQs e Semiótica Discursiva”, que aborda diretamente as suas palavras­chave 

(leitura, HQs e Semiótica Discursiva). A pesquisa encontrada trata da aplicação da Semiótica 

Tensiva na abordagem de HQs de Luiz Gê, intitulada A Missividade: por uma Gramática 

Tensiva da Semiótica de HQs, de Carolina Tomasi (2011). Esse trabalho diferencia­se desta 

pesquisa, por ser acadêmico e não ter um propósito de aplicar e/ou tecer análises visando a 

sala de aula, analisando contribuições dos eventos de leitura, algo que é foco da presente 

pesquisa. 

A escolha desta pesquisa justifica­se pelo espaço de discussão voltado primeiramente 

para a leitura, em especial a leitura literária e a ideia de que o ato de ler precisa levar o aluno à 

compreensão do texto lido, para que, a partir desse ponto, ele seja capaz de construir 

significados de forma proficiente. Compreendemos que, mesmo esta prática possuindo uma 

posição de destaque nas atividades de ensino­aprendizagem, é necessário estar em constante 

atualização, considerando que o aluno de ontem não é o mesmo de hoje. 

Além disso, é relevante pontuar a importância de buscar na Semiótica Discursiva 

apoio como mais uma estratégia que possa contribuir para uma leitura proficiente. Esta ideia 

tem embasamento em estudiosos da teoria Semiótica Discursiva de linha francesa, a exemplo 

de Greimas, que tem como objeto de estudo a significação, que é definida no conceito de 

texto enquanto encadeamento de informações que permitem interpretação e transmite uma 

mensagem. 

Outro ponto que consideramos para justificar a relevância da investigação é a ideia de 

ser esta uma proposta de pesquisa interdisciplinar, uma vez que linguística e literatura 

dialogam de forma colaborativa, isto é, os pressupostos e as teorias linguísticas, em 
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consonância com o trato do texto literário, podem gerar no leitor maior aproveitamento da 

leitura realizada, tendo como consequência a efetiva produção de sentido. 

Partindo de tais observações e das aspirações dos alunos por games, consideramos 

uma estratégia viável trabalhar os quadrinhos adaptados em formato de um game, com 

estratégias de gamificação, que pode ser definida como a utilização da sistemática de jogos 

em atividades que não estão dentro da lógica dos jogos (SALEN; ZIMMERMAN, 2012). 

Através dessa proposta, é possível motivar e desenvolver o sentimento de participação de 

forma lúdica e efetiva. 

O presente texto está organizado em seis capítulos. O primeiro constitui um texto 

introdutório e apresenta os aspectos essenciais que antecipam o percurso da investigação, a 

exemplo do objeto e o locus da pesquisa, assim como seus objetivos, problemática, síntese 

metodológica, justificativa e estrutura geral do texto. Também é mencionada a teoria que 

embasou a pesquisa. 

  No segundo capítulo, intitulado Leitura e práticas de ensino, foram retratadas as 

concepções de leitura no século XXI, com ênfase nos posicionamentos teóricos conceituais do 

ato de ler. Também se discutiu a respeito dos encaminhamentos da leitura nos documentos 

oficiais norteadores da Educação Básica brasileira, a exemplo dos PCN
3
 e da BNCC. Em 

seguida, tomou­se como reflexão os desafios no trato com a leitura em sala de aula, partindo 

para os encaminhamentos teórico­metodológicos. E também se abordou a leitura na 

perspectiva das avaliações externas, como SPAECE e SAEB tomando como base as suas 

respectivas matrizes de referência, uma vez que estas são indicadores de níveis de leitura. 

Ainda neste mesmo capítulo, a discussão trata da teoria semiótica, que é tomada como base 

para as análises a serem realizadas. Inicialmente, partiu­se de uma breve abordagem histórica 

da concepção de signo para o trato com o texto, a chegar ao percurso gerativo da significação, 

tomado nos seus níveis: fundamental, narrativo e discursivo, com ampliação de conceitos da 

semiótica visual e tensiva. 

  No terceiro capítulo, com o título Histórias em Quadrinhos e o texto literário, aborda­

se, inicialmente, o percurso histórico do gênero HQ, desde o seu surgimento até a sua 

disseminação, investigando nas suas características iniciais e na contemporaneidade com as 

contribuições tecnológicas. Em seguida, discorre­se sobre a possibilidade de utilização do 

gênero HQ como adaptações de obras clássicas da literatura. O capítulo finaliza com uma 

                                                           
3
 Parâmetros Curriculares Nacionais: documento do século XX, que norteou a Educação Básica. 
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reflexão sobre as possibilidades e realidades da utilidade da história em quadrinhos nas 

práticas de ensino de leitura na sala de aula. 

  No quarto capítulo, foram traçados o percurso metodológico, a caraterização da 

pesquisa, os instrumentos, os sujeitos participantes, bem como os resultados da entrevista e da 

observação dos eventos de leitura em uma turma de 9º ano do Ensino Fundamental II. É 

importante pontuar que também foi esclarecido neste capítulo sobre o projeto de pesquisa 

inicial e as adaptações realizadas em virtude da situação de emergência sanitária que o mundo 

está vivendo neste ano de 2020. 

  No quinto capítulo, elaborou­se um protótipo de caderno pedagógico, intitulado Ilha 

da Significação: Caderno Estruturado de Leitura Textual (CELT), tomando por base a teoria 

da Semiótica Discursiva. O caderno em seu formato procurou atender às aspirações dos 

alunos expressas na entrevista e percebidas na observação dos eventos de leitura. Na 

sequência, ainda no mesmo capítulo, consta o caderno de respostas e orientações ao professor, 

intitulado Drop: suporte ao Professor. 

Logo após, há uma seção chamada de Considerações finais, apresentando os 

resultados da pesquisa. Posteriormente, as referências que embasaram o trabalho, seguidas de 

anexos, que são o Parecer Consubstanciado de aprovação do projeto pelo Comitê de Ética e o 

material didático utilizado pelo professor da turma nos eventos de leitura, e os apêndices da 

pesquisa, que são os instrumentais: o roteiro de entrevista e a ficha de observação. 
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2 LEITURA E PRÁTICAS DE ENSINO 

 

Nos dias de hoje, as definições sobre o que vem a ser a leitura e suas contribuições 

para o convívio social estão cada vez mais vastas. Isso porque tal atividade é constante em 

diversas situações do dia a dia, expandindo­se em variados contextos comunicativos. É 

importante preconizar o fato de que a leitura parte do pressuposto da existência de textos que 

não podem ser concebidos apenas como aglomerado de palavras, haja vista o entendimento de 

que o texto é uma unidade de sentido e pode se manifestar nas formas verbais, não verbais e 

sincréticas. Então, para bem compreender as definições atuais de leitura, é premente entender 

o que vem a ser o texto e qual o seu papel na sociedade. 

Nesta direção, este capítulo aborda, inicialmente, as concepções básicas de leitura, a 

partir de teóricos da área, a exemplo de Antunes (2009), Geraldi (2012), Kleiman (2006), 

Koch (2008), Lajolo (2007), Marcuschi (2006), Solé (1998), entre outros, evidenciando a 

relação entre prática leitora e texto. O segundo tópico ocupa­se em discutir como a leitura é 

apresentada nos documentos oficiais norteadores da educação: em especial a BNCC e os 

PCN, no que respeita às competências e habilidades. Na terceira seção, abordam­se o ensino e 

a aprendizagem de leitura concebidos no ambiente da sala de aula e os desafios implicados em 

tais práticas. No quarto e último tópico, promove­se uma reflexão relacionada à leitura 

presente nas avaliações externas, a exemplo de SPAECE e SAEB, com base nas suas matrizes 

curriculares. 

 

 

2.1 LEITURA COMO AÇÃO DINÂMICA DE PRODUÇÃO DE SENTIDOS 

 

  A leitura permite ao leitor a tão necessária tarefa de construir sentidos para o que se lê. 

Conforme Micheletti (2006, p. 15): “Ler um texto (e me refiro especialmente, embora não só, 

ao texto verbal) é atribuir significações. Atribuir significações pressupõe uma re­construção 

do texto que nos é apresentado”. Nesse sentido, o leitor proficiente, ao se deparar com um 

texto, precisa construir o seu sentido, em consonância com o contexto apresentado e o 

contexto de comunicação em que ele se enquadra.  

Outra questão apregoada pela autora é a necessidade de, com base no texto lido, 

buscar­se uma edificação da realidade textual: “É dessa leitura que brota a construção do real. 

Aparentemente preso nas malhas do texto, o leitor salta para a vida e para o real na medida em 
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que a leitura da palavra escrita pode conduzi­lo a uma interpretação do mundo” 

(MICHELETTI, 2006, p.16).  

Para Rangel (1990, p. 9­14), a leitura é uma prática que possui uma posição de 

destaque nas atividades de ensino­aprendizagem, porém, o ato de ler admite várias 

considerações, entre elas a concepção de que “nada” substitui a leitura, nem mesmo com o 

advento das novas tecnologias e metodologias ativas de ensino. Em dissonância com esse 

ponto, a questão da leitura nem sempre é um ato agradável – quando apresentada como uma 

“obrigatoriedade”, seja pelo conteúdo, seja pela forma do texto, seja pelo momento pessoal 

(emocional), seja pelos interesses que nos motivam ou pelas habilidades requeridas, nem 

sempre atendidas pelo texto, porém, pode­se destacar a ausência de tais fatores necessários 

para a efetuação de uma leitura proativa.  

Ainda para Rangel (1990, p. 11), “a leitura é parte essencial do trabalho, do empenho, 

da perseverança, da dedicação em aprender”, nesse sentido, sendo concebida como prática 

agradável ou não, ela é indispensável, cabendo aos educadores buscarem métodos que deem 

conta das habilidades exigidas para que seja efetuada como processo eficiente de ensino­

aprendizagem. Hodiernamente, existem suportes educacionais que fornecem estratégias para 

que esse trabalho se torne exitoso, de maneira a aproveitar as concepções variadas que eles 

possuem acerca da leitura, com considerações pertinentes ao seu trabalho com o aluno da 

Educação Básica. Nesse sentido, não se pode separar a leitura da prática educacional, a qual 

deve desembocar na atitude social do indivíduo leitor, que atribui sentido ao que lê.  

Assim, a concepção de leitura como oportunidade para construção do significado é, 

também, defendida por Lajolo (2007, p. 59) da seguinte forma:  
 
Ler não é decifrar, como num jogo de adivinhações, o sentido de um texto. 

É, a partir do texto, ser capaz de atribuir­lhe significado, conseguir 

relacioná­lo a todos os outros textos significativos para cada um, reconhecer 

nele o tipo de leitura que seu autor pretendia e, dono da própria vontade, 

entregar­se a esta leitura, ou rebelar­se contra ela, propondo outra não 

prevista. 
 

  Compreende­se, pois, que a leitura é um ato de autonomia por parte do leitor; não um 

simples sujeito passivo que apenas recebe normas e orientações a respeito do que é ler. Pelo 

contrário, o leitor é ativo, podendo e devendo inferir informações no ato da leitura, tomar 

decisões e formular convicções, inclusive sobre ler ou não determinado texto.  

Na perspectiva apresentada, o ato de ler ganha dinamicidade, uma vez que não há 

atitudes estáticas, mas variantes presentes em cada indivíduo leitor. Ou seja, no decorrer do 

ato da leitura, o sujeito reflete acerca da utilidade do que está sendo lido. Todo texto possui 
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uma finalidade específica que pode ou não se enquadrar nos anseios do indivíduo que com ele 

mantém contato. Uma perspectiva a respeito da leitura capaz de envolver as noções de 

interação e construção de sentidos é a defendida por Koch (2008, p. 11):  
 
A leitura é, pois, uma atividade interativa altamente complexa de produção 

de sentidos, que se realiza evidentemente com base nos elementos 

linguísticos presentes na superfície textual e na sua forma de organização, 

mas requer a mobilização de um vasto conjunto de saberes no interior do 

evento comunicativo. 
 

  Dessa forma, tal oportunidade de comunicação não pode ser concebida na sua 

integridade se não houver por parte do leitor uma mobilização dos seus conhecimentos 

prévios, os quais podem se enquadrar nas várias áreas do conhecimento, e são de suma 

importância para a realização desse ato.  

Assim, os elementos envolvidos não são apenas as palavras, mas um todo de 

conhecimentos que existem nas entrelinhas do texto e nos repertórios trazidos para o ato da 

leitura pelo sujeito leitor. Por isso, completa Koch (2008, p. 11): 
 
A leitura é uma atividade na qual se leva em conta as experiências e os 

conhecimentos do leitor; a leitura de um texto exige do leitor bem mais que 

o conhecimento do código linguístico, uma vez que o texto não é simples 

produto da codificação de um emissor a ser decodificado por um receptor 

passivo. 
 

  Ao ampliar as noções a respeito da leitura, é relevante perceber as contribuições de 

Solé (1998, p. 90) a respeito do assunto: “Ler é muito mais do que possuir um rico cabedal de 

estratégias e técnicas. Ler é sobretudo uma atividade voluntária e prazerosa, e quando 

ensinamos a ler devemos levar isso em conta”.  

Assim, a leitura não pode ser compreendida nos moldes da sociedade atual como um 

ato cansativo e repetitivo apenas para se cumprir uma demanda de atividades escolares, por 

exemplo. À luz das reflexões da autora, o ato de ler precisa ser entendido como voluntário, ou 

seja, que parte da vontade e dos anseios do leitor, não sendo, pois, imposto por ninguém, e, 

além disso, um processo gerador de prazer em ter em mãos um texto repleto de sentidos que 

vão sendo construídos no decorrer do ato da leitura espontânea. 

  Diante de tais considerações, caberia fazer um questionamento: se a leitura é uma 

atividade espontânea e prazerosa – ou, pelo menos, assim deveria ser – de quem é a sua 

responsabilidade e quem são os sujeitos capazes de proporcionar tais benefícios ao leitor? A 

resposta pode ser encontrada na colocação de Antunes (2009, p. 187): 
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Não tem fundamento, pois, a concepção ingênua, meio generalizada na 

prática, de que cabe apenas ao professor de línguas a tarefa de cuidar da 

leitura e de outras habilidades comunicativas. Todo professor, de qualquer 

disciplina, é um leitor e, para sua atividade de ensino, depende 

necessariamente, do convívio com textos os mais diversos. A leitura é, pois, 

dever de toda a escola. 
 

  Perante essa ideia, depreende­se que o ato de ler deve partir do próprio leitor, porém a 

escola precisa motivá­lo e sentir­se motivada a gerar no aluno o interesse em manter contato 

com textos que de muitas formas contribuirão para a ampliação do seu repertório 

sociocultural. É necessário que o discente seja mediado por um profissional íntimo da leitura e 

da sua interpretação em correlação com o mundo; esse indivíduo, no ambiente escolar, é sem 

dúvidas o professor; não apenas o responsável pela área de Linguagens e Códigos – assim 

chamada nas instituições educacionais –, mas o docente de seja qual for a disciplina, o qual 

necessita de que seu aluno seja próximo das atividades leitoras.  

A perspectiva dialogal da leitura é preconizada por diversos teóricos, como já 

apresentado, inclusive na perspectiva coletiva e compartilhada, conforme defende Cosson 

(2014, p. 35­36): 
 
Dessa forma, em uma primeira e fundamental aproximação, podemos dizer 

que ler é produzir sentidos por meio de um diálogo, de uma conversa. [...] 

Numa segunda aproximação, ler é um diálogo que se faz com o passado, 

uma conversa com a experiência dos outros. [...] Numa terceira 

aproximação, ler é um diálogo com o passado que cria vínculos, estabelece 

laços entre o leitor e o mundo e os outros leitores. 
 

  Nesse ínterim, o autor segue uma noção de leitura desde um sentido mais amplo até 

um mais específico, de acordo com as realidades de leitores existentes hoje. Inicialmente, 

concebe a leitura como processo de produção de sentidos, o qual acontece a partir do diálogo 

contínuo. Logo após, preconiza que essa conversa é feita com as experiências de pessoas do 

passado, algo que é proporcionado pelo próprio texto com o qual o leitor mantém contato. 

Finalmente, percebe a leitura como essa conversa com o passado capaz de gerar laços entre 

quem lê e o mundo que está ao redor. 

  Essa perspectiva enaltecida pelo teórico é o que se pode chamar de leitor ativo, uma 

vez que tece esse diálogo com o passado a partir da mobilização de conhecimentos próprios e 

previsões a respeito da leitura: “Assim, para que o leitor seja efetivamente um leitor ativo que 

compreende o que lê, deve poder fazer algumas previsões com relação ao texto [...]” (SOLÉ, 

1998, p. 116).  

Dessa forma, pode­se afirmar que um leitor com perfil capaz de traçar paralelos da sua 

realidade com a da obra lida, compreendendo e atribuindo sentido ao que lê, é entendido 
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como ativo, pois não apenas recebe instruções, mas é autônomo na sua prática de refletir. Tal 

manifestação é bastante cabível se o leitor já possuir habilidades de interpretar a sua realidade 

com senso crítico, percebendo o seu mundo como algo dinâmico e cabível de uma análise de 

conjuntura social.  

Partindo disso, Silva (2008, p. 37) apresenta uma polêmica em torno de algo dito por 

Paulo Freire com relação a essa leitura da sociedade na qual se está inserido: “O trecho 

polemizado, que recebeu o rótulo de „burrice‟, diz o seguinte: „A leitura do mundo precede a 

leitura da palavra, daí que a posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade da 

leitura daquela‟”. É relevante entender que Freire não foi compreendido – e, ainda hoje, não é 

– em sua época, por conta de ideais libertadores que a educação proporciona. Todavia, sua 

tese é aplicável, uma vez que a interpretação da leitura de um texto só é possível se o leitor 

também possuir leituras de mundo capazes de trazerem à tona problemas sociais no contato 

com o texto. 

Um leitor proficiente é aquele que possui um bom desenvolvimento e inter­

relacionamento dos três grandes sistemas de conhecimentos: o linguístico, o enciclopédico e o 

interacional. De acordo com Koch (1996, p.36­37), o conhecimento linguístico, para 

promover a articulação entre som e sentido, necessita da mobilização dos conhecimentos 

gramatical e lexical, tendo como objetivo a sistematização da superfície textual em seu 

material linguístico, a exemplo das estratégias coesivas e seleção lexical adequada ao tema. 

O conhecimento enciclopédico ou conhecimento de mundo corresponde ao 

armazenamento de informações referentes às experiências vividas por cada indivíduo. Para a 

autora, divide­se em declarativo, o qual baseia­se nas proposições relacionadas aos fatos do 

mundo, e procedural, que são os “modelos cognitivos” determinados e adquiridos por meio 

das experiências socioculturais. A partir desse conhecimento, são criadas hipóteses, 

expectativas e inferências sobre o sentido do texto. 

O conhecimento interacional trata das interações através da linguagem, para a 

promoção da comunicação. Com esse objetivo, abrange os conhecimentos do tipo: 

ilocucional, responsável por identificar as intenções do falante no ato de enunciação; 

comunicacional, o qual mobiliza as normas comunicativas, a exemplo da variação linguística 

adequada e tipos textuais; metacomunicativo, baseado em ações da língua para promover a 

compreensão textual e aceitação dos objetivos comunicacionais; superestrutural, que 

contempla os conceitos de tipologias e gêneros textuais adequados à interação entre autor, 

texto e leitor. 
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Durante a leitura, ele ativa e utiliza esses conhecimentos em conjunto. Dessa forma, o 

processamento de leitura e interpretação de um texto é estratégico. Desde o título, o aluno 

começa a ativar os conhecimentos disponíveis. Quanto mais sedimentados forem os 

conhecimentos, mais fácil será a leitura e interpretação do texto. 

  Conforme as abordagens de Silva (2009, p. 23­24), existem três principais formas de 

leitura: a mecânica, a de mundo e a crítica. A leitura mecânica é a mais conhecida, por se fazer 

presente nos anos iniciais do estudante, uma vez que consiste na decodificação de palavras e 

sinais presentes no texto. Por muito tempo, cogitou­se o fato de a alfabetização dedicar todo o 

seu processo a esse tipo de leitura, o que acaba sendo um equívoco, uma vez que o ato de ler 

não deve ser limitado a decifrar códigos e sinais, como já discutido neste tópico. 

  A leitura de mundo, conforme a autora, foi motivada pelas teorias de Paulo Freire, que 

propunha o ato de ler como um processo contínuo, que possui seu ciclo de início e fim igual 

ao do próprio indivíduo leitor. Dessa forma, com a habilidade do leitor para com o mundo, é 

possível atribuir sentidos mais eficazes ao texto, uma vez que o indivíduo mobiliza suas 

experiências de interpretação da realidade para compreender o sentido textual lido. 

  Assim, a leitura crítica mobiliza a decodificação com a interpretação da realidade, uma 

vez que o leitor estabelece paralelos entre a leitura atual e outras já realizadas por ele, 

levantando hipóteses e chegando a conclusões determinadas. Essa é uma das mais urgentes 

formas de se ler, uma vez que alia o processo de avaliação da leitura com a realidade, não 

restringindo o ato de ler a simples decifrações de palavras ou imagens existentes no texto em 

questão. 

  Nas discussões seguintes, serão abordadas as competências leitoras a partir dos 

documentos oficiais norteadores para o ensino da Educação Básica no Brasil. A BNCC traz à 

tona novas estratégias e desenvolve outras apregoadas pelos PCN, que já traziam estratégias 

orientadoras para o trabalho com a leitura na sala de aula, embasados pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, que prescreve as práticas de ensino e aprendizagem no Brasil. 

 

 

2.2 A LEITURA SEGUNDO OS DOCUMENTOS NORTEADORES DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA BRASILEIRA 

 

A Base Nacional Comum Curricular é o mais atual documento de cunho normativo, 

responsável por definir o conjunto orgânico e progressivo das aprendizagens entendidas como 

essenciais, as quais todos os estudantes precisam desenvolver ao longo das etapas e 
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modalidades da Educação Básica, de maneira que tenham seus direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento garantidos, conforme os preceitos do Plano Nacional de Educação (PNE). 

De acordo com o próprio documento (2013), a Base, publicada no ano de 2018, é orientada 

pelos princípios éticos, estéticos e políticos que objetivam a formação humana integral e, 

também, a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e democrática. 

  Inicialmente, faz­se premente lembrar que a BNCC não pode ser considerada uma 

medida de uma pessoa, um ministério ou um governo específico. Ela está apresentada como 

previsão na Constituição Brasileira de 1988 e em outras leis que direcionam a educação 

nacional, a exemplo da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996. A lei, que a instituiu, definiu 

o prazo de dois anos para que o sistema educacional brasileiro se adaptasse para efetuar as 

mudanças previstas. Então, a preocupação principal manifestada acaba sendo a de livrar a 

BNCC da oscilação entre qualquer lei engessada e prescritiva, a qual limita a ação do docente, 

ou apenas algo indicativo, sem obrigatoriedade de referência, evidenciando­se, dessa forma, a 

necessidade da BNCC ser aplicada em consonância com a realidade dos educandos, que nem 

sempre segue um parâmetro único. 

  Considerando que o ensino de Língua Portuguesa deve desenvolver, de maneira 

central, a competência comunicativa dos discentes, é destacado, em conformidade com 

Travaglia (2003, p. 17), que tal finalidade diz respeito à expansão da “capacidade do usuário 

de empregar adequadamente a língua nas diversas situações de comunicação”. Na lógica de 

tal pensamento, considera­se que, se a comunicação só se efetiva por meio de textos, o 

objetivo do ensino de Língua Portuguesa está amparado no desenvolvimento de habilidades e 

competências voltadas para a leitura, compreensão e produção desses textos. 

Nesse sentido, a BNCC organiza­se de forma a contemplar os seus eixos, distribuídos 

por meio de competências gerais e específicas (que, por questão de espaço, não serão 

apresentados). No decorrer da Educação Básica, as aprendizagens essenciais definidas na 

BNCC devem concorrer para garantir aos discentes o desenvolvimento de dez competências 

gerais, quais sejam, valorizar os conhecimentos adquiridos, exercitar a prática da investigação 

e reflexão crítica, valorizar as manifestações artísticas e culturais, utilizar as diferentes 

linguagens, utilizar tecnologias de informação, valorizar a diversidade de saberes e 

conhecimentos, argumentar, conhecer a si mesmo, praticar a empatia e o diálogo, além de agir 

de forma individual e, também, coletiva. Tais competências coadunam, no âmago pedagógico, 

com os objetos de conhecimento e as habilidades.  

Segundo o próprio documento, as competências gerais “inter­relacionam e perpassam 

todos os componentes curriculares ao longo da Educação Básica, sobrepondo­se e 
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interligando­se na construção de habilidades e na formação de atitudes e valores” (BNCC, 

2018, p. 8­9). Dessa forma, o desenvolvimento do estudante pode acontecer de maneira 

integral, uma vez que tais competências contemplam todas as etapas do ensino básico 

brasileiro. 

  Em consonância às competências gerais da BNCC, a área de Linguagens e Códigos, 

composta pelos componentes curriculares de Língua Portuguesa, Arte, Educação Física e 

Língua Inglesa, precisa funcionar como garantia dos alunos para o desenvolvimento de 

competências específicas. Além disso, em união com as competências gerais e com as 

específicas da área de Linguagens, o componente curricular de Língua Portuguesa também 

deve servir para que seja assegurado aos estudantes o desenvolvimento de competências 

específicas de Língua Portuguesa, das quais se destacam pela BNCC (2018, p. 85): 
 
Ler, escutar e produzir textos orais, escritos e multissemióticos que circulam 

em diferentes campos de atuação e mídias, com compreensão, autonomia, 

fluência e criticidade, de modo a se expressar e partilhar informações, 

experiências, ideias e sentimentos, e continuar aprendendo. 
 

  Nesse âmbito, percebe­se que uma das competências específicas se dedica à prática de 

leitura como possibilidade para essencial compreensão de textos diversos presentes nos mais 

variados campos de atuação social e, também, nas mídias. Tais textos precisam ser, além de 

decodificados, compreendidos de forma crítica, o que gera uma partilha de acepções a 

respeito dele e uma aprendizagem contínua. A leitura, nessa competência, desemboca na 

produção textual, uma vez que constitui para o aluno um repertório importante em todo o 

processo. 

  No que tange a essa questão, observa­se que os PCN (Parâmetros Curriculares 

Nacionais) já possuíam uma lógica na organização das aulas de língua portuguesa, com foco 

direcionado para a leitura e à reflexão, porém não na perspectiva de gêneros textuais atuais, 

como é o caso da BNCC, que se detém além de nos gêneros mais tradicionais, também nos 

digitais que surgem todos os dias. Desse modo, encontra­se nos PCN (BRASIL, 1998, p. 65): 
 
Os princípios organizadores dos conteúdos de Língua Portuguesa (USO – 

REFLEXÃO – USO), além de orientarem a seleção dos aspectos a serem 

abordados, definem, também, a linha geral de tratamento que tais conteúdos 

receberão, pois caracterizam um movimento metodológico de AÇÃO – 

REFLEXÃO – AÇÃO que incorpora a reflexão às atividades linguísticas do 

aluno, de tal forma que ele venha a ampliar sua competência discursiva para 

as práticas de escuta, leitura e produção de textos (destaque do autor). 
 

  Diante desse cenário, já se percebia, nos PCN, uma perspectiva reflexiva no ato de ler, 

por exemplo. A leitura, nesse contexto, proporciona reflexão e ação nos leitores, uma vez que 
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não deve estar dissociada da realidade do leitor, pois mobiliza seus diversos conhecimentos 

construídos e edificados em todo um âmago de repertórios socioculturais presentes. Por isso, 

faz­se necessário observar o fato de o texto ocupar posição de destaque nas aulas de língua 

portuguesa, porém com uma inclusão de ênfases midiáticas dos gêneros digitais, o que 

também é apregoado pela BNCC (2018, p.65), quando afirma: 
 
Tal proposta assume a centralidade do texto como unidade de trabalho e as 

perspectivas enunciativo­discursivas na abordagem, de forma a sempre 

relacionar os textos a seus contextos de produção e o desenvolvimento de 

habilidades ao uso significativo da linguagem em atividades de leitura, 

escuta e produção de textos em várias mídias e semioses. 
 

  A centralidade desses textos justifica­se, em primeiro lugar, por sua natureza de 

unidade de sentido, a qual pode ser considerada tanto como um objeto de significação, 

composto por relações internas de coerência e coesão, quanto como um objeto histórico de 

comunicação, o qual serve a um objetivo comunicativo e se inscreve num contexto sócio­

histórico, marcado de forma discursiva e ideológica. A abordagem desses textos permite o 

desenvolvimento das habilidades referentes à leitura, à interpretação, ao estudo dos gêneros 

textuais e à produção oral e escrita, além das diversas explorações de outros recursos 

pedagógicos. 

A BNCC é uma proposta nova e repleta de concepções diferenciadas a respeito da 

educação. Na disciplina de Língua Portuguesa, por exemplo, ela realça propostas de trabalho 

voltadas para gêneros textuais na perspectiva dos multiletramentos e, também, no viés de 

abordagem de novas manifestações de texto, como o meme e outros gêneros digitais. Para a 

BNCC (2018, p. 479):  

 
Não são somente novos gêneros que surgem ou se transformam (como post, 

tweet, meme, mashup, playlist comentada, reportagem multimidiática, relato 

multimidiático, vlog, videominuto, political remix, tutoriais em vídeo, entre 

outros), mas novas ações, procedimentos e atividades (curtir, comentar, 

redistribuir, compartilhar, taguear, seguir/ser seguido, remidiar, remixar, 

curar, colecionar/descolecionar, colaborar etc.) que supõem o 

desenvolvimento de outras habilidades. Não se trata de substituição ou de 

simples convivência de mídias, mas de levar em conta como a coexistência e 

a convergência das mídias transforma as próprias mídias e seus usos e 

potencializa novas possibilidades de construção de sentidos. 
 

Essa proposta é importante, uma vez que são igualmente considerados para o Ensino 

Fundamental os demais gêneros trabalhados no ambiente escolar, tendo como exemplo o 

conto, a carta, o artigo de opinião, entre outros, pelo fato de circularem há muito tempo na 

sociedade e haver uma grande difusão nos materiais pedagógicos e trabalhos em sala de aula. 
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Sobre essa questão, ainda se justifica o uso de gêneros mais tradicionais, pelo fato de os 

documentos norteadores (PCN e BNCC) da educação indicarem a necessidade do trabalho 

com gêneros digitais, mas não levarem em consideração as realidades de sala de aula, em que 

não se investe suficientemente em tecnologias de apoio aos trabalhos pedagógicos no atual 

cenário da Educação brasileira. Dessa forma, não fornecem soluções para essa problemática, o 

que inviabiliza, na maioria dos casos, essas aplicações. 

Em se tratando dos Parâmetros Curriculares Nacionais, organizados a partir de 1998, 

não há uma menção a tais gêneros textuais, tendo em vista que são mais recentes, por conta do 

maior acesso à informação através da internet. O documento orienta o trabalho com tipologias 

de texto: narração, descrição e dissertação, todavia o enfoque são as manifestações textuais 

mais tradicionais, conforme o que foi supracitado, uma vez que os gêneros presentes hoje são 

muito recentes, não havendo possibilidade de os PCN já naquele ano contemplarem no 

currículo do Ensino Fundamental.  

Todavia, a necessidade de abrangência já é tratada: “o estudo dos gêneros discursivos 

e dos modos como se articulam proporciona uma visão ampla das possibilidades de usos da 

linguagem, incluindo­se aí o texto literário.” (BRASIL, 1998, p. 08). Os PCN usam o termo 

delimitar para definir a busca do material, já a BNCC se apropria dos termos consolidar e 

ampliar, promovendo uma extensão das propostas para a educação como um todo, o que pode 

ser adequado, se houver respeito às diversas faces e culturas do Brasil.  

A proposta da BNCC possui foco no desenvolvimento da capacidade de aprender a 

aprender e de aprender a conviver, de modo que o aluno tenha discernimento necessário para 

lidar com a disponibilidade cada vez maior de informações, atue com ética e responsabilidade 

nos contextos das culturas digitais, aplique conhecimentos para resolver problemas, tenha 

autonomia para tomar decisões e, principalmente, valorize e respeite as diferenças e 

diversidades existentes na sociedade atual. 

  A BNCC aponta a importância da leitura, destacando­a como um dos eixos 

organizadores do ensino e da aprendizagem, ao ressaltar o fato de que a leitura não é somente 

objeto histórico reconhecido da aprendizagem em língua portuguesa, mas tema central para 

esta no decorrer das suas atividades. Conforme a BNCC (2018, p. 70): 
 
O Eixo Leitura compreende as práticas de linguagem que decorrem da 

interação ativa do leitor/ouvinte/espectador com os textos escritos, orais e 

multissemióticos e de sua interpretação, sendo exemplos as leituras para: 

fruição estética de textos e obras literárias; pesquisa e embasamento de 

trabalhos escolares e acadêmicos; realização de procedimentos; 

conhecimento, discussão e debate sobre temas relevantes; sustentar a 
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reivindicação de algo no contexto de atuação da vida pública; ter mais 

conhecimento que permita o desenvolvimento de projetos pessoais, dentre 

outras possibilidades. 
 

  Nesse sentido, entende­se que a concepção de leitura presente no documento é a 

entendida como um ato interacional entre autor, obra e leitor, o que pode ser relacionado com 

textos manifestados de diversas formas, como orais, escritos e sincréticos. Os objetivos de 

leitura, para a BNCC, são diversos, podendo ser abrangidos para a leitura literária em sala de 

aula, privilegiando textos da literatura, pesquisas escolares de conteúdos, em que o ato de ler 

torna­se fundamental, a fim de o leitor organizar assuntos pertinentes a sua pesquisa; além 

disso, há também o estímulo que a leitura proporciona para a argumentação, isto é, a 

sustentação de uma ideia, fazendo com que o ato de ler seja incorporado à vida pública dos 

indivíduos. 

  Como é observado nas discussões do documento referencial para a Educação Básica, a 

concepção de leitura é a de um ato engajado com a realidade social do leitor, uma vez que este 

mobiliza seus conhecimentos durante o ato de ler. Com isso, o conceito de leitura, na BNCC 

(2018, p. 70), é ampliado: 
 
Leitura [...] é tomada em um sentido mais amplo, dizendo respeito não 

somente ao texto escrito, mas também a imagens estáticas (foto, pintura, 

desenho, esquema, gráfico, diagrama) ou em movimento (filmes, vídeos etc.) 

e ao som (música), que acompanha e cossignifica em muitos gêneros 

digitais. 
 
  É relevante perceber a ideia de multimodalidades presente nesse trecho, demonstrando 

que a BNCC entende que o conceito de leitura deve se expandir para uma noção de que um 

texto pode aparecer de muitos modos, então o leitor precisa se adaptar a ler e compreender 

essas diversas formas de manifestação textual. Para isso, a leitura é vista como uma atividade 

ampla e condicionada a gêneros textuais específicos de aplicação no cotidiano dos estudantes 

da Educação Básica. 

  As concepções de leitura na Base dão margem para um trabalho com atividades 

leitoras antecipatórias, também chamadas de leituras prévias, as quais têm como finalidade 

estimular os alunos a observarem aspectos específicos dos textos e a buscarem seus 

significados, diferenciando os gêneros discursivos e levantando hipóteses sobre a leitura que 

será feita mediante seus conhecimentos prévios sobre o assunto.  

Assim, pretende­se, conforme atesta Condemarín (1999, p. 21), “motivá­los a 

adotarem um papel ativo em sua interação com os textos, apoiando­se em seus conhecimentos 

e experiências prévias, isto é, em seus próprios esquemas cognitivos”. Dessa maneira, 
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desenvolve­se uma função autônoma nos estudantes, o que é um dos benefícios de uma 

atividade de leitura exitosa. 

  Na BNCC, nota­se uma referência considerável a gêneros digitais, tendo em vista as 

tão presentes tecnologias de informação e comunicação na realidade dos discentes. Além 

dessa seleção de gêneros, percebe­se uma alusão aos da oralidade e sincréticos, tendo em vista 

os critérios de trabalho com as duas modalidades de língua (oral e escrita), a variação das 

linguagens e dos tipos textuais (narrar, relatar, argumentar, expor e descrever), os diferentes 

graus de formalidade, suas relações com a cultura digital e as múltiplas semioses (diferentes 

linguagens) com suas práticas sociais envolvidas. 

  Essa proposição de diferentes gêneros textuais no trabalho com a leitura faz com que 

as diversas competências da BNCC (2018) sejam contempladas nesta feita, considerando a 

valorização do conhecimento (competência 1), o pensamento científico, crítico e criativo 

(competência 2), o repertório sociocultural (competência 3), a comunicação (competência 4), 

a cultura digital (competência 5), o trabalho e projeto de vida (competência 6), a 

argumentação (competência 7), o autoconhecimento (competência 8), a empatia e cooperação 

(competência 9) e a responsabilidade e cidadania (competência 10). 

  Conforme apregoa a BNCC, a formação do sujeito leitor deve contribuir para a sua 

efetiva participação em práticas sociais da cultura letrada, o que, no formato da diversidade, 

permite que o aluno se aproprie progressivamente de diversos gêneros textuais e discursivos, 

para estabelecer relações com outras manifestações, sempre consciente dos sentidos 

produzidos no ato da leitura.  

Outro ponto enfatizado pela Base é a questão da leitura literária, a qual deve perpassar 

a compreensão de como a literatura dialoga com a vida humana, isto é, a forma como ela 

esteve e está presente através de tantas referências históricas e escritores tão renomados de 

ontem e de hoje. Além disso, essa compreensão deve abranger sua construção estilística, do 

fato de como ela pode transcender tempo e espaço (atemporalidade e sincronicidade da 

literatura). 

O ato da leitura de um texto literário não está restrito à compreensão da linguagem 

escrita, mas se refere a uma atitude de recebimento crítico e responsivo, o que implica à 

reação ao texto, dando­lhe uma resposta, seja ela também de forma a concordar ou discordar 

dele. Dessa forma, o estudante também pode reagir ao texto literário, por meio da escrita de 

comentários, debates, paródias, formas de recontar, recriar ou mesmo criar, porém a ênfase 

principal não está na forma de escrita, mas sim nas chances de incentivar o aluno a estabelecer 
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diálogos, criar suas ideias, demarcar sua memória e administrar informações para defender 

seus posicionamentos a respeito do texto lido. 

  Nesse sentido, a leitura de textos literários, conforme defende a BNCC, não deve se 

restringir a meras atividades de entretenimento ou análise de técnicas de escrita, o que seria 

uma redução da função real do texto literário, mas deve atrelar­se à formação do estudante, na 

consolidação de sua condição enquanto humano cidadão e na sua vivência socioemocional e 

afetiva que dá sentido ao mundo. A Base Nacional Comum Curricular traz à tona as novas 

perspectivas de leitura no século XXI, que não se limitam a padrões anteriores, mas se 

expandem para uma realidade de ler enquanto atitude social do indivíduo. 

  Seguindo a discussão, na seção a seguir, serão abordados os desafios e problemas, com 

suas implicações para o trato com a leitura em sala de aula no século XXI. Um desses 

impasses é justamente a percepção do ato de ler como decodificação, o que ainda é 

empregado e não surte os efeitos esperados no que concerne às habilidades e competências 

dos estudantes. 

 

 

2.3 OS DESAFIOS DA LEITURA NA SALA DE AULA 

 

  Atualmente, as habilidades leitoras são mais do que peculiares no perfil do público 

leitor da contemporaneidade. Elas são necessárias para o cidadão comum, de quem depende o 

bem­estar da sociedade, o êxito da democracia e o futuro de uma profícua vida em sociedade, 

tendo em vista que o ato de ler é social e, portanto, não pode estar desvinculado do convívio 

em sociedade; a escola é um espaço em que tal prática deve ser motivada, a fim de se 

expandir para os campos de atuação social dos indivíduos leitores. 

  Pensando nisso, ainda há muito o que fazer para proporcionar leituras atraentes na 

escola. Hoje ainda há aulas de leitura transformadas apenas numa forma de praticar 

fenômenos de dicção ou fluência na decodificação, sem a preocupação com o prazer em ler 

um texto, reduzindo a função da leitura apenas a um teste semelhante aos trava­línguas, isto é, 

uma maneira de verificar se o aluno “sabe ler” de forma rápida e “correta”. Isso implica, 

ainda, a outra problemática: conforme Helena (2004), a própria interpretação é comprometida, 

uma vez que a ênfase maior do profissional com carências na formação é apenas no sentido 

literal, ou seja, nas informações explícitas, muitas vezes sem considerar o possível caráter 

literário que um texto pode assumir no seu todo constitutivo.  

Todavia, acerca desse assunto, Helena (2004, p. 79) afirma que 
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O professor, no entanto, não é o vilão da história. Apenas reflete uma escola 

cuja concepção de construção do conhecimento considera que, para aprender 

a ler e escrever, basta copiar e decorar regras gramaticais; para aprender 

matemática, decorar tabuada; história, datas e fatos, etc.  
 

  No panorama educacional atual, percebe­se essa e outras carências no trato com a 

leitura, tendo em vista o lento processo de mudanças nas aulas de Língua Portuguesa que 

parece acontecer em algumas turmas, realizado por parte de profissionais que se preocupam 

com seu público. Refletindo sobre essa concepção, Silva (2008, p. 29) atesta que: 
 
No Brasil, ainda estamos engatinhando no que se refere ao trabalho 

sistemático, pela escola, com as chamadas “técnicas de leitura”. As lacunas 

no ensino sistemático da leitura geram uma série de consequências altamente 

negativas para a formação dos leitores, que vão desde a frustração pelo 

trabalho com quaisquer tipos de textos até a falta de competência para o 

enfrentamento de determinadas leituras exigidas pela sociedade (Grifo do 

autor). 
 

  Por esse motivo, faz­se necessário que se aconteça uma reformulação nas estratégias 

escolares de trato com a leitura. Não se pode mais conceber o ato de ler como um mero 

processo de decodificação em sala de aula, desvinculando o texto de suas contribuições e de 

seu engajamento no seio da sociedade. 

A partir de tais considerações, um dos desafios encontrados por professores na sala de 

aula é a questão do trabalho por meio de projetos; não se pode conceber a interação entre 

autor, texto e leitor apenas de maneira metódica, mas é premente uma inovação nas 

abordagens leitoras, e os projetos dão margem a essa atitude, conforme afirma Kleiman 

(2006, p. 31): 

 
Por outro lado, nem todas as escolas podem, ou se interessam, por realizar 

projetos interdisciplinares envolvendo todos os alunos. Nesses casos, os 

questionamentos e interesses de ordem social por parte dos indivíduos ou 

grupos de indivíduos numa turma [...] – podem vir a ser a mola propulsora 

para a elaboração de um projeto cuja característica definidora deve ser o 

letramento – as atividades de leitura e produção textual como ferramenta 

chave do projeto e das construções identitárias dos jovens (inclusive as de 

bons leitores, de escritores competentes, de estudantes bem­sucedidos. 
 
  É relevante entender que a leitura não proporciona benefícios ao praticante apenas 

durante as aulas de Língua Portuguesa, mas também gera benefícios no aproveitamento 

estudantil de outras disciplinas escolares, além de preparar o leitor para o convívio social de 

forma crítica. Então, é importante a promoção de projetos que englobem não apenas a área de 

linguagens, mas outras áreas do conhecimento, como forma de envolver outros profissionais e 

enquadrar os alunos em novos contextos. 
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  Outro fator apresentado pela autora é a necessidade de que esses projetos de leitura 

sejam desenvolvidos a partir dos interesses do aluno. Isso é bastante considerável, uma vez 

que não se pode esperar efeitos amplos da atividade de leitura se a obra trabalhada não é 

condizente com a realidade dos estudantes. Então, deve­se começar o trabalho de letramento 

com textos próximos daquele público, a fim de que, posteriormente, novos textos sejam 

introduzidos ao seu repertório leitor.  

Um dos desafios é a necessidade de constante atualização dos profissionais 

mediadores da leitura, para que interajam com a realidade tão mutável e inconstante, por 

vezes, daquele grupo de adolescentes neoleitores
4
. Além disso, nota­se a urgência de 

ampliação das referências textuais nas bibliotecas escolares, uma vez que contam apenas com 

obras canônicas, sem títulos do público infantojuvenil. 

  Assim, percebe­se que a construção de projetos de leitura na sala de aula promove de 

maneira incisiva um preparo para a prática social, uma vez que, nos projetos, o texto é 

inserido dentro de um contexto comunicativo, o qual requer do aluno autonomia necessária 

para compreendê­lo e aplicá­lo na sua convivência. Nesse âmago, Kleiman (2006, p. 35) 

defende que 
 
Isso posto, a inserção nas práticas letradas de múltiplas instituições é 

compatível com um fazer contextualizado próprio dos projetos – porque os 

projetos tais quais definimos se centram na prática social – e a prática social 

é compatível com o trabalho analítico necessário para a sistematização, 

domínio e controle dos saberes, inclusive o conhecimento dos gêneros 

envolvidos nessa prática, para o desenvolvimento de competências para a 

vida adulta. 
 
  Outra problemática presente no contexto escolar é a limitação das aulas de língua 

portuguesa a estudos estruturais linguísticos, muitas vezes sem um prévio trabalho com o 

letramento, isto é, em alguns casos, determinados estudantes não possuem habilidades básicas 

de leitura, as quais auxiliariam de forma significativa na compreensão da estrutura da língua, 

e são direcionados a estudarem este assunto primeiramente, sem trabalho prévio daquele. 

Sobre esta questão, Geraldi (2012, p. 88) aponta: 
 
A maior parte do tempo e do esforço gastos por professores e alunos durante 

o processo escolar, na assim chamada aula de língua portuguesa, é destinada 

ao aprendizado da metalinguagem de análise da língua, com alguns (e 

esporádicos) exercícios de língua propriamente ditos. No entanto, uma coisa 

é saber a língua, isto é, dominar as habilidades de uso da língua em situações 

concretas de interação, entendendo e produzindo enunciados adequados aos 

                                                           
4
 Segundo Rodrigues (2012), neoleitor é o indivíduo que ainda não possui habilidades para refletir além do que 

está no texto, problematizando­o como reflexo seu e da sociedade. 
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diversos contextos, percebendo as dificuldades entre uma forma de 

expressão e outra. Outra coisa é saber analisar uma língua, dominando 

conceitos e metalinguagens a partir dos quais se fala sobre a língua, se 

apresentam suas características estruturais e de uso. 
 
  Diante disso, percebe­se que o ato de conhecer a língua implica a um trabalho prévio 

com a leitura, a fim de que o estudante tenha contato com o texto e não se prenda a apenas 

formular, ou mesmo memorizar conceitos descontextualizados. Para que haja aproveitamento 

acerca do real conhecimento da língua, é urgente que, em sala de aula, habilidades e 

competências leitoras sejam aprimoradas nos alunos. De fato, não se pode conceber, nos dias 

atuais, uma aula de língua portuguesa distante de textos, pois estes são formas de práticas 

sociais, nas quais as normas estruturais linguísticas são manifestadas ou não. 

  Conforme apregoa o autor, “infelizmente, é preciso novamente reconhecer que a 

“leitura – estudo do texto” é mais praticada em aulas de outras disciplinas do que nas aulas de 

língua portuguesa que, em princípio, deveriam desenvolver precisamente as mais variadas 

formas de interação leitor/texto/autor” (GERALDI, 2012, p. 94). Ou seja, se não houver a 

interação entre o sujeito leitor, o texto lido e o autor do mesmo, uma aula de língua 

portuguesa não cumpre por completo a sua função de formar seres ativos na aplicação da 

leitura em meios sociais. 

  Uma realidade premente no contexto escolar atualmente é a de que leitores 

proficientes não necessariamente devem ser associados a alunos promissores na vida 

estudantil. Por muito tempo, concebeu­se a ideia de que estudantes com mais assiduidade nas 

leituras e mais frequentes em bibliotecas escolares seriam os de mais profícuo 

desenvolvimento acadêmico. Todavia, tal concepção parece ser desconstruída, ao ser 

percebido um contexto em que determinado público de alunos é presente com constância em 

espaços de leituras, mas não apresentam desempenho satisfatório nas disciplinas escolares. 

Conforme Chartier, (2008, p.136): 

 
 
Uma das certezas que estruturou as posições dos professores e, junto com 

eles, dos bibliotecários, por muitos anos, foi a de ligar o gosto pela leitura ao 

sucesso escolar. Parecia normal estabelecer uma relação natural entre o fato 

de conduzir o aluno ao sucesso e o fato de encorajá­lo a ler. Na 

representação dos professores, dos pais e dos próprios alunos, todos os bons 

alunos eram, forçosamente, grandes leitores, e todos os grandes leitores eram 

forçosamente, bons alunos.  
 

Percebe­se que há uma semelhança entre a realidade apresentada pelo autor, na França, 

e o contexto atual da Educação brasileira. Isso acontece certamente porque há uma falha no 
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aproveitamento dessas leituras, em prol de melhorias na aprendizagem desses estudantes.. 

Nesse sentido, entra a função do profissional mediador de leitura: ele é sujeito na tessitura de 

estratégias para conduzir a leitura dos discentes, a fim de que o beneficie no trato com 

conhecimentos técnicos disciplinares. Porém, o trabalho desse profissional, que geralmente é 

o professor, não deve ser limitado apenas a questões escolares, mas sim à promoção do 

aproveitamento de leituras na construção social do indivíduo leitor. 

No entanto, tal consideração permite afirmar que a leitura deve ser, em sala de aula, 

acompanhada, e não vigiada ou induzida de forma autoritária. A mediação leitora é um 

processo extremamente benéfico ao estudante, pois não impõe, mas auxilia o processo de 

construção de sentido de um texto. Em épocas anteriores, todavia, não era essa a concepção 

predominante, ao passo que, no entendimento da escola, a leitura de textos infanto­juvenis 

deveria ser vigiada, de forma a, por vezes, induzir o leitor a escolher ou não determinados 

textos.  

Partindo desse pressuposto, um desafio no trato com a leitura em sala de aula é, sem 

dúvidas, o de trabalhar o texto de forma partilhada, fazendo com que uma determinada turma 

de estudantes compreenda que uma percepção formada a respeito de um determinado texto 

não é a única, mas uma possível interpretação a respeito dele e que pode ser aprimorada com 

a partilha de outros leitores, os quais terão, por sua vez, novas percepções formuladoras de 

ideias a respeito do que foi lido.  

Por isso, é necessário haver, nas aulas de Língua Portuguesa, a elaboração de 

estratégias de leitura capazes de promover o sentimento de pertença do aluno à atividade 

leitora realizada na sua turma. Essas estratégias não devem ser transmitidas como atitudes 

engessadas, mas como caminhos possíveis para o melhor aproveitamento do texto que é 

proposto pelo professor durante o processo de construção do sentido.  

Nesse sentido, Solé (1998, p. 73) afirma,  
 
As estratégias que vamos ensinar devem permitir que o aluno planeje a 

tarefa geral de leitura e sua própria localização – motivação, disponibilidade 

– diante dela; facilitarão a comprovação, a revisão, o controle do que se lê e 

a tomada de decisões adequada em função dos objetivos perseguidos. 
 

Dessa maneira, poderá ser compreendida a leitura como um processo constituído por 

etapas que possuem um fim: a construção do significado e sua aplicabilidade no contexto 

social do leitor. Para isso, é demandado do professor a compreensão de que a adequação de 

seu trabalho com a leitura deve acontecer, mediante o segmento de ensino presente, ou seja, 

não pode ser igual o trato com o texto em uma turma de Ensino Fundamental e em outra de 
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Ensino Médio; as perspectivas são diferenciadas, tendo em vista o fato do público ser distinto 

e, além disso, possuir contextos e realidades próprias, que demandam uma adaptação na 

abordagem de um mesmo texto literário. Nessa lógica, Solé (1998, p. 174­175) afirma: 
 
Parece­me evidente que, no âmbito de sua classe, cada professor pode 

planejar e concretizar uma prática baseada na reflexão, inovadora e eficaz. 

Também me parece óbvio que o esforço desse professor não será tão 

desgastante se o mesmo se integrar em uma dinâmica na qual pode discutir 

seus projetos, compartilhar suas ideias e suas dúvidas com as dos seus 

companheiros de equipe; além disso, esse esforço pode ter um novo impulso, 

uma nova dimensão no seio da equipe. 
 

Com base na citação, percebe­se a urgência de um trabalho com a leitura de forma 

coletiva não só com a turma, mas com outros profissionais do ambiente escolar, os quais 

podem contribuir para um profícuo desenvolvimento de habilidades e competências leitoras. 

De fato, a coletividade pode proporcionar uma condivisão de tarefas e, concomitantemente, 

uma profusão de experiências pertinentes, a fim de gerar na turma um semelhante senso de 

partilha e mais conhecimentos necessários para o entendimento do texto. Tal concepção é 

constituída de um incentivo ao ensino em equipe, o que pode ser incorporado a uma discussão 

já realizada neste tópico, que diz respeito à interdisciplinaridade no trato com a leitura, 

partindo da ideia de múltiplas perspectivas a respeito de um mesmo texto, o que corrobora 

para a ampliação do repertório sociocultural dos alunos, para acontecer, até mesmo, uma 

posterior aplicabilidade desse ato na escrita de textos. 

Nesse sentido, uma iniciativa que deve se fazer mais presente no contexto escolar é o 

trabalho com a leitura a partir de textos literários também, tendo em vista que estes 

proporcionam aos estudantes a oportunidade de terem contato com uma literatura constituída 

de maior trabalho expressivo com a palavra, a partir de textos repletos de sincronicidade, ou 

seja, capazes de conciliarem leitores de diferentes épocas, enaltecendo o caráter atemporal do 

texto literário.  

Segundo Chartier (2008, p. 139­140): 
 
Em resumo, o discurso sobre a necessidade de buscar, a qualquer preço, o 

prazer de ler, sempre e em todo lugar, pode estar dando lugar a novas 

reflexões sobre o assunto. Vejam o que se pode ler no texto de Mercier­
Faivre: “É preciso que a literatura tenha seu lugar na escola, qualquer que 

seja a idade das crianças, se se quer formar futuros leitores.” (grifos do 

autor) 
 

  Assim, chega um determinado momento em que o professor deve ampliar o repertório 

de leitura de seus alunos, tirando­os de uma escala superficial no contato com textos e 
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conduzindo­os a produções mais expressivas artisticamente, de forma a não os limitar a terem 

contato apenas com uma manifestação textual. Assim, os estudantes podem ter contato com 

textos literários não apenas quando estes lhes são impostos para realizarem trabalhos 

acadêmicos, mas sim em momentos prazerosos de leituras compartilhadas. 

Para tal objetivo ser alcançado, faz­se necessária a realização de um processo de 

leitura unificado; não se deve entender essa nomenclatura como algo que proporcione uma 

imposição de apenas uma ideia a respeito do texto. O processo de unificação da leitura parte 

do pressuposto de se construir uma unidade em meio à pluralidade de ideias e interpretações 

existentes, a fim de que o público leitor possa interagir com harmonia, como forma de facilitar 

a condução do processo de leitura. Assim defende Silva (2008, p.21): 
 
A construção de uma unidade para o ensino da leitura a uma determinada 

série escolar exige sempre posicionamentos, conhecimentos e criatividade 

por parte do professor. A expressão “unidade de leitura” traz no seu bojo a 

necessidade de estruturação de um todo harmônico, bem articulado, coeso, 

contendo textos e atividades que leve os estudantes à compreensão mais 

refinada de temas e ao domínio de competências orientadas para a sua 

autonomia como leitores. 
 

  Durante esse processo, não devem ser descartadas as possíveis dificuldades que 

possam surgir por parte de alguns discentes em realizarem determinadas atividades 

envolvendo a leitura. Para proporcionar a harmonia na leitura, todos os envolvidos no 

processo devem se mobilizar para o auxílio necessário àquele estudante que, porventura, não 

conseguiu acompanhar um certo exercício proposto ao longo da aula. Essa questão da unidade 

de leitura fortalece o vínculo da coletividade, o qual foi mencionado e discutido neste tópico. 

De fato, o processo de leitura na sala de aula deve ser bem concatenado, a ponto de promover 

uma sequência lógica nas discussões a respeito de determinado texto. Isso pode ser almejado 

com o trabalho partilhado. 

  Também urge que o professor traga consigo no ato da leitura fundamentos para a 

importância de tal atividade, no intuito de fortalecer o convívio social dos estudantes. Para 

isso, Machado (2000, p. 48): 
 
Na formação dos profissionais da Educação para atuar em todos os níveis do 

ensino, muitas vezes a ênfase situa­se na competência técnica, no domínio 

dos conteúdos de um conjunto de disciplinas específicas, sem que se dê 

suficiente relevo às outras dimensões que caracterizam um profissional. Sem 

comprometimento, sem o sentimento profundo de contribuir para o bem 

comum, sem o reconhecimento social que viabiliza uma autorregulação de 

suas atividades, sem a dignidade e o orgulho de sentir­se um servidor 

público, independentemente de qual a fonte que propicia o pagamento de 

seus salários, não se pode falar propriamente em profissional da Educação. 
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Isoladamente, a competência técnica pode inclusive tornar mais agudos 

alguns dos males de que padece o magistério, como é o caso da intolerância. 
 
  Diante de tal colocação, pode­se afirmar que é premente a necessidade de acontecer 

uma inteira dedicação do profissional frente ao exercício da leitura com seus alunos. Um 

professor comprometido com a causa educacional precisa despertar nos seus alunos, dentro do 

contexto de sala de aula, o desejo por uma leitura capaz de libertar o indivíduo das amarras da 

alienação. Além disso, constitui­se uma peça fundamental nesse processo o reconhecimento 

por parte do profissional de que suas contribuições são válidas e imprescindíveis para o 

desenvolvimento de um público leitor proficiente, interativo e crítico, capaz de articular 

diversas habilidades de interpretação a respeito de um mesmo texto. 

  Durante esse processo de trabalho com a leitura em sala de aula, o profissional precisa, 

ainda, tecer questionamentos capazes de localizarem a realidade de sua turma antes de ser 

definida a forma de intervenção com o texto literário nas aulas de língua portuguesa. Algumas 

sugestões de perguntas são listadas por Silva (2008, p. 26): 
 
Quem são os alunos para os quais devo planejar minhas unidades de leitura? 

Quais são os seus interesses? Quais as suas aspirações? Dificuldades? 

Problemas? Qual o potencial desses alunos? O que já sabem? O que já 

aprenderam nas séries anteriores? Quais os temas que motivam essas 

crianças para a leitura? Onde e quando praticam a leitura na sua vida? Quais 

as competências que dominaram ao longo dos trajetos de leitura na escola? 
 
  A respeito desse ponto, nota­se outro grande desafio: conhecer a turma com a qual se 

vai trabalhar a leitura. Esse conhecimento não se limita ao simples fato de o professor saber 

nomes e idades de seus alunos, mas também compreender o contexto no qual estão inseridos, 

quais as suas identidades enquanto leitores e, também, jovens cidadãos, o que almejam para 

suas vidas. Tudo isso influi diretamente no aproveitamento que eles podem ter da leitura, além 

do fato de que seus conhecimentos prévios são fatores contribuintes para o profícuo 

rendimento durante a leitura. É preciso que sejam consideradas temáticas pertinentes ao 

contexto desses neoleitores, uma vez que isso motiva neles o gosto pela leitura a se 

desenvolver em sala de aula. Um processo de atividade leitora que desconsidere tais aspectos 

não terá aproveitamento na escola e poderá ser mais uma estratégia falha e equivocada no 

processo de desenvolvimento e construção de sentido do texto no ato da leitura na escola. 

  Destarte, para que tais desafios no processo de trabalho com a leitura em sala de aula 

sejam superados, é preciso que o professor possa ser um instrumento de mediação em todas as 

oportunidades oferecidas aos seus alunos para o trato com o texto. Por meio de uma promoção 

de considerações a respeito das realidades de sua turma, o docente consegue superar 
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dificuldades possíveis que venham a aparecer ao longo do trabalho. Não se pode pensar que, 

seguindo estratégias de leitura profícuas, haverá um imediato rendimento por parte da turma 

frente a essas atividades, todavia é essa a iniciativa mais viável no contexto atual, no qual o 

profissional docente lida com estudantes cada vez mais sedentos de informações; que sejam 

elas proveitosas para sua formação acadêmica e, sobretudo, social, promotora do bem comum. 

Nesse sentido, a leitura literária pode subsidiar essa realidade, tendo em vista o que afirma 

Cosson (2014) a respeito do letramento literário ser um processo de assimilação da literatura 

enquanto linguagem. 

  Na seção seguinte, aborda­se a leitura a partir das avaliações externas, como SPAECE 

– Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica ­ e SAEB – Sistema de Avaliação da 

Educação Básica –, com base em seus descritores, por serem estas as avaliações que 

mensuram os índices de proficiência dos alunos ao final de cada ciclo da Educação Básica (2º 

e 5º anos do Ensino Fundamental I, 9º ano do Ensino Fundamental II e 3º ano do Ensino 

Médio). Dessa forma, evidencia­se como a prática leitora pode influenciar o aluno a melhorar 

suas habilidades em Língua Portuguesa. 

 

 

2.4 ABORDAGENS DA LEITURA EM AVALIAÇÕES EXTERNAS 

 

Uma das formas de diagnosticar níveis de compreensão leitora dos alunos é, também, 

nas chamadas avaliações externas, as quais recebem tal nomenclatura pelo fato de serem 

organizadas e difundidas por pessoas membros de instituições que não fazem parte do interior 

escolar. No entanto, antes de compreender como a leitura é contemplada nessas avaliações, 

cabe ressaltar conceitos básicos de avaliação e sua importância para o aprendizado dos 

estudantes. 

  Prefacialmente, concebe­se que a avaliação é processo que fornece ao professor os 

subsídios precisos para analisar as aprendizagens dos alunos, acompanhando sua progressão, 

ao mesmo tempo que serve como estratégia para estabelecer um percurso didático adequado 

ao que se espera que o aluno aprenda no decorrer de um período.  

A avaliação possibilita o replanejar atividades e estratégias para uma aprendizagem 

produtiva, uma vez que é ela capaz de permitir a compreensão a respeito dos conhecimentos 

que os estudantes já possuem, suas dificuldades de aprendizagem e o que ainda precisa ser 

desenvolvido. 
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  Nessa direção, Roldão e Ferro (2015) consideram que a avaliação possui uma 

finalidade reguladora, porque encaminha a ação tanto de professor como de estudantes. Para 

esses estudiosos, tal forma de regular é vinculada ao processo de ensino, ou seja, ao 

estabelecimento do que precisa ser ensinado, considerando os saberes já construídos e as 

aprendizagens que serão necessárias nas próximas etapas. Aos estudantes, ela permite que 

acompanhem seu próprio processo de aprendizagem – chamado de autoavaliação –, ao 

possibilitar que compreendam o que foi aprendido e o que ainda necessita de outras ações. 

Para atingir essa finalidade reguladora de que falam Roldão e Ferro, é necessário que os 

instrumentos avaliativos escolares não constituam meros instrumentais produzidos apenas 

para quantificar e mensurar as aprendizagens de seus alunos. 

  Não há como mencionar a avaliação sem expandir as abordagens para dois conceitos 

essenciais: a metacognição e a autorregulação. A metacognição faz referência ao consciente 

domínio que o estudante possui do seu próprio conhecimento. Figueira (1994) define tal 

termo como um modelo de processamento do desenvolvimento cognitivo, formado por dois 

componentes, um de sensibilidade e outro de crenças. Conforme apregoa a autora, “a 

sensibilidade diz respeito ao conhecimento da necessidade de se utilizar, ou não, estratégias 

em tarefas ou atividades específicas” (FIGUEIRA, 1994, p. 03). Esse critério é essencial, 

tendo em vista que o sujeito poderá sentir a respeito da sua realidade e de sua turma no 

momento do processo avaliativo. O outro componente define­se “como conhecimento ou 

crença que a pessoa tem de si enquanto ser cognitivo, em tarefas cognitivas diversas, sobre os 

fatores ou variáveis que atuam ou interatuam e de que maneiras afetam o resultado dos 

procedimentos cognitivos” (FIGUEIRA, 1994, p. 03). Como processo de aprendizagem, a 

metacognição não objetiva a assimilação de conhecimentos mecânicos, mas o 

desenvolvimento de habilidades que permitem regular o processo cognitivo.  

De acordo com Sanmartí (2009), a autorregulação permite ao aluno compreender de 

modo claro o que é necessário aprender, organizar, planejar, desenvolver, selecionando, de 

forma autônoma, estratégias adequadas para a realização da proposição de atividade. Quando 

regula os processos cognitivos, o estudante torna­se ativo e responsável pelo desenvolvimento 

das atividades, ao criar estratégias que o levem a superar dificuldades. Isso significa que, 

consciente de suas habilidades e potencialidades, pode desenvolver múltiplas outras, cabendo 

ao professor, como mediador de tal processo, a construção de um ambiente motivacional 

capaz de estimular a autonomia do estudante para organizar e gerir sua própria aprendizagem. 

  Nesse contexto, autorregular e autoavaliar permitem que o estudante possa estabelecer 

contato direto com as suas dificuldades no aprendizado, para assim poder superá­las. Cabe 
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ressaltar que a aprendizagem não é descontextualizada; como atesta o teórico, “ela ocorre 

quando se consegue exercer alguma espécie de controle sobre a própria ação, sobre a busca de 

opções para conseguir metas em função de seus interesses e valores” (FRISON, 2006, p.10).  

Esse processo é relacionado com a chamada avaliação formativa, que considera os 

processos de regulação de professores e estudantes, utilizando a avaliação diagnóstica, a qual 

identifica os conhecimentos prévios dos estudantes, e a avaliação cumulativa, que mapeia as 

dificuldades de aprendizagem dos estudantes após o término de uma prática pedagógica. Essa 

articulação de diferentes formas avaliativas é importante, pois juntas, segundo Gatti (2003), 

elas dão sentido à aprendizagem, permitindo ao professor avaliar o estudante e o processo 

proposto. 

  Como se percebe, algumas práticas pedagógicas são naturalmente esperadas na escola, 

principalmente por conta de seu caráter formativo, e a avaliação é uma dessas. A maneira 

como o profissional docente concebe essa noção, no entanto, principalmente no que se refere 

à leitura, é fundamental para se saber o que e como avaliar ao longo do processo de 

aprendizagem do discente.  

  Na avaliação da aprendizagem de leitura, é fundamental a análise da capacidade de 

reflexão dos estudantes diante das próprias experiências adquiridas. E, portanto, tal avaliação 

deve ser entendida como processo continuado, sistemático e permanente, capaz de oportunizar 

uma atitude crítico­reflexiva perante a realidade concreta. Tanto o professor quanto o aluno 

precisam entender o professo educativo como uma ação contínua de construção e, assim, 

considerar a avaliação formativa como um importante recurso e componente didático.  

A avaliação convencional, feita ao fim de uma trajetória de ensino­aprendizagem, tem 

demonstrado suas limitações pelo próprio fato de constituir um filtro em um momento que já 

não admite uma reorientação de caminhos pedagógicos no fazer docente. Antunes (2009, p. 

221) afirma que: 

 
A avaliação perspectivada aqui é aquela que alimenta o processo de ensino. 

Volta a ele. É signo. Atesta. Fala dos resultados. É ponto de referência, para 

projetar o caminho adiante. Com segurança. Sem impressionismos ou 

instituições, apenas. É, portanto, ampla, multifuncional, imprescindível e 

tem, reiteramos, uma indissociável relação com o ensino. 
 
  Nesse ínterim, é notório mensurar que a leitura, tanto nas avaliações externas como 

nas internas, precisa assumir um papel de compreensão e interpretação, de modo que os 

métodos avaliativos não sejam apenas sobre informações explícitas no texto, mas instiguem o 

leitor a ir além das palavras, lendo as informações implícitas e atribuindo sentidos em 
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consonância com o mundo ao seu redor. De fato, como atesta a autora, ensinar e avaliar o 

ensino de línguas, no qual é envolvida a leitura, requer concepções básicas acerca do que vem 

ser a língua e a leitura. Se o docente compreende o ato de ler como uma atividade 

interacional, certamente, seu método avaliativo será diferenciado do que entende a leitura 

apenas como processo de decodificação de palavras. 

  Assim, expandem­se as formas de avaliação, as quais não estão apenas no interior da 

escola. As avaliações externas também mensuram níveis de compreensão leitora dos alunos, 

por meio de exercícios e questões que contemplam, em sua maioria, a interpretação textual 

em diversas maneiras.  

De acordo com o que diz Alavarse (2010, p. 24), os testes iniciais de avaliação, 

inclusive fora do Brasil, surgiram com o intuito de monitorar as instituições de ensino, no que 

se refere aos conteúdos trabalhados e ao desenvolvimento de seus discentes, fornecendo 

subsídios para seus gestores, inclusive com resultados mais bem elaborados sobre os alunos. 

  Nesta discussão, é relevante destacar duas avaliações presentes na educação atual, as 

quais possuem grande relevância nas contribuições para as instituições de ensino envolvidas 

no processo, uma vez que nossa proposta de leitura nasceu da preocupação com os níveis de 

leitura mostrados pelo SAEB e SPAECE. 

O SAEB – Sistema de Avaliação da Educação Básica – “é um conjunto de avaliações 

externas em larga escala que permite ao INEP
5
 realizar um diagnóstico da Educação Básica 

brasileira e de fatores que podem interferir no desempenho do estudante” (INEP, 2019). Trata­

se, pois, de um sistema avaliativo a nível nacional, o qual fornece bases para gestores e 

educadores aprimorarem seus métodos de ensino, com o fito de melhorar o desempenho dos 

estudantes, inclusive nas habilidades e competências de leitura. E o SPAECE “foi 

implementado em 1992 pela Secretaria da Educação (SEDUC), com o objetivo de promover 

um ensino de qualidade e equânime para todos os alunos da rede pública do estado” (CAED, 

2018). É um sistema de avaliação próprio do Ceará, o qual funciona como indicador 

educacional de Língua Portuguesa e Matemática, para, juntamente com os dados do SAEB e 

de outros eventos educacionais, como índices de aprovação e reprovação, mensurar como está 

a educação no Estado. 

  Na perspectiva do SAEB, a avaliação é organizada em itens, distribuídos em blocos 

para a disciplina de Língua Portuguesa, a fim de que um amplo currículo de leitura e 

interpretação textual seja avaliado. Conforme apregoa Marcuschi (2006, p. 61), o foco da 

                                                           
5
 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
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abordagem do SAEB é situado na compreensão leitora, mesmo não contando com uma 

produção textual, como no Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM. Assim, a abordagem 

de leitura feita pelo SAEB é voltada para uma efetiva compreensão dos diversos sentidos dos 

textos, de acordo com o contexto comunicativo que cada um possui e desempenha no 

cotidiano dos leitores. 

  Para o SAEB (INEP, 2002, p. 9), o processo de edificação do conhecimento abrange, 

de início, o ato de saber fazer, para só depois ser possível a compreensão e a explicação. Ou 

seja, quando um nível de leitura e compreensão estiver sido atingido, é necessário fazer novos 

meios para atingir níveis posteriores. Então, o processo de leitura, aqui, é processual e 

contínuo, uma vez que os aprendizados não são findados com a conclusão de um nível 

específico ou descritor abordado na prova. Marcuschi (2006, p. 64) afirma que 
 
Para o SAEB, a finalidade do ensino de língua portuguesa é propiciar ao 

aluno o domínio ativo do discurso, em situações de uso público da língua, 

tanto na compreensão quando na produção textual. Nesse sentido, o ensino 

de língua materna deve levar em consideração as variedades linguísticas e os 

recursos expressivos da língua. 
 
  Nesse sentido, o trabalho com a leitura, na lógica do SAEB, aborda vários textos 

compreendendo variações da língua e diversos gêneros, sempre na perspectiva de 

interpretação textual e compreensão de seus sentidos. Ainda como apregoa o autor, a atividade 

de leitura, para o SAEB, requer a ativação de conhecimentos prévios por parte do leitor, 

inclusive os linguísticos e partilhados, para possibilitarem uma profícua análise adequada do 

texto e de seus sentidos existentes para uma efetiva compreensão frutuosa.  

O SAEB é organizado de forma a contemplar oito níveis avaliativos:  

 

QUADRO 01: Níveis Avaliativos do SAEB 

NÍVEL AVALIATIVO  PONTOS  ABRANGÊNCIA 
1  200 a 225  Características da linguagem; 
2  225 a 250  Localização de informações e temáticas dos textos; 
3  250 a 275  Elementos da narrativa e comparação entre textos; 
4  275 a 300  Textos de caráter dissertativo com inferências; 
5  300 a 325  Listagem de ideia principal de um texto; 
6  325 a 350  Recursos estilísticos do texto; 
7  350 a 375  Variantes linguísticas; 
8  375 a 400  Inferência em textos poéticos. 

Fonte: Adaptado do SAEB (2020). 

 

De acordo com o exposto no QUADRO 01, a partir do nível 5, o aluno atinge as 

habilidades básicas previstas pelo sistema. Em tais níveis, são contempladas abordagens sobre 
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análise de informações explícitas em textos narrativos, inferência de sentidos, expressões mais 

complexas e suas relações com enunciados verbais. Além disso, há a avaliação de inferência 

de informações em textos poéticos, continuidade de textos narrativos, informações 

quantitativas em elementos textuais diversos e vinculação de textos sincréticos, como tirinhas 

e infográficos.  

Veja­se que o nível oito, considerado o mais elevado na escala do SAEB (INEP, 2002, 

p. 88), exige as seguintes habilidades: 
 
Reconhecer diferentes formas de tratar a informação em textos sobre o 

mesmo tema em função das condições de sua produção e daquelas em que 

será recebido. Estabelecer relação entre tese e argumentos em textos mais 

longos e complexos. Estabelecer relação causa/consequência entre partes e 

elementos do texto poético. Identificar efeitos de ironia ou humor em textos 

variados como poemas e cartuns. Identificar o efeito de sentido decorrente: 

da escolha de uma palavra ou expressão; do uso de pontuação (travessão). 

Identificar marcas linguísticas próprias: do código linguístico de um grupo 

social; da linguagem profissional usada em diálogo informal em repartição 

pública. 
 
  Neste trecho, percebe­se a necessidade de mobilização, por parte do aluno, de 

conhecimentos prévios, principalmente os linguísticos, a fim de possibilitar maior êxito na 

compreensão de determinado texto proposto pelo sistema avaliativo. Além de tais níveis, o 

SAEB classifica os resultados dos processos de compreensão leitora nos níveis: muito crítico 

– os alunos não desenvolveram habilidades básicas de leitura –, crítico, em que os alunos 

alcançaram alguns níveis, intermediário, no qual desenvolveram algumas das habilidades, e 

adequado, em que são leitores competentes com habilidades adequadas para a série. 

De modo geral, o método de trabalho com leitura efetuado pelo SAEB pode ser 

resumido na seguinte consideração. Para Antunes (2003, p. 22): 
 
Em relação ao SAEB, a orientação não é diferente: os pontos – chamados de 

descritores – que constituem as matrizes de referência para a elaboração das 

questões das provas – contemplam explicitamente apenas um conjunto de 

habilidades e competências em compreensão e nada de definições ou 

classificações gramaticais. Todas essas competências são avaliadas em 

textos, de diferentes tipos, gêneros e funções. Não há um descritor sequer 

que se pareça com os itens tradicionais dos programas de ensino do 

português. Nem a famigerada concordância verbal, suposto indicativo do 

saber da “inequívoca norma culta”, aparece. Tampouco a regência ou outra 

questão semelhante. Muito menos as famosas classificações de orações. 
 
  Nesse sentido, observa­se que o SAEB investe nas abordagens de leitura a partir de 

contextos comunicativos dos diversos gêneros textuais, o que propicia ao aluno usar seus 

conhecimentos linguísticos, mas não de forma técnica ou engessada, e sim de maneira 
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contextualizada com sua realidade social, sem se prender a normas decorativas. A perspectiva 

de leitura e compreensão textual abordada nesse sistema de avaliação é engajada e interativa, 

promovendo no discente a chance de compreender determinado texto, valendo­se de seus 

conhecimentos aplicáveis. Isso se justifica pelo fato de os descritores abordados nesta prova 

serem direcionados a habilidades e competências das estratégias de leitura de maneira a não 

exigirem conhecimentos muito técnicos, mas relacionados a informações fornecidas pelo 

próprio texto, seja na leitura de tópicos explícitos ou na inferência de conteúdos nas 

entrelinhas. 

  Outro tipo de avaliação externa acontece por meio do SPAECE. Esse indicador 

educacional contempla as disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática nas séries que 

finalizam os ciclos do Ensino Fundamental e Médio. Em Língua Portuguesa, o foco principal 

de abordagem é a leitura e a interpretação textual, cujo ato de ler é percebido como algo 

engajado, em que o leitor deve articular seus diversos saberes para compreender 

produtivamente o texto.  

Para mensurar as habilidades e competências leitoras dos alunos, o SPAECE, tal qual o 

SAEB, é organizado por meio de descritores, que totalizam 23. Estes, por sua vez, são 

divididos em seis blocos, sendo que cada um aborda um aspecto específico da interpretação 

textual. Vejamos: 

QUADRO 02: Matriz de Referência do SPAECE – 9º ano 
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Fonte: http://www.spaece.caedufjf.net/ (Acesso em: 14 abr. 2020) 

 

O QUADRO 02 mostra que a grade de descritores cobrada pelo SPAECE é composta 

por diretrizes que vão desde a localização de informações explícitas (D1) do texto até a 

articulação entre elementos verbais e não verbais (D4), a exemplo das HQs, e a comparação 

entre textos de gêneros diferenciados sobre um mesmo assunto (D12 e D13). 

No decorrer das abordagens da leitura, há a mobilização de mecanismos linguísticos, 

como  a  coesão  referencial  (D14),  e  recursos  estilísticos  (D21),  a  exemplo  das  figuras  de 

linguagem, incluindo recursos gráficos, como a pontuação e notações lexicais diversas (D20). 

Então,  para  ler  e  compreender  o  texto  de  forma  profícua,  no  SPAECE,  o  leitor  precisa 

mobilizar seus conhecimentos a respeito da Língua Portuguesa de forma efetiva. 

http://www.spaece.caedufjf.net/
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  Uma das questões mencionadas no material da coleção intitulada Escola Aprendente, 

do Governo do Estado do Ceará, referência para o ensino e a avaliação em língua portuguesa 

no Ceará, é justamente a de trabalhar os conteúdos de forma a demonstrar a função deles junto 

à sociedade, incluindo a leitura (CEARÁ, 2008, p. 09): 
 
Em  outras  palavras,  é  necessário  fazer  com  que  os  alunos,  a  partir  de  sua 
cultura  de  origem,  apropriem­se  de  maneira  sólida  e  duradoura  dos 
conhecimentos  historicamente  construídos.  A  aquisição  deste  acervo  é 
condição  de  inserção  social  enquanto  cidadãos,  pois  o  ato  de  ler  não  se 
restringe a simples leitura de textos escritos, mas à capacidade de decodificar 
os sinais do mundo, a cultura nas suas diversas dimensões; a capacidade de 
escrever não se reduz a expressar em símbolos ou códigos uma determinada 
idéia  ou  argumento,  mas  produzir  novas  idéias  e  conseguir  explicitá­las 
através de sinais e símbolos; o ato de contar não se atém apenas a realizar as 
operações matemáticas básicas com números, mas, elaborar raciocínios mais 
complexos, e em perspectiva. 
 

  Assim, para a efetiva formulação de  leitura de mundo, o estudante precisa mobilizar 

conhecimentos de forma a demonstrar sua aplicabilidade social, produzindo ideias novas com 

o  uso  de  uma  leitura  atenta  e  avaliada  de  forma  contínua,  culminando  em  sua  produção 

textual,  fazendo  uso  dos  repertórios  socioculturais  adquiridos.  Dessa  forma,  o  SPAECE 

considera a leitura enquanto um ato social, em que os mecanismos e conhecimentos da língua 

precisam  atuar  de  forma  contextualizada,  a  fim  de  que  o  aluno  possa,  com  desenvoltura, 

aprimorar suas habilidades de leitura e interpretação textuais. 

  Dessa  maneira,  diante  das  abordagens  realizadas,  compreende­se  que  a  leitura,  nas 

avaliações externas, acontece de maneira que o processo avaliativo é visto como contínuo e 

cumulativo, que se concretiza em acompanhamento permanente, em sala de aula, por meio de 

atividades baseadas no estímulo ao desenvolvimento de diferentes habilidades e não apenas 

em métodos que busquem aferir a memorização e a aplicação de conteúdos, feitos no final do 

período. Disso resulta a possibilidade de considerar a avaliação um processo continuado que 

possibilita tanto o diagnóstico do grau de aprendizagem quanto a definição de estratégias de 

retomada e ressignificação dos conteúdos. 

  Com o propósito de promover um diálogo com a leitura em sala de aula, no capítulo 

seguinte,  será  abordado  o  percurso  diacrônico  da  delimitação  do  objeto  de  estudo  da 

Semiótica Discursiva, que tem como idealizador o semioticista lituano A. J. Greimas (1974). 

Na  sequência  será  tratado  o  percurso  gerativo  da  significação,  nos  seus  três  níveis: 

fundamental, narrativo e discursivo. Por fim, o último tópico trata das contribuições para além 

do percurso estabelecido pelo modelo standard. 
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2.5 A SEMIÓTICA E A CONSTRUÇÃO DO SENTIDO 
 

Neste capítulo, as discussões realizadas tomarão como base os fundamentos da 

Semiótica Discursiva, de linha francesa, teoria desenvolvida por A. J. Greimas e pelo Grupo 

de Investigações Sêmio­linguísticas da Escola de Altos Estudos em Ciências Sociais. Além 

dele, outros teóricos, como Saussure (1997), Hjelmslev (2003), Fontanille (2007), Zilberberg 

e Fontanille (2001), Pietroforte (2009), fundamentam as discussões. Está estruturado em três 

partes: o percurso diacrônico do corpus da Semiótica Discursiva, a Semiótica Standard, 

abordando o percurso gerativo da significação e demais olhares semióticos para além do 

percurso. 

 

 

2.5.1 Percurso diacrônico do corpus da Semiótica Discursiva 

 

O desenvolvimento da Linguística, dentro de um percurso histórico, deu­se por uma 

rica contribuição, principalmente das áreas: filológica, histórica e comparativa. Assim, a 

abordagem do signo, como objeto de pesquisa, recebeu já na Grécia Antiga, com Platão e 

Aristóteles, os conceitos basilares de arbitrariedade e as considerações sobre as possibilidades 

de presença e representação do mundo natural, segundo Araújo (2004). 

O Estoicismo, escola filosófica grega fundada por Zenão de Cício no ano 300 a.C., 

contribuiu com uma teoria relacionada aos estudos da linguagem, concebendo a razão como 

receptora das ideias, por meio das sensações, da memória e da experiência. Desse modo, 

propôs da representação do mundo natural através de palavras, introduzindo a ideia do 

processo de significação, no qual se concebem três elementos: o significado, o signo e a coisa. 

Eles podem ser manifestados por elementos físicos, acontecimentos ou ações.  

Para o filósofo Agostinho de Hipona (354­430), há uma concepção próxima às já 

desenvolvidas, porém a possibilidade de representação dos signos do mundo natural recebe 

uma nova perspectiva na construção da significação, com a ideia de arbitrariedade, ou seja, “o 

significado se esvazia se não houver referente” (ARAÚJO, 2004, p. 21). Nesse sentido, o 

conhecimento de mundo é indispensável para promover essa relação semântica, de modo que 

ele não vem das palavras, as quais representam os objetos, porém das informações que se tem 

destes. 
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Para Peirce (1839­1914), o signo como objeto de estudo é “aquilo que, sob certo 

aspecto ou modo, representa algo para alguém”; assim, tal ciência do sentido procura 

efetivamente compreender o modo de produção do signo, para isso, atêm­se os recursos da 

lógica: dedução, indução e abdução; além disso, busca investigar a relação com a realidade 

referencial por meio do “interpretante”, assim, têm­se a tipologia dos signos: ícones, índice e 

símbolos. Segundo Pignatari (2004, p. 21­22): 
 
A semiótica, ou Teoria Geral dos Signos, é uma indagação sobre a natureza 

dos signos e suas relações, entendendo­se por signo tudo aquilo que representa 

ou substitui alguma coisa, em certa medida e para certos efeitos. A 

Semiologia, que podemos considerar de origem francesa, aparentemente 

persegue os mesmos objetivos, mas em sentido inverso. Enquanto a 

Semiótica, fundada pelo filósofo e lógico­matemático norte­americano 

Charles Sanders Peirce, arma um sistema de classificação dos signos onde se 

encaixa o signo verbal, a semiologia estende o conceito da Linguística, de F. 

de Saussure, aos demais signos. 
 

Portanto, originado no seio da fenomenologia, pode­se dizer que se trata de uma 

semiótica lógica e cognitivista, ou seja, não havendo a investigação do trato da linguagem. 

Nesse sentido, para os estudos desenvolvidos na América, tem­se uma abordagem teórica 

desse mesmo objeto de estudo, mas com outra perspectiva, por tricotomias ou relações 

triádicas: signo, referente e interpretante; ícone, índice e símbolo; sintaxe, semântica e 

pragmática.  

Tais apontamentos teóricos chegam ao século XX, quando houve um empenho dos 

estruturalistas, no sentido de pensar em apresentar sistematicamente pressupostos norteadores 

para o estudo da Linguística. Dessa maneira, a Linguística Estrutural, a partir de Ferdinand de 

Saussure, estabeleceu seus principais pressupostos teóricos e metodológicos, com destaque 

para as dicotomias elementares e a tomada do signo como objeto de estudo, os quais foram 

determinantes para atribuir cientificidade aos estudos da linguagem.  

As contribuições do mestre genebrino, Saussure, para a construção das bases da 

Linguística Moderna e posteriores ramificações de pesquisas com o mesmo seguimento, a 

exemplo da Semiótica europeia, foram demasiadamente decisivas, capazes de efetivamente 

alterar o direcionamento metodológico histórico e comparativo das Ciências Humanas. Desse 

modo, a Linguística passou a ser situada entre as ciências ditas “duras”, ou seja, exatas; a qual 

começou a assumir uma teorização racional dos fenômenos linguísticos, e, de modo 

particularizada, no campo de estudo como ciência autônoma, conforme Araújo (2004). 

Os investimentos metodológicos se deram de forma mais concreta a partir dos 

registros de cursos ministrados por Ferdinand de Saussure (1906­1907; 1908­1909 e 1910­
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1911), transcritos por seus discípulos, C. Bally e Albert Sechehaye, além dos manuscritos do 

mesmo autor, dois anos após a sua morte, dando origem ao texto/projeto Curso de Linguística 

Geral – CLG.  

Segundo Anne Hénault (2006, p.26): “As notas manuscritas de Saussure não 

envelheceram, não cessam de oferecer uma leitura cativante por conta da mescla de 

observações vívidas, de vastas perspectivas, de imagens­metáforas adoráveis de valor 

explicativo e de paradoxos surpreendentes”. Com isso, fica evidenciada a relevância de tal 

empenho intelectual construído pelas pesquisas que deram origem e conduzem pelo tempo 

subsequente à teoria linguística. Assim, aconteceu o reconhecimento do mestre genebrino 

como um dos principais expoentes, detentor de considerável reconhecimento, como também 

as pesquisas meritosas desenvolvidas em Leipzig
6
.  

Nessa linha de pesquisa, mediante os estudos em Linguística realizados, a polarização 

de ideias que conduziram os estudiosos no século XX, em princípio estabelece um paralelo 

entre os projetos teóricos “universalistas” e “particularistas”
7
, os quais foram decisivos na 

abordagem dos fenômenos da língua e da linguagem.  

Desse modo, tem­se um evidente diálogo com as teorias da linguagem desenvolvidas 

pelo teórico Ferdinand de Saussure; no tocante às dicotomias: langue e parole; significante e 

significado, tais conceitos apresentados por meio de um viés: abstrato, universalista, 

sistemático e formal. É no significante e no significado que repousa o signo linguístico para 

Saussure. 

Dessa maneira, a exemplo das teorias nascentes e fortemente edificadas entre os 

estudiosos da Linguística, denominou­se esta corrente de estudos de “estruturalismo”, 

encaminhamentos teóricos e metodológicos adotados em meados do século XX, mais 

especificamente, a partir da publicação póstuma dos trabalhos do mestre genebrino Saussure, 

na Europa, 1916, denominado de Curso de Linguística Geral – CLG. 

O estruturalismo saussuriano toma como objeto de pesquisa os sistemas linguísticos, 

um posicionamento definido pelo pesquisador, como a necessidade de um trato das línguas 

naturais como sendo unidades formais; portanto, a ideia de sistema que subjaz ao 

comportamento real, a qual não sofre influências ideológicas, por se tratar de um sistema 

fechado em si. 

                                                           
6
 Leipzig é uma cidade do estado da Saxónia, no leste da Alemanha. 

7
 A obra História Concisa da Semiótica, do escritor Anne Hénault (São Paulo: Parábola, 2006) faz abordagens 

detalhadas desses projetos. 
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À luz dessas concepções, Hjelmslev (2003) define o signo linguístico como uma 

composição de dois planos: expressão e conteúdo. Cada um deles possui em sua composição 

uma forma e uma substância específicas. A forma se assemelha a uma estrutura gramatical, 

capaz de compreender uma sintaxe e uma morfologia específicas enquanto a substância é o 

conhecimento que o indivíduo constrói a respeito da língua. Para Lima (2007), não se pode 

conceber expressão sem o conteúdo, nem o conteúdo sem a expressão. Dessa forma, na 

função semiótica, o conteúdo e a expressão sempre estão unidos através de uma relação 

solidária. 

Conforme tais pressupostos, Hjelmslev (2003, p. 54) afirma que: “Uma expressão só é 

expressão  porque  é  a  expressão  de  um  conteúdo,  e  um  conteúdo  só  é  conteúdo  porque  é 

conteúdo de uma expressão”. Nesse sentido, há uma relação entre esses elementos, uma vez 

que aquilo que é expresso, assim o faz partindo de um conteúdo específico, que, por sua vez, 

contém uma expressão que será realizada. 

Um  ponto  comumente  encontrado  em  Hjelmslev  e  Saussure  é  exatamente  o  fato  de 

serem  arbitrários  os  termos  relacionados  a  conteúdo  e  expressão,  conforme  apregoa  Lima 

(2007).  Então,  o  pensamento,  chamado  por  Saussure  de  significado  e  por  Hjelmslev  de 

conteúdo,  é  comum  a  todas  as  línguas  e  imprescindível  para  a  estruturação  do  signo 

linguístico. Para Hjelmslev (2003, p. 49), “Um „signo‟ funciona, designa, significa. Opondo­

se a um não­signo, um „signo‟ é portador de uma significação”. Nessa linha, a significação é o 

resultado  da  relação  de  dependência  entre  expressão  e  conteúdo,  os  dois  funtivos  que 

compõem o signo linguístico. Desse modo, o significado designa o plano conceitual do signo. 

E o sentido é a substância de uma forma do conteúdo e da expressão. 

Por meio da Linguística Estruturalista, a Semiótica buscará as principais 

fundamentações metodológicas. Através de importantes trabalhos como do Curso de 

Linguística Geral de Ferdinand de Saussure, como também de seus continuadores; a exemplo 

do linguista dinamarquês Louis Hjelmslev, cujos Prolegômenos a uma teoria da linguagem e 

Ensaios Linguísticos apresentam os fundamentos epistemológicos que se tornaram base 

fundamental nos estudos da Semântica Estrutural (GREIMAS, 1969). Como profícua 

contribuição para os estudos em curso, Hjelmslev foi o responsável por mostrar ser possível 

estudar o plano de conteúdo separadamente do plano de expressão. Para Barthes (2006, p.43): 

 
O signo é, pois, composto de um significante e um significado. O plano dos 

significantes constitui o plano de expressão e o dos significados o plano de 

conteúdo. Em cada um destes dois planos, Hjelmslev introduziu uma 

distinção importante talvez para o estudo do signo semiológico (e não mais 
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lingüístico apenas); cada plano comporta, de fato, para Hjelmslev, dois 

estratos: a forma e a substância/ é preciso insistir na nova definição destes 

dois termos, pois cada um tem um denso passado lexical. A forma é o que 

pode ser descrito exaustiva, simples e coerentemente (critérios 

epistemológicos) pela Lingüística, sem recorrermos a nenhuma premissa 

extralingüística; a substância é o conjunto dos aspectos dos fenômenos 

lingüísticos, que não podem ser descritos sem recorrermos a premissas 

extralinguísticas. 
 

Dessa forma, evidencia­se que essa organização promove melhor concepção acerca do 

estudo do signo linguístico. Assim, segundo Barros (2010, p. 6), a semiótica diferencia a 

necessidade de uma teoria geral do texto, do mesmo modo que melhor sistematiza as 

problemáticas envolvendo tal intento. No entanto, Hjelmslev apresenta uma proposta na qual 

se faça um alheamento desses diferentes textos e que se examine apenas seu plano de 

conteúdo, para Saussure, o significado. O plano de expressão, significante, e como ele se 

relaciona com o conteúdo, significado, será analisado posteriormente. Logo, com o intuito de 

apreender o sentido do texto, a semiótica concebe o seu plano do conteúdo sob a forma de um 

percurso gerativo. A noção de percurso gerativo que será posteriormente tratada. 

Em princípio, é importante pontuar alguns conceitos indispensáveis na delineação do 

objeto de estudo da Semiótica, que, em linhas gerais, na contemporaneidade, tem como objeto 

de estudo a produção do sentido. Dessa maneira, pode­se considerar que tal intento 

investigativo é vastamente procurado pelas várias disciplinas que constituem as ciências 

humanas, da Filosofia à Linguística, da antropologia à história, da psicologia à sociologia. 

Porém, tratando­se da investidura da Semiótica, tem­se uma maior restrição no tocante à tal 

abordagem, pois para esta, o que mais importa é o “parecer do sentido”, o qual é apreendido 

por meio da linguagem, ou seja, mais especificamente, da manifestação do discurso, sendo 

consideravelmente possível ser comutável e partilhável, conforme Hénault (2006). 

Na constituição do que hoje se tornou esta ciência do sentido, duas terminologias têm 

convivido tradicionalmente em decorrência da Semiologia e Semiótica. Entretanto, deve­se 

pontuar que ambos são distintos da semântica, a qual é tomada como uma parte da linguística 

que se detém no estudo das significações lexicais diacrônica, além de quando se investiga 

dentro de um viés evolutivo e sincrônico; nas observações das relações constitutivas dos 

sentidos das palavras. Destarte, a Semiologia e a Semiótica se assemelham por terem 

procurado analisar a significação de modo mais global dos signos linguísticos, ou seja, um 

trato para vislumbre de uma abordagem que ultrapasse as estruturas formais. Destarte, busca­

se a significação para além das línguas naturais, e tem­se a significação como objeto de 

estudo e pesquisa. 
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A partir dessas considerações, para distinguir as diferenças teóricas e metodológicas 

entre a Semiologia e a Semiótica, deve­se atentar para a questão referente às suas 

transformações históricas e delimitação do objeto de estudo. Diante dessa questão, é viável 

considerar, segundo Ferdinand de Saussure (1997), que a semiologia é a “ciência que estuda a 

vida dos signos no seio da vida social” e “ciência que estuda os sistemas de signos (línguas, 

códigos, sinalizações e etc.)”. Evidencia­se, a partir de tais determinações, que é de interesse 

dessa disciplina a abordagem reflexiva de uma forma ampla dos signos, indo, portanto, além 

do estudo da linguagem; desse modo, o signo­objeto da semiologia é almejado através das 

diferentes linguagens: verbal, não verbal e sincrética. Então, enquanto Saussure trata da 

“vida” dos signos, o pesquisador Petit Robert (1992) pontuava apenas a questão dos 

“sistemas”, evidenciando­se que, por meio de um viés estruturalista, busca­se comtemplar 

uma maior dinamicidade na formação do discurso e sua inserção na comunicação social. 

A Semiótica é o estudo da significação, vista como sinônimo de Semiose. Seu objeto, 

portanto, é a significação ou semiose e tem como principal preocupação investigar a produção 

e geração do sentido. Assim, uma ciência originada no âmbito da Linguística Estruturalista, e 

que tem como patrono o suíço Ferdinand de Saussure (1922­1993). Para Coquet (1984, p. 21), 

“o objeto da semiótica é explicar as estruturas significantes que modelam o discurso social e o 

discurso individual”.  Portanto,  tal  procedimento  diferencia  esta  corrente  das  demais,  a  qual 

deixa  de  tratar  apenas  do  signo  linguístico  e  passa  a  investigar  a  significação  de  estruturas 

maiores, mais gerais como o texto/discurso.  

Dessa forma, a Semiótica Discursiva apresenta dispositivos de comprovada eficácia 

descritiva, vinculadas ao domínio da Linguística Estrutural, mantendo, assim, uma profícua 

relação com os elementos da Narratologia proppiana, da Antropologia levi­straussiana e da 

Fenomenologia merleau­pontiana. Essa ciência do sentido, em linhas gerais, procura simular 

o percurso gerativo do sentido, modelo de análise considerado como um padrão para a 

ciência. Nesse sentido, segundo Saraiva e Leite (2017, p. 28): 
 
O modelo standard, no entanto, não se restringe à análise da estrutura 

narrativa. Nele, concebe­se o discurso como um todo cujo processo de 

significação poderia ser observado a partir de um conjunto de níveis de 

invariância crescente do sentido, invariância que aumenta do nível superficial 

para o nível profundo. Trata­se de pensar o discurso em seu percurso de 

geração, desde o nível mais elementar, em que a significação assume uma 

estrutura simples, mas abstrata, passando pelo nível narrativo, em que os 

valores do primeiro nível são inscritos nos objetos e desejados pelos sujeitos, 

até chegar ao nível discursivo, onde se dão os investimentos temáticos ou 

figurativos das estruturas narrativas anteriores, para enfim manifestar­se numa 

linguagem. 
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Portanto, no tocante às contribuições dessa metodologia norteadora dos modelos 

analíticos para a Semiótica Discursiva, é viável considerar não somente como etapas de 

produção do sentido, mas também como processo de interpretação. Desse modo, buscaremos 

primeiro compreender o surgimento e evolução das metodologias dessa ciência do discurso, 

para posteriormente apresentarmos os pormenores da proposta teórico­metodológica aplicável 

ao texto. Tal entendimento será adotado como metodologia de análise para esta pesquisa. 

Para melhor estabelecer as bases teóricas e metodológicas da Semiótica de linha 

francesa, ou seja, investigar a extensão e pertinência do seu projeto dentro das demais ciências 

que têm como objetivo tratar do sentido, é necessário analisar, mesmo que rapidamente, as 

principais fontes constitutivas da origem dessa Ciência da Significação, as quais já 

mencionadas, o subsídio da Linguística, da Antropologia e da Filosofia.  

Para Greimas (1974, p. 31), “Fora do texto, não há salvação. Todo o texto, somente o 

texto, nada fora do texto.” Com base nessa consideração é fundado o corpus de estudo da 

Ciência de Significação moderna; mas nem sempre esta perspectiva foi adotada pelos 

estudiosos semioticistas. A Semiótica, por meio de seu viés interdisciplinar, tem evoluído 

junto às contribuições das outras áreas do saber, de modo a alterar consideravelmente seu 

objeto de estudo e sua metodologia de análise e apreensão do sentido através de seu percurso 

histórico, os quais se têm passado por um redirecionamento de abordagem e pesquisas na 

busca pelos objetos semióticos. 

No percurso evolutivo da Semiótica discursiva de linha francesa, é em meados dos 

anos setenta que se evidencia nas pesquisas em curso a passagem de uma teoria do signo a 

uma semiótica do texto/discurso. Segundo Fontanille (2007, p. 17):  
 
Definir como nível de pertinência da análise semiótica o signo ou o texto é 

decidir sobre a dimensão e a natureza do conjunto expressivo que se vai tomar 

em consideração para operar as comutações, as segmentações e as catálises, 

responsáveis pela produção de significados e de valores. No primeiro caso, 

essa dimensão é a das unidades mínimas (signos ou figuras); no segundo, a 

dos significados e a dos textos­enunciados. 
 

Assim, levando­se em consideração a apreensão de uma totalidade sob a forma 

material textual, seja verbal, não verbal ou sincrético, busca­se ir além da simples 

identificação e reconhecimento, mas priorizando uma direção significante, a questão da 

intencionalidade.  

Em vista disso, ficam bastante evidentes as grandes mudanças operacionais e 

analíticas de enfoque dos estudos semióticos, quando da passagem da abordagem do signo 
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linguístico como sendo uma unidade de análise interpretativa, ou unidade como palavra/frase, 

para ampliar a abordagem ao nível do texto/enunciado.  

Sobre essa questão, Luiz Tatit (2011, p. 187) afirma que: “Esse foi um dos pontos de 

partida que fez o então lexicólogo lituano Algirdas Julien Greimas fundar um novo projeto de 

ciência, cuja principal indagação incidiria sobre o sentido construído no âmbito do texto (e 

não mais da palavra ou da frase)”, por conseguinte, por meio de tal aporte teórico e 

metodológico, o pesquisador lituano apresenta, por volta dos anos 1960, o seu trabalho 

intitulado de Semântica Estrutural; o qual se baseia no paralelismo do plano da expressão e 

plano do conteúdo, pressupondo uma distinção constitutiva na análise da expressão, a qual se 

apresenta correspondentemente diferente do plano do conteúdo, formulando traços distintos 

de significação. 

Contudo, como não se mostraram necessariamente suficientes para se conceber como 

unidades de análise, a qual se portasse suficiente e transpassasse a análise do signo/palavra, 

Greimas adotou o texto/enunciado como unidade de estudo e investigação. 

Conforme Fiorin (2011, p. 16), para o patrono da Semiótica de linha francesa, A. J. 

Greimas, uma Semântica Estrutural deve ser: 
 
a) Gerativa, ou seja, deve estabelecer modelos que apreendam os níveis de 

invariância crescente do sentido de tal forma que se perceba que diferentes 

elementos do nível de superfície podem significar a mesma coisa num nível 

mais profundo. 
b) Sintagmática, isto é, deve explicar não as unidades lexicais que entram na 

feitura das frases, mas a produção e a interpretação do discurso. 
c) Geral, ou seja, deve ter como postulado a unicidade de sentido, que pode ser 

manifestado por diferentes planos de expressão (por um de cada vez ou por 

vários deles ao mesmo tempo. 
 

A partir dessas concepções, evidenciou­se através desse projeto, que Greimas foi o 

verdadeiro continuador das ideias de Hjelmslev e de Saussure no estudo da significação. 

Assim, mediante os profícuos subsídios desses estudiosos, é que se pode definir a Semiótica 

segundo o Dicionário de Semiótica (2008, p. 545), como uma “teoria da significação”. Nessa 

perspectiva, sua principal investidura será explicitar, por meio de uma construção conceitual, 

as condições da interpretação e da produção do sentido.  

A partir daí, a semântica estrutural desenvolveu princípios e métodos para estudar o 

sentido. Nesse viés de pesquisa, possibilitou­se uma descrição formal do plano do conteúdo 

das linguagens, tornando essa ciência estrutural e de inspiração hjelmsleviana; mas, para além 

dos pressupostos formalistas.  
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Segundo Bertrand (2003, p. 18), isso aconteceu “apreendendo o sentido através de 

suas descontinuidades e centrando­se na análise das estruturas enunciativas interdependentes 

do sujeito do discurso”. Sendo assim, possibilitou­se a integração das pesquisas em linguística 

da enunciação, desenvolvidas, principalmente, pelos trabalhos do linguista francês Émile 

Benveniste, afamado por suas pesquisas sobre as línguas indo­europeias e pela expansão do 

paradigma linguístico estabelecido por Ferdinand de Saussure em Problemas de Linguística 

Geral (1966).  

Nesse propósito, tem­se o surgimento da concepção da semiótica investigativa do 

discurso, a qual busca analisar o enunciado; para o autor, a enunciação é o “ato de dizer”, ou 

seja, uma instância de mediação entre língua e fala, dessa forma, tal instância é considerada 

como um conjunto de categorias, em Latim, “Ego, nic et nunc” – pessoa, tempo e espaço ­ 

que é pressuposta pelo próprio discurso e possibilita que a língua seja colocada em 

funcionamento, sendo esta um ato de realização, a qual Benveniste chama propriamente de 

“enunciação”; já o enunciado pode ser considerado como sendo aquilo que é proferido, assim, 

o produto do ato de dizer. Portanto, a partir das contribuições de Benveniste sobre a formação 

discursiva, foi­se representado o processo de mediação necessária para a sua constituição. 

Desse modo, o discurso é concebido mediante a ideia de integração entre a ordem das 

estruturas, no tocante às generalizações culturais e universais; e da ordem do acontecimento.  

Outra profícua contribuição na formação da base da semiótica discursiva, vem da 

Antropologia Cultural. Logo, por buscar estudar os discursos, objetivo semelhante entre as 

duas Ciências; intenta­se investigar através das narrativas a modelagem e organização do 

imaginário social, o qual, não sendo uma atividade singular e individual, mas como usos 

culturais do discurso que orienta o exercício da palavra­discurso. 

Segundo Greimas (1975, p. 93), “a semiótica almeja o parecer do sentido”. Com base 

nessa afirmação, tem­se uma clara evidência da influência da fenomenologia, de modo que o 

sentido é apresentado de forma relativizada, o qual é compreendido em um espaço situado 

entre o sensível e o inteligível, entre a ilusão e a crença compartilhada. Greimas (1975, p. 15) 

escreve: “[...] nos propomos a considerar a percepção como lugar não linguístico onde se situa 

a apreensão da significação”. Assim, a semiótica se define como uma metodologia da 

significação. 

No tópico a seguir, será apresentado o percurso gerativo de sentido à luz da Semiótica 

Discursiva francesa, como ferramenta metodológica promotora de produção e interpretação da 

significação. Como forma de sistematizá­la, tem­se três níveis de gradação, que vão do mais 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ferdinand_de_Saussure
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simples e abstrato ao mais complexo e concreto: nível fundamental, nível narrativo e nível 

discursivo. 

 

 

2.5.2 A Semiótica Standard: seguindo o percurso 

   

A Semiótica Discursiva, a qual tem como patrono o semioticista lituano A. J. Greimas, 

possui como profícua contribuição os estudos desenvolvidos pela linguística estrutural 

desenvolvidos por Ferdinand de Saussure, Louis Hjelmslev, Viggo Brøndal, Lucien Tesmière 

e Roman Jakobson; das pesquisas antropológicas de Claude Lévi­Strauss e Vladimir Propp e 

estudos relacionados à fenomenologia realizados por Maurice Merleau­Ponty; direcionando 

empenho nas análises, desde a década de 1960, ao estudo do texto. Greimas busca melhor 

determinar as condições da construção do sentido, ou seja, instituindo uma teoria semiótica 

que se relaciona com a noção de significação, capaz de conceber a linguagem com um 

encadeamento significante para além da simples ideia de signo linguístico (HÉNAULT, 2006).  

Nessa perspectiva, segundo Barros (1988, p. 14), “O enfoque semiótico procura 

organizar o texto como uma totalidade de sentido e determinar o modo de produção desse 

sentido, isto é, como o texto diz o que diz”. Assim, para entender e explicar o sentido do 

texto, Greimas (1969) buscou elaborar uma metodologia operatória, capaz de analisar a 

estrutura interna do texto. Nesse sentido, procura­se investigar, primeiramente, os 

mecanismos e procedimentos do plano do conteúdo do texto, através de um arcabouço teórico 

metodológico, o qual é denominado de percurso gerativo do sentido composto de: nível 

fundamental, narrativo e discursivo. Sendo cada categoria formada por um componente 

sintático e outro semântico, explicados por uma gramática autônoma.  

  A seguir, serão apresentados os três níveis do percurso gerativo de sentido: 

fundamental, narrativo e discursivo, a partir dos quais será investigado o processamento da 

significação, com base na Semiótica Discursiva de origem francesa. 

 

 

2.5.2.1 Nível fundamental 

 

De acordo com Barros (1988, p. 16), “no nível das estruturas fundamentais, uma 

sintaxe explica as primeiras articulações da substância semântica e das operações sobre elas 

efetuadas e uma semântica surge como um inventário de categorias sêmicas com 
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representação sintagmática assegurada pela sintaxe”. Ou seja, a sintaxe e a semântica no nível 

fundamental constituem a formação do patamar formativo profundo da gramática narrativa. 

Portanto, no processo de abstração dos níveis que estabelecem as redes de relações que 

estruturam os textos, tem­se a primeira etapa do percurso de geração do sentido de um 

discurso.  

Para Barros (2010, p. 77): 
 
Explica­se, nesse patamar, o modo de existência da significação como uma 

estrutura elementar, isto é, como uma estrutura em que a rede de relações se 

reduz a uma única relação. Trata­se da relação de oposição ou de “diferença” 

entre dois termos, no interior de um mesmo eixo semântico que os engloba, 

pois o mundo não é diferença pura. Para tornar­se operatória, a estrutura 

elementar é representada por um modelo lógico, o do quadrado semiótico 

(grifo do autor).  
 

Dessa forma, a busca da sistematização dos elementos básicos de uma narrativa, por 

meio do quadrado semiótico, tem­se que dois elementos podem ser concebidos em conjunto, 

sob a condição de terem um traço em comum, de forma que se estabelece o sentido, a partir 

de uma rede de relações no nível fundamental.  

Segundo  Lima  Arrais  (2011,  p.  30), “A  sintaxe  fundamental  foi  apresentada, 

inicialmente  por  Greimas,  através  do  quadrado  semiótico  constituído  pela  relação  entre  os 

termos contrários, contraditórios e implicativos”. Assim, busca­se observar não apenas uma 

relação fundamental, mas uma rede fundamental de relações, o que é possível ser formalizado 

a partir do modelo do quadrado semiótico. Segue a  apresentação do quadrado semiótico de 

Greimas: 

 

 

FIGURA 01: Quadrado Semiótico 
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Fonte: Greimas & Courtés (2008, p.400). 

 

A rede de relações do nível fundamental é estruturada inicialmente no modelo do 

quadrado semiótico, a qual somente é possível concebê­lo em componentes elementares 

quando S1 e S2 forem termos opostos de uma mesma ordem semântica. Assim, para Lima 

Arrais (2011, p. 27): 
Na SINTAXE FUNDAMENTAL, encontramos as categorias semânticas que 
estão  na  base  da  construção  de  um  texto  e  que  abrigam  as  diferenças,  as 
oposições. Mas para que seja possível comparar dois opostos, é preciso que 
eles  tenham  algo  em  comum  sobre  o  qual  se  estabeleça  uma  diferença 
(destaques da autora). 

 
Com base nesse pensamento, a sintaxe fundamental foi proposta, a priori, por Greimas 

(1974),  por  meio  do  quadrado  semiótico  constituído  pela  relação  binária:  termos 

contraditórios e complementares. A partir disso, entende­se do quadrado semiótico, a seguinte 

relação:  /S1 / versus /S2/ estabelecem uma relação de contrariedade; /S1/ versus /não S1/ e 

/S2/ versus /não S2/ constituem relações de contraditoriedade; /S1/ e /S2/ constituem os 

complexos da tensão dialética; /não S1/ e /não S2/, juntos, constituem o termo neutro; /não 

S1/ e /S2/ mantêm uma relação de complementaridade negativa /disfórico/, e /não S2/ e /S1/ 

mantêm uma relação de complementaridade positiva /eufórico/, dependendo da relação 

estabelecida no texto. 

Com base na relação de contrários (S1 e S2), a concepção de quadrado é ampliada, e 

se  estabelece  o  octógono,  por  meio  do  qual  a  interpretação  do  quadrado  semiótico  é 

estabelecida  por  Greimas  (1975).  Dessa  forma,  é  possível  observar  uma  evolução  em  tal 

abordagem metodológica (LIMA, 2007).  

A partir de tais pressupostos, é possível compreender o octógono como ampliação do 

quadrado semiótico. Sendo assim, a noção de contrários (S1 e S2) sistematiza a existência do 

octógono.  A  tensão  dialética  do  quadrado  semiótico  existe,  pois,  a  partir  da  relação  de 

contrários  (S1  e  S2),  em  que  S1  pode  ser  representado,  por  exemplo,  pelo  termo 

NATUREZA,  enquanto  S2  representa­se  pelo  elemento  CULTURA.  Nessa  linha  de 

raciocínio,  os  elementos  complexos  subsequentes  são  gerados  com  base  nas  relações  de 

implicação (S1 + S2 e S2 + S1). Por fim, o termo neutro (ø) resulta da combinação dos termos 

/não S1/ e /não S2/. 

A seguir, apresenta­se o modelo do octógono semiótico de Greimas, a partir da 

explanação acima: 
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FIGURA 02 – Octógono Semiótico 

 
Fonte: Greimas & Courtés (2008, p. 400). 

 

Assim, nesse nível é concebido o ponto inicial da geração discursiva, onde é 

determinado o mínimo de sentido a partir da construção do discurso. Em consonância com 

Lima Arrais (2011, p. 30), “o primeiro do ponto de vista do enunciado, determina o sentido 

primeiro a partir do qual se constrói o discurso. Apresenta princípios lógico­conceptuais 

estruturados de uma sintaxe e de uma semântica fundamental”.  

Nesse sentido, para melhor apresentar o processo de apreensão da sintaxe fundamental 

do texto, utilizaremos a primeira estrofe do poema barroco, do poeta Gregório de Matos 

Guerra, intitulado “Ao dia do Juízo”. O poema todo é composto de antíteses, figura de 

linguagem que aproxima pares de opostos, o que é uma marca da poesia lírico­amorosa do 

autor. Tais antíteses podem ser utilizadas como exemplo das articulações do nível 

fundamental da geração do sentido. Vejamos 

 
O alegre do dia entristecido, 
O silêncio da noite perturbado 
O resplendor do sol todo eclipsado, 
E o luzente da lua desmentido! 
 
O  texto  de  Gregório  de  Matos  se  estrutura  nos  termos  contrários  /vida/ 

(correspondente  ao  termo  S1)  vs.  /morte/  (correspondente  ao  termo  S2),  observado  na 

primeira  estrofe  pelas  figuras  dia/sol  e  noite/lua,  respectivamente.  Evidencia­se  a 

manifestação da categoria fundamental, oposição, de diferentes formas no texto. Na passagem 

entre um polo a outro da oposição básica, são atribuídos os valores semânticos referentes às 
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categorias  vida  e  morte,  ficando  o  sentido  do  texto  oscilando  entre  a  negação  da  vida  e 

afirmação da morte, quando se estabelece o processo de transformação das ações.  

Aliás, de outro modo, para que a vida se transforme em morte, deve­se negar a vida; e 

para que a morte  se  transforme em vida, é necessário negar  a morte. Nesse sentido, não se 

pode considerar a não vida como sendo sinônimo de morte, como também a não morte ser a 

própria  vida,  pois  na  concepção  de  contrariar  e  contradizer,  mesmo  sendo  relações  óbvias, 

deverão  ser  considerados  como  domínios  semânticos  analisáveis  a  partir  do  quadrado 

semiótico, estruturador da sintaxe fundamental. Vejamos: 

 

FIGURA 03 – Relação Binária entre Vida e Morte 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 

 

Com base no soneto de Gregório de Matos, o sentido é articulado sintaxicamente da 

seguinte forma. a) afirmação da vida (S1), negação da vida (S1), afirmação da morte (S2); b) 

afirmação da morte (S2), negação da morte (S2), afirmação da vida (S1). 

Nesse sentido, a sistematização da sintaxe de um texto é fixada, permitindo uma maior 

dinamicidade dos valores semânticos investidos no discurso.  

Assim, ao tratar a primeira estrofe de “Ao dia do Juízo”, temos as seguintes relações: 

vida vs morte  (relação de contrariedade); vida vs não vida e morte vs não morte (relação de 

contradição).  A  relação  entre  vida  vs  não  morte  dá  implica  na  existência  do  dia 

(complementaridade); a relação entre morte vs não vida implica noite (complementaridade); 

A constituição da semântica fundamental é estabelecida a partir de sua especificidade 

abstrata e constitui,  junto à sintaxe fundamental, a origem da geração do discurso. Portanto, 

segundo  Greimas,  o  semanticismo  do  texto  pode  ser  axiologizado  na  constituição  das 

estruturas mais abstratas e profundas, de modo a articular as categorias (euforia) vs (disforia).  
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No tocante a isso, Greimas (1975, p. 09) afirma:  

 
Trata­se de uma categoria “primitiva”, dita também proprioceptiva, com a qual 

se procura formular, muito sumariamente, o modo como todo ser vivo, inscrito 

em um contexto, “se sente” e reage a seu meio, considerado o ser vivo como 

“um sistema de atrações e repulsões”. 
 

Desse modo, tais categorias fundamentais são definidas como positivas ou eufóricas e 

negativas  ou  disfóricas.  Para  Fiorin  (2011,  p.  21­22), “no entanto, para que dois termos 

possam ser apreendidos conjuntamente, é preciso que tenham algo em comum e é sobre esse 

traço comum que se estabelece uma diferença”.  

No exemplo da primeira estrofe de “Ao Dia do Juízo”, a euforia está relacionada com 

a relação de conformidade do sujeito com o elemento vida, enquanto a disforia está situada na 

não conformidade, ou seja, na disjunção do sujeito com seu objeto de valor, que no caso é a 

vida, afirmando, neste segundo caso, a conjunção com a morte “o juízo final”.  

Para Barros (1988), os elementos que são investidos na categoria semântica são 

denominados de “valores axiológicos”, não sendo apenas considerados de valores descritivos, 

os quais são concebidos como virtuais e atualizados nos níveis mais superficiais e concretos 

concebidos metodologicamente no percurso gerativo do sentido. Assim, no soneto de 

Gregório de Matos, na relação /não morte/ e /vida/ mantém uma relação de implicação 

positiva, pois o elemento /vida/ é apresentado como eufórico para o sujeito que deseja manter 

uma conjunção com a vida; já entre /não vida/ e /morte/ entretém uma relação de 

complementaridade negativa, porque o termo /morte/ é apresentado como disfórico no poema 

para o sujeito que deseja manter uma relação de disjunção com a morte.  

Nesse sentido, quanto à dimensão sensível das narrativas, na qual os valores 

semânticos são denominados negativos ou positivos para os sujeitos, Pietroforte (2009, p. 13) 

afirma que 

 
Uma vez euforizado, tal valor permanece definido como aquele em relação ao 

qual o sujeito narrativo busca realizar ou manter a conjunção. Contrariamente, 

o valor disfórico tende a ser evitado e, se em conjunção com ele, o sujeito 

narrativo busca a disjunção. Desse modo, a categoria eufórica vs. disfórica, 

dita tímica, projeta­se sobre os valores da categoria semântica e orienta os 

percursos narrativos do sujeito, que deriva para os valores euforizados. 
 

Evidencia­se, dessa forma, que a estrutura fundamental, de ordem sintáxica e 

semântica, mediante uma rede criteriosa de relações, constitui a base elementar para 

tornarem­se narrativas, no tocante às considerações referentes ao fazer humano e à valoração 
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do objeto do fazer. É a partir desse nível que se concretiza o patamar discursivo, o qual 

organiza o texto por meio da expressão e do conteúdo enriquecido.  

 

 

2.5.2.2 Nível narrativo 

 

Inicialmente, é necessário diferenciar narratividade de narração, pois o que determina 

o componente narrativo do texto é a mudança de situações, ou seja, a transformação e suas 

operações discursivas; sendo assim, têm­se as operações de mudanças de estado realizadas 

pela ação de uma personagem, a qual poderá estar explicitada ou não na constituição da 

materialidade do texto. Por exemplo, ao se afirmar que uma determinada pessoa foi 

promovida a uma vaga de emprego, ou seja, alguém a contratou, fazendo­a passar do estado 

de desempregada, por não ter uma ocupação empregatícia, ao estado de empregada, 

possuidora de uma vaga no mercado de trabalho. De tal forma, pode se considerar a existência 

de dois tipos básicos de narrativa, ditos modelos canônicos – sejam explícitas ou implícitas: 

de aquisição, no caso do exemplo citado, ou de perda, como exemplo, os textos que narram 

eventos de assaltos, violência, entre outros que implicam prejuízo para um determinado 

sujeito, vítima. 

A narratividade está presente em todos os tipos de textos, de modo que os 

pesquisadores semioticistas, a partir dos estudos realizados em meados do século XX, tomam 

a análise estrutural dos textos como uma das principais estratégias de apreensão do sentido.  

Segundo Fiorin (2011, p. 27), 
 

A primeira objeção que se poderia fazer, quando se diz que um dos níveis do 

percurso gerativo é o narrativo, é que nem todos os textos são narrativos. Na 

realidade, é preciso fazer uma distinção entre narratividade e narração. Aquela 

é componente de todos os textos, enquanto esta concerne a uma determinada 

classe de textos. A narratividade é uma transformação situada entre dois 

estados sucessivos e diferentes. Isso significa que ocorre uma narrativa 

mínima, quando se tem um estado inicial, uma transformação e um estado 

final. 
 

Dessa feita, ao se conceber um princípio de organização comum do discurso que 

transcenda o arranjo das frases, a logicidade narrativa apresenta­se como uma metodologia 

viável e prática para se adotar como teoria. Porém, para Fontanille (2007), tal procedimento 

metodológico apenas configura como mais uma possibilidade de tratar o significado, portanto, 

não sendo um método em que se concebe o processo de transformações das narrativas 

estanques, ou seja, existem, atualmente, outras possíveis abordagens, como: no que se referem 
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às modificações das figuras, ritmos, gêneros e demais conjuntos semânticos que independem 

do processo de transformação narrativo. Assim, esses novos encaminhamentos da pesquisa 

semiótica serão tratados posteriormente de forma sucinta. 

Enquanto isso, a narração pode ser considerada como um tipo de sequência textual, as 

quais estão relacionadas com a estrutura do texto, ou seja, o conteúdo e a forma da maneira 

como um texto se apresenta, e os principais tipos de unidades estruturais, relativamente 

autônimas, são os seguintes: narração; dissertação; argumentação; descrição; exposição e 

injunção.  

No nível narrativo, sobre o componente sintático, Greimas (2008) investiga as redes de 

relações que são construídas entre os sujeitos e os objetos­valor, ou seja, ao pensar em 

enunciados elementares, tem­se a análise entre duas variáveis, investimento dado pela 

relação­função estabelecida no mínimo entre dois actantes.  

Além disso, tomam­se como unidades operatórias elementares da sintaxe narrativa os 

processos de transformações que constituem o programa narrativo, o qual constitui­se de um 

enunciado do fazer que rege um enunciado de estado. Tal procedimento metodológico propõe 

esquematizar as narrativas, de modo hierárquico, a tomar a constituição do sentido numa 

sequência que vai do programa até o esquema – o qual compreende os percursos da 

manipulação, da ação e o da sanção, passando pelo percurso.  

De acordo com Barros (1988, p. 43­44), 

 
Cabe à estratégia narrativa, última instância da organização narrativa, elaborar 

os esquemas narrativos, determinado: a articulação dos percursos narrativos; a 

forma do desdobramento polêmico; as tarefas do sujeito e do anti­sujeito na 

busca dos valores; a composição dos programas complexos, com os sujeitos 

delegados – um percurso de manipulação pode ser encontrado, por exemplo, 

no interior do percurso do sujeito, e não só no do destinador­manipulador o 

tipo de aquisição de valores, por apropriação ou por construção de objetos; a 

forma de sociabilidade, por troca ou por luta; as passagens entre as dimensões 

pragmática e cognitiva. 
 

Portanto, em se tratando do componente sintático, os esquemas narrativos antecedem a 

composição dos discursos, pois está relacionado com a constituição da instância 

semionarrativa, posteriormente conduzindo a formação da enunciação.  

A sintaxe narrativa operacionaliza o agir humano no intento de uma conjugação – seja 

em querer um determinado objeto de valor, tem­se uma conjunção, ou quando se deseja 

afastamento de um determinado objeto, processo de separação denominado de disjunção ­, 

tais esquemas organizados a partir do fazer de um destinador, aquele que é doador de 
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competências, agindo sobre um outro sujeito, destinatário, o qual recebe competências 

necessárias para realizar ou não uma transformação determinada pelo texto/discurso. Como 

exemplo, poderia se observar o que acontece em uma cerimônia religiosa, uma celebração 

católica, em que o sacerdote é considerado um construtor de saber, sendo, portanto, 

destinador; enquanto os fiéis são os destinatários dentro do fazer pedagógico, a homilia. Pois 

recebem a competência para realizar uma performance, ou seja, a obtenção da salvação, 

perdão para os seus pecados, mediante uma vida redimida, a qual pode ser considerada como 

sendo o objeto de valor. Desse modo, tem­se a constituição de um contrato, em que o 

sacerdote, enquanto destinador, estabelece a função de orientar aos fiéis segundo os princípios 

da religião; e os fiéis a de obterem ensinamentos e condutas necessárias para salvação de suas 

almas, desse modo, arquiteta­se uma relação de acordo entre ambos.  

Sendo assim, segundo Greimas (1987), estipula­se um liame funtivo, a de junção e de 

transformação, dando origem aos enunciados canônicos elementares: o enunciado de estado, 

no qual pode ser apresentado através de dois esquemas, quando o sujeito está em conjunção 

com o objeto de valor (S ∩ OV), ou quando está apartado do objeto de valor, ou seja, em 

estado de disjunção (S ∪ OV).  

Além do enunciado do estado, existe o enunciado de fazer F (transformação), em que 

são sistematizados a passagem de um estado de conjunção a um outro de disjunção, ou a sua 

inversão; portanto, é o resultado de um fazer, e, para isso, segundo Greimas (1975), o estado é 

um elemento propulsor de uma mudança: o sujeito é determinado a partir da relação 

estabelecida entre o sujeito com o objeto valorizado. Desse modo, a sintaxe narrativa se dá 

pela sistematização dos sujeitos e suas relações com os objetos, por meio das categorias de 

Estado, Transformação e Estado Final. 

Na análise dos percursos, deve­se lembrar que não é permitido confundir pessoas 

como sendo necessariamente os sujeitos e as coisas e animais como sendo os objetos. Para 

Tesnière (1959), os sujeitos e os objetos na semiótica são denominados de actantes, sobre os 

quais são sistematizadas as relações de estaticidade e dinamicidade no programa narrativo.  

Dessa forma, o programa narrativo estabelece as transformações elementares, de modo 

a apresentar o enunciado regente como componente modal e o enunciado regido de forma 

descritiva, podendo, além disso, apresentar­se uma função modalizadora.  

Segundo Greimas e Courtés (2008), essa relação pode ser apresentada pelos critérios 

relacionados à natureza da junção, no tocante às operações de conjunção e disjunção entre 

sujeitos e objetos de valor. Por conseguinte, os valores investidos tanto nos níveis pragmáticos 
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(relacionam o fazer), como no nível cognitivo (relacionado ao ser); por último, a natureza do 

sujeito, observando as concepções relacionadas aos atos de realização/transformação. 

Nesse sentido, a constituição do programa narrativo, mediante a atribuição da 

competência modal, os sujeitos estarão aptos ou não para realizarem uma determinada 

performance/transformação de estados. Para Silva (2011, p. 23): 

 
De posse de determinada competência (fazer­ser) a performance (poder­fazer 

e saber­fazer) poderá desencadear o querer­fazer e/ou o dever­fazer do sujeito 

no momento em que se instaura uma narrativa. Assim, como ser que deseja a 

realização, pode e sabe obter o objeto de valor, poderá o sujeito desenvolver 

um querer se instaurar, pertencer a narrativa, ou mesmo se não o quer, pela 

modalização do dever (fazer), se perceber que é imprescindível participar. 
 

Consoante a tal entendimento, o sistema de relação em que se estabelece a mudança de 

estado é operacionalizada pelo investimento modal, para que melhor possa capacitar a 

performance. Ao passo que o programa narrativo, de acordo com o que a teoria, assume, 

definido na transformação de estados juntivos através do fazer transformador do sujeito da 

narrativa, deve­se considerar que o sujeito de estado e o sujeito do fazer são actantes 

dessemelhantes, ou seja, são finalidades narrativas distintas.  

Não obstante, no nível mais concreto do percurso gerativo do sentido, subsequente ao 

narrativo, esses dois procedimentos narrativos podem ser efetuados por dois atores diferentes 

ou por um mesmo ator. Assim, quando os sujeitos do ser e do fazer são identificados como os 

mesmos, denomina­se o programa de acionamento, o qual se tem uma investida na realização 

da ação destinada pelo mesmo sujeito; porém, quando são colocados como entes distintos, o 

sujeito do ser e o do fazer, tem­se o contrato fiduciário, no qual é articulado um contrato em 

que o sujeito do ser espera que o do fazer realize a transformação.  

Portanto, seguindo esse encaminhamento teórico, a Semiótica Discursiva indica que o 

esquema narrativo passa a ser formulado a partir das sistematizações relacionais entre o 

Sujeito e o Objeto, como também entre o Sujeito e os demais presentes no programa 

narrativo; o Destinador, o qual é considerado aquele que opera dentro do percurso de 

manipulação; o Destinatário, sendo o sujeito que será manipulado e o Oponente, que também 

pode atuar como Antissujeito, quem promoverá empecilhos dentro da narrativa, instaurando 

entraves para que não haja a conjunção com os Objetos desejados. Destaca­se também o 

Adjuvante, quem ajuda ao Sujeito a tomar posse do Objeto de Valor. 

A Semiótica conceberá como actantes narrativos: Sujeitos, Objetos, Destinador, 

Destinatários, Oponentes, antissujeitos e Adjuvantes. No programa narrativo, há as relações 
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constituintes da base das ações, mas poderão surgir outros programas narrativos a ele, o 

principal, subordinados. Desse modo, será evidenciada sua definição como sistematização das 

ações da organização do texto, e são definidas por meio da transformação de estados juntivos, 

através do fazer transformador capaz de modificá­los. 

Ao se tratar do esquema narrativo canônico, é necessário levar em consideração que a 

unidade de análise se dá por meio de ordenamento lógico­semântico, e não de uma sequência 

textual rigidamente constituída, podendo variar o posicionamento e modos de abordagem da 

manipulação, competência, performance e sanção. Nesse sentido, segundo Saraiva (2017), 

diante da concepção tradicional dos tipos de manipulação: tentação, intimidação, sedução e 

provocação; pode­se observar que, enquanto os dois primeiros tipos se concretizam com a 

fase da sanção; os dois últimos se situam na fase da competência.  

Ao se tratar o percurso narrativo, é viável considerar o método sistematizado a partir 

de uma sequência de programas narrativos relacionados através de elementos pressupostos. 

De acordo com Greimas (1975), é proposto um modelo de ação que resulta das contribuições 

de trabalhos anteriormente desenvolvidos por Propp e Sourriau. Daquele é observada à 

questão referente “às atuantes, que são classes de autores [...], possuem um estatuto 

metalinguístico em relação aos atores; pressupõem acabada, além disso, a análise funcional, 

isto é, a constituição de esferas” (GREIMAS, 1975, p. 228­229); o que antes é estabelecido 

por Propp para análise do conto maravilhoso russo, serve de base na sistematização do 

modelo atuacional empregado pela Semiótica Discursiva. Já de Souriau, a articulação dos 

elementos que compõem a narrativa é notoriamente fundamental no trato das tipologias e 

papéis determinados por Greimas (1975, p. 230), os quais são compostos por seis atuantes:  

 
Leão, a Força temática orientada; Sol, o Representante do Bem desejado, do 

valor orientado; Terra, o Obtenedor virtual desse bem (aquele para o qual 

trabalha o Leão); Marte, o Oponente; Balança, o Árbitro, atribuidor do Bem; 

Lua, o Auxílio, reduplicação de uma das forças precedentes. 
 

Em vista dessas contribuições para o trabalho com as tipologias de papéis 

apresentados anteriormente, Greimas (1975) elabora um modelo atuacional, em que relaciona 

o Sujeito ao Leão de Souriau, o Objeto ao Sol, o Destinador `a Balança e o Destinatário à 

Terra; a Lua como Adjuvante e Marte o Oponente. A partir de tais contribuições, evidenciando 

as relações entre os atuantes na narrativa, concebe­se uma reestrutura do modelo atuacional, o 

qual é organizado a partir da relação entre sujeito e objeto de desejo. Este situado entre o 

destinador e destinatário, em que as aspirações do sujeito são moduladas pelas projeções do 
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adjuvante, aquele que auxilia no processo de conjunção com o objeto de valor/desejado; e o 

oponente, responsável por contribuir com empecilhos, capazes de, ao prejudicar a relação, 

causar uma disjunção, segundo o gráfico a seguir: 

 

FIGURA 04: Modelo Atuacional elaborado por Batista (1999) 

 
Fonte: Batista (1999, p. 33)  

 

Nesse modelo, são explicitadas as possibilidades da “investidura temática”, 

caracterizada como uma força resultante da relação entre sujeito e objeto (representado 

graficamente pela flecha). O sujeito conduz o objeto, que é orientado tanto como objeto de 

seu desejo, como objeto de comunicação entre destinador e destinatário – do destinador ao 

destinatário. A sintaxe narrativa engloba um Sujeito executor de um percurso à procura de um 

Objeto de Valor. Esse Sujeito pode ser auxiliado por um Adjuvante ou prejudicado de alguma 

forma por um Oponente (LIMA, 2007).  

Desse modo, ao adquirir tais habilidades cobradas para um fazer/transformação, tem­

se a realização da performance. Nesta fase é operacionalizada as mudanças de estados 

situadas na narrativa. A exemplo disso, pode­se analisar a seguinte situação: a aprovação em 

um vestibular, em que é configurado com a passagem de um estado de disjunção com o 

conhecimento necessário para a conjunção com a vitória advinda da mencionada aprovação. 

Tais etapas de transformações são denominadas de performance. É importante observar que o 

sujeito que realiza a transformação e o que entra em conjunção ou disjunção com um objeto 

de valor podem ser diferentes ou o mesmo. 

A narratividade, concebida como espetáculo, é entendida como sequência que subjaz 

todos os textos. Logo, em uma narrativa mais complexa existe, de certo modo, um programa 
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principal de base, articulado com outro(s) subordinado(s), denominado de uso. Nesse sentido, 

na realização desses programas, tem­se a articulação entre a competência e a performance 

que, para a semiótica, é intitulada de percurso narrativo da ação. No entanto, existe outros 

percursos narrativos: o da manipulação e o da sanção. Veja­se a ilustração a seguir: 

 

QUADRO 03 – Papéis Narrativos 

MANIPULAÇÃO  COMPETÊNCIA  PERFORMANCE  SANÇÃO 
Destinador – 

manipulador 
 
 

Destinatário ­ 
manipulado 

    Destinador – julgador 
 
 

Destinatário – julgado 

/querer/ 
/dever/ 

/saber/ 
/poder/ 

/fazer/  /julgar/ 

Fonte: Saraiva (2017). 

 

Sob esse viés, para a sistematização do programa narrativo, segundo Saraiva (2017, p. 

55), as categorias “tal como estão ordenadas no quadro acima, refletem antes um ordenamento 

lógico­semântico do que a sequência textual propriamente dita, pois sempre é possível 

imaginar textos que principiem pela sanção”. Como exemplo, têm­se as narrativas policiais e 

de cunho investigativo, as quais partem de um ocorrido que requer sancionamento de tais 

ocorrências. 

No tocante ao componente semântico da narrativa, busca­se averiguar as modalizações 

dos valores atribuídos nos objetos a partir das perspectivas dos sujeitos, assim, tem­se a 

instância da atualização dos valores. Conforme apregoado por Barros (2010, p. 89), trata­se 

do componente que “estuda a seleção dos elementos semânticos, sua inscrição como valores 

nos objetos relacionados com sujeitos e a qualificação modal das relações dos sujeitos com os 

valores e com seus fazeres”. Para a Semiótica, ao se tratar a constituição das modalizações, 

tanto do ser como também do fazer, deve­se considerar como modalidades: o querer, o dever, 

o poder e o saber. 

Ao se tratar da natureza modal – querer, dever, ser e parecer ­, como também suas 

sobremodalizações, a análise semântica se dá pelo investimento na compreensão dos 

processos de transformações constituintes na relação sujeito e seus objetos de valor. 

Refletindo sobre isso, Silva (2011, p. 31) afirma que: “a natureza modal e as 

sobredeterminações são denominadas: aléticas (ser pelo fazer); deônticas (fazer pelo dever), 

factitivas (fazer pelo fazer), volitivas (fazer pelo crer); epistêmicas (fazer pelo ser) e 
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doxásticas (fazer pelo crer)”. Segundo essa linha de raciocínio, pode­se conceber, como 

particularidades das narrativas, a formação e organização do percurso adotado pelos sujeitos 

dentro do programa. Dessa forma, a narrativa é construída em uma sequência que compreende 

quatro fases: a manipulação, a competência, a performance e a sanção, conforme o quadro 

seguinte que ilustra o esquema narrativo canônico elaborado pela Semiótica Discursiva, de 

forma a comportar a circulação de valores entre sujeitos: 

 

QUADRO 04 – Esquema Narrativo Canônico 

 
Fonte: Saraiva (2017) 

 

A manipulação é constituída como uma forma de contrato entre as funções sintáxicas 

de destinador­manipulador e destinatário­manipulado. Logo, está presente em situações 

comunicativas persuasivas envolvendo dois sujeitos, mesmo quando pressuposto ou não haja 

uma consolidação das intenções dos sujeitos no final do esquema narrativo.  

Para Tatit (2011, p. 191), “O que importa é o esforço do destinador no sentido de 

despertar a confiança do destinatário (fazer crer) para, em seguida, completar a manipulação, 

fazendo­o fazer ou não­fazer.” Assim, as quatro tipos mais comuns da manipulação, são, 

segundo Fiorin (2011), a tentação, mediante a promessa de uma recompensa na busca pelo 

objeto de valor positivo, o destinador­manipulador persuade o destinatário a realizar um fazer; 

a intimidação se dá por meio de ameaças, em que o manipulador exige que o destinatário 

realize uma ação mediante amedrontamento; a sedução é uma manipulação que depende da 

manifestação de um juízo de valor positivo do destinatário­manipulado, para que seja 

convencido a executar um fazer; por último, tem­se a provocação, quando o destinador­

manipulador motiva o destinatário através de um juízo negativo sobre a sua competência 

modal à realização de um fazer. Para Saraiva (2017, p. 59): 

 
As estruturas de manipulação acima descritas, podem ser exemplificadas nas 

seguintes situações: 1. Tentação: o pai diz para o filho que, se ele passar no 

Enem, ganhará um carro zero de presente. 2. Intimidação: o pai diz para o 

filho que, se ele não passar no Enem, ficará sem a mesada por um ano. 3. 

Sedução: o pai diz para o filho que é impossível que ele não passe no Enem 
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já que é um excelente aluno. 4. Provocação: o pai diz para o filho que ele 

não passará no Enem pois não estudou o bastante. 
 

 
A competência é a aquisição de valores modais necessários para a realização do 

programa narrativo, pois a articulação entre aquisição de competências e a execução da ação, 

define o percurso narrativo. Consoante Fiorin (2011, p. 30), “Na fase da competência, o 

sujeito que vai realizar a transformação central da narrativa é dotado de um saber e/ou poder 

fazer. Cada um desses elementos pode aparecer, no nível mais superficial do discurso, sob as 

mais variadas formas”.  

Depois disso, temos a sanção, considerada a última fase de uma narrativa complexa, 

pensada a partir da sequência canônica. Nesse estágio da narrativa, é onde é possível observar 

o resultado da realização da performance, com o reconhecimento do sujeito que realizou a 

transformação. Portanto, nessa fase, faz­se a distribuição de homenagens e punições, as quais 

podem ser pragmáticas, quando há atribuição de prêmios e castigos de maneira objetiva, ou 

cognitivas, no que diz respeito à atribuição de juízos de valor positivos ou negativos em 

relação ao fazer do sujeito, mediante tais atos em que o sujeito destinatário­julgado é 

analisado e recompensado por outro sujeito, destinador­julgador; ou por ele mesmo, como 

valor da performance.  

Desse modo, é na sanção em que o “ser” é articulado ao “parecer”, organizando­se em 

quatro possibilidades de valores do programa narrativo de base. Segundo Fiorin (2011, p. 31), 

“É na fase da sanção que ocorrem as descobertas e revelações”.  

Ao verificarmos a possibilidade garantida aos sujeitos da narrativa em entrarem em 

conjunção com os objetos­valor por meios individuais ou quando auxiliados por outros 

sujeitos, Barros, (1988) apresenta como se dá os critérios de aquisição vs. privação e transitivo 

vs. reflexivo:  

 

QUADRO 05 – Sujeitos da Narrativa 

NATUREZA 

DA FUNÇÃO 
RELAÇÃO 

NARRATIVA / 

DISCURSIVA 

DENOMINAÇÃO  EXEMPLO 

AQUISIÇÃO  TRANSITIVA  DOAÇÃO  Alguém doa o objeto de valor 
AQUISIÇÃO  REFLEXIVA  APROPRIAÇÃO  O sujeito adquire por si o objeto de 

valor 
PRIVAÇÃO  TRANSITIVA  ESPOLIAÇÃO  Alguém tira o objeto de valor do 

sujeito 
PRIVAÇÃO  REFLEXIVA  RENÚNCIA  O sujeito renuncia o objeto de valor 

Fonte: Barros (1988, p. 70). 
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Segundo o esquema apresentado, fica evidenciado o sistema relacional “solidário” 

entre a sintaxe e a semântica narrativa; pois a ligação entre esses dois componentes contribui 

para formação do sentido do texto. Assim, ao observarmos o programa narrativo a partir do 

componente sintático, o qual é definido como enunciados de fazer e de estado.  

 

 

2.5.2.3 Nível discursivo 

 

O nível discursivo é o patamar mais acessível à análise semiótica, pois é situado na 

superfície, mais próximo da manifestação textual; sendo, portanto, compreendido com certa 

concretude, devido aos procedimentos de enriquecimentos semânticos. Segundo Greimas 

(1975, p. 195), é o “discurso (que), considerado no nível de superfície, aparece, então, como 

um desdobramento sintagmático salpicado de figuras polissêmicas, carregadas de 

virtualidades múltiplas, reunidas frequentemente em configurações discursivas contínuas e 

difusas”.  

Desse modo, as estruturas abstratas do nível narrativo são revestidas, capazes de 

garantir concretude no processo de discursivização do texto na produção da significação. 

Logo, como os demais níveis do percurso gerativo do sentido, o nível discursivo é organizado 

por meio de uma gramática discursiva, a qual é responsável pela oposição entre enunciação e 

enunciado, concebida a partir dos componentes: sintático, em que é analisada a relação entre 

enunciação e discurso/enunciado, atentando para a constituição e manifestação das unidades 

discursivas; e o componente semântico que, segundo Barros (1988, p. 14), “estabelece 

percursos temáticos e revestimentos figurativamente os conteúdos da semântica narrativa.  

Mediante a gramática discursiva, busca­se metodologicamente observar a relação de 

oposição e suas implicações entre a instância da enunciação e a constituição do enunciado, o 

discurso – “dito” – assim como também sua implicação na geração da significação; então, são 

elencados os elementos resultantes da enunciação daqueles que estão contidos na gramática 

semionarrativa, tomadas na forma de uma actância, uma extensão e uma duração.  

Nesse sentido, os processos semionarrativos são especificados e concretizados na 

enunciação, a qual, na semiótica, é entendida como a instância de produção do enunciado, 

constituída na relação entre enunciador e enunciatário, os quais são denominados de sujeito da 

enunciação.  

De acordo com Benveniste (1966, p. 84), 
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O locutor se apropria do aparelho formal da língua e enuncia sua 

posição de locutor por meio de índices específicos, de um lado, e por 

meio de procedimentos acessórios, de outro. Desde que ele se declara 

locutor, e assume a língua, ele implanta o outro diante de si, qualquer 

que seja o grau de presença que ele atribua a este outro toda 

enunciação é, explicita ou implicitamente, uma alocução, ela postula 

um alocutário. 
 

Isso posto, a enunciação é compreendida como sendo a instância da enunciação 

pressuposta, ou seja, um conjunto de categorias de – pessoa (ego), espaço (hic) e tempo 

(nunc) – que cria um domínio e coloca a língua em funcionamento; sendo, portanto, 

concebida como um ato de realização. Assim, estando a língua entendida como do domínio da 

virtualidade e a fala da realização, então há no processo uma tomada individual na 

performance da comunicação.  

Para Fiorin (2011, p. 55), “Os esquemas narrativos são assumidos pelo sujeito da 

enunciação que os converte em discurso. A enunciação é o ato de produção do discurso, é uma 

instância pressuposta pelo enunciado (produto da enunciação). Ao realizar­se, ela deixa 

marcas no discurso que constrói”. Nesse sentido, a enunciação é vista como “o ato de dizer”, e 

o enunciado é o “dito”, ou seja, o produto do ato de dizer; isso faz da enunciação a instância 

de produção do discurso.  

Em sua sintaxe, o discurso é construído pelas categorias discursivas de pessoa, tempo 

e espaço. Segundo Greimas e Courtès (2008), os citados procedimentos são mecanismos de 

instauração denominados de: debreagem e embreagem. Logo, a debreagem é entendida como 

uma operação de separação, ou seja, de distanciamento, promovida pela instância da 

enunciação dentro do processo de discursivização, dos seus elementos constituidores do 

enunciado, do discurso/dito; os quais compõem a sua estrutura de base.  

Com vista nisso, a constituição das categorias de tempo, pessoa e espaço são 

essenciais para a formação do discurso. Partindo dessas categorias, tem­se a debreagem 

enunciativa que são os mecanismos de projeção no enunciado de pessoa (eu/tu), tempo 

(agora) e espaço (aqui); debreagem enunciva que constitui a pessoa (ele), o tempo (então) e o 

espaço (alhures).  

Segundo Fiorin (2011, p. 58­59), nessa perspectiva,  
 

Há três tipos de debreagens enunciativas e três de enuncivas: as de 

pessoa (actancial), as de espaço (espacial) e as de tempo (temporal). A 

debreagem enunciativa projeta, pois, no enunciado o eu­aqui­agora da 

enunciação, ou seja, instala no interior do enunciado os actantes 

enunciativos (eu/tu), os de espaços enunciativos (aqui, aí, etc.) e os 
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tempos enunciativos (presente, pretérito perfeito 1, futuro do 

presente). A debreagem enunciva constrói­se com o ele, o alhures e o 

então, o que significa que, nesse caso, ocultam­se os actantes, os 

espaços e os tempo da enunciação. O enunciado é então construído 

com os actantes do enunciado (terceira pessoa), os espaços do 

enunciado (aqueles que não estão relacionados com o aqui) e os 

tempos do enunciado (pretérito perfeito 2, pretérito imperfeito, 

pretérito mais­que­perfeito, futuro do pretérito ou presente do futuro, 

futuro anterior e futuro do futuro).  
 

Desse modo, esses regimes de projeção da enunciação no enunciado possibilitam 

outros modos de enunciar a partir das combinações de pessoas, tempos e espaços enunciativos 

e enuncivos. Contudo, é próprio da debreagem enunciativa, devido à colocação explícita dos 

elementos do eu­aqui­agora no discurso/enunciado, confere ao texto uma certa subjetividade, 

pessoalidade, estratégia discursiva adotada em gêneros literários que prezam pelo efeito 

expressivo, como os textos líricos; do contrário, quando enuncivo, ao disjungir do sujeito (não 

eu), do espaço (não aqui) e o tempo (não agora), atribui­se um  efeito de objetividade ao 

discurso, próprio de gêneros textuais que objetivam falar da realidade de forma imparcial 

como os textos científicos e jornalísticos. 

Com base nesses mecanismos de discursivização, os efeitos conferidos pela 

enunciação são advindos de procedimentos de instaurações pressupostas ao enunciado; para 

isso, tal investimento se dá de forma a ser manifestada no texto no qual se projeta de 

diferentes formas e com diferentes finalidades. No tocante a isso, o esquema a seguir ilustra a 

delegação de vozes no discurso. 

 

FIGURA 05 – Delegação de Vozes Discursivas 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 

ENUNCIADOR 
PRESSUPOSTO 

 

ENUNCIATÁRIO 
PRESSUPOSTO 

 

NARRADOR 
NO DISCURSO 

 

NARRATÁRIO 
DO DISCURSO 

 

INTERLOCUTOR  INTERLOCUTÁRIO 
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Com base na FIGURA 05, evidencia­se que as resultantes da enunciação podem ser 

acertadamente consideradas com efeitos que não são fixos dentro de um discurso, variando 

segundo o universo discursivo, pois a enunciação mantém­se geralmente pressuposta, 

passando por variações nos textos, de modo a atender diferentes contratos e finalidades 

comunicativas. Tem­se, dessa forma, a delegação de vozes do narrador no discurso em 

primeira pessoa por meio do enunciador pressuposto, o qual concede ao narrador a 

possibilidade de narrar o discurso a partir do seu espaço. Assim, após ter sido situado, o 

narrador tem o poder de transferir internamente a manifestação de vozes aos interlocutores, 

sendo, para isso, utilizados os personagens, conferindo­se como mais uma possibilidade de 

formação do sentido de acordo com as configurações discursivas, de forma a outorgar a 

responsabilidade discursiva a outro dentro do texto (FIORIN, 2011). 

A partir desse processo, dois mecanismos são engendrados: a embreagem e a 

debreagem. A embreagem, diferentemente da debreagem, segundo Greimas e Courtès (2008), 

é responsável por produzir um efeito de sentido no discurso, o qual é conferido através da 

articulação de planos distintos, o código e a mensagem, de modo a desreferenciar o enunciado 

produzido, ou seja, em sua acepção geral, corresponde a processos estritos de uso do “ele” 

com valor de “eu”; do “/alhures/ não aqui” com valor do aqui e o “/então/ não agora”, para 

presentificar, isto é, valor do “agora”, o tempo do discurso. 

Portanto, imprime­se ao enunciado uma suspensão das categorias de pessoa, espaço e 

tempo. Então, como na debreagem, esta também é constituída no intuito de criar efeitos de 

aproximação/subjetividade, sendo enunciativa, como também de afastamento/objetividade ao 

ser constituída de forma enunciva.  

Para Fiorin (2011, p. 75), tais mecanismos são usados como estratégias 

argumentativas, uma vez que “consiste no conjunto de procedimentos linguísticos e lógicos 

usados pelo enunciador para convencer o enunciatário”. Desse modo, seja por meio da 

neutralização ou evidenciamento das categorias discursivas, intenta­se construir o enunciado. 

Ao lado da sintaxe, a semântica discursiva dá­se pela relação entre temas e figuras. 

Fiorin (2011, p. 91) afirma que “A figura é todo conteúdo de qualquer língua natural ou de 

qualquer sistema de representação que tem um correspondente perceptível no mundo natural”, 

enquanto “Tema é um investimento semântico, de natureza puramente conceptual, que não 

remete ao mundo natural. Temas são categorias que organizam, categorizam, ordenam os 

elementos do mundo natural: elegância, vergonha, raciocinar, calculista, orgulho, etc.” 

Dessa feita, evidencia­se a constituição da semântica do nível discursivo, em que os 

valores apontados pelo sujeito da enunciação, empregados por meio de percursos temáticos, 
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ganham investimentos figurativos, mediante a asseguração da coerência semântica do 

enunciado. A título de exemplo, vejamos a estrofe do poema Não admito que esta hora seja 

de tristeza, publicado em 2012, por Dídimo. 

 
cavando fundo o poço da tristeza 
com as unhas com os dentes 
com os olhos com o coração 
irromperá por certo uma alegria maior 
in – des – tru – tí – vel 

 

Com base no texto acima, podemos depreender que a realização linguística são figuras 

que permitem a emergência de temas como, a exemplo de tristeza e de alegria. Os temas são 

abstratos enquanto as figuras são a concretização dos temas.  

Assim sendo, ao garantir sentido ao texto, tais procedimentos utilizados na 

materialização dos conteúdos discursivos, não são postos de forma a possibilitar uma 

liberdade plena de interpretação dos leitores, pois, para isso, são garantidas a partir das 

virtualidades significativas presentes no texto. À vista disso, a coerência semântica conferida 

a um texto, o que o torna uma unidade, é a recorrência de elementos, traços semânticos 

através do discurso.  

Segundo Greimas e Courtès (2008, p. 197), o citado procedimento discursivo é 

denominado de “isotopia”, e consiste na reiteração de traços semânticos ao longo de uma 

cadeia sintagmática, que confere unidade discursiva. Sobre isso, Fiorin (2011, p. 113) explica 

que, “para o leitor, a isotopia oferece um plano de leitura, determina um modo de ler o texto”; 

logo, tem­se uma orientação sobre o percurso a ser seguido durante a leitura de um texto, ao 

se constituir o sentido investido, levando­se em conta a inscrição de tais elementos isotópicos. 

Após discorrermos sobre o Percurso Gerativo da Significação, na seção seguinte, 

trataremos a respeito de algumas das ramificações da Semiótica Discursiva, que 

posteriormente serão usadas como embasamentos teórico­metodológicos para esta pesquisa, a 

exemplo da Semiótica Semissimbólica e Semiótica Tensiva. Tais vertentes definem a 

significação como objeto de estudo e o fazem de acordo com o percurso gerativo do sentido. 

 

 

2.5.3 Outros olhares semióticos além do percurso 

 

Com base no Percurso Gerativo da Significação, a Semiótica Discursiva tem agregado 

outros olhares que dinamizam o percurso. Essas outras perspectivas teóricas acerca do texto e 
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de sua construção de sentido que se expandem para além do percurso gerativo já conhecido 

tem em vista o fato de o discurso ser a última etapa no processo de construção dos sentidos do 

texto durante o percurso gerativo (FIORIN, 1996). 

  Destacamos aqui a Semiótica Visual e a Semiótica Tensiva porque delas faremos uso 

na nossa proposta de leitura de clássicos em quadrinhos. Sobre a evolução do Percurso 

Gerativo, Fontanille (2007, p.22) escreve: 
 
O contexto no qual evoluem hoje as ciências da linguagem é completamente 

outro: as estruturas tornaram­se “dinâmicas”, os sistemas se auto­
organizaram, as formas inscrevem­se em topologias e o campo das pesquisas 

cognitivas ocupou, estejamos de acordo ou não, o lugar do estruturalismo em 

sentido restrito. Em muitos aspectos, essa mudança ainda é superficial, não 

modificando profundamente as hipóteses e os métodos que, para além das 

modas intelectuais, definem em profundidade o espírito das ciências da 

linguagem. Todavia, solidária a seus vizinhos mais próximos, a semiótica 

encontrou, ao longo dos quinze anos, e ainda encontra hoje em dia novas 

questões: ela descobre novos campos de investigação e desloca 

progressivamente seus centros de interesse. 
 
  Conforme apregoado pelo autor, há, nos dias atuais, novos contextos sociais, 

linguísticos e comunicativos, o que promove o fato de as estruturas da linguagem se tornarem 

mais dinâmicas no sentido de adequarem­se às situações diversas do cotidiano das pessoas. 

Assim, também a Semiótica assume tal posicionamento, ao ser expandida para novos 

horizontes da construção de sentido do texto, tendo em vista que não se limita apenas ao 

Percurso Gerativo de Significação, o que por si só já traz grande repertório para os estudos em 

questão. 

  No entanto, podem­se encontrar situações e problemáticas de sentido mais atuais, o 

que requer o surgimento de novos campos investigativos e, como consequência, novos 

acréscimos para o trato com a questão textual. Isso demonstra o fato de ser a linguagem algo 

que constantemente se renova com novas abordagens.  

  Destacamos os estudos acerca da Semiótica Tensiva, que é formulada com base nos 

conceitos de intensidade e extensidade, sob o olhar de Fontanille e Zilberberg.  

Pietroforte (2009, p. 14) explica que: 
 
[...] Fontanille e Zilberberg utilizam os conceitos de intensidade e 

extensidade para formular a semiótica tensiva. Ao lado do modelo do 

quadrado semiótico, propõem a fundamentação do sentido a partir da 

articulação de dois eixos, o da intensidade e o da extensidade, regulados não 

por operações de afirmação e negação, mas por inflexões de tonicidade sobre 

cada eixo. Afirmar e negar, nessa concepção, é dar mais ou menos tonicidade 

nos valores investidos. 
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  Partindo de uma dimensão contínua do sentido do texto, a Semiótica Tensiva considera 

o texto como um todo constante, motivando a pensar os termos considerados simples na 

geração do sentido como formas mais complexas. Fiorin (2011), ao mensurar o fato de que a 

semiótica tensiva pode ser entendida como a incorporação daquilo que é contínuo na teoria, 

isto é, a percepção de que a construção do sentido não é algo acabado, mas constante em todo 

o processo de produção de sentido, fornece uma leitura didática sobre a ideia do contínuo da 

tensão. 

  A Semiótica Tensiva trabalha com o conceito do fazer missivo, caracterizado por 

Zilberberg, como aquele que elabora novamente o percurso de geração do sentido, com base 

na definição de categoria missiva, articulada em remissivo, contrapondo­se ao emissivo 

(ZILBERBERG, 2006). É importante pontuar que a palavra missivo significa algo que se 

remete, ou ainda o que se arremessa, podendo denotar aquilo que já veio ou está por vir. 

Assim, faz referência ao ato de articular o fluxo discursivo, ressaltando sua continuidade, 

portanto, em consonância com os elementos apresentados a respeito da semiótica tensiva que 

trata o texto e seus sentidos como atividades contínuas e progressivas. Para Pietroforte (2009, 

p. 47), 
 
Do tensivo ao missivo, a orientação para o relaxamento se dá no fazer 

emissivo e a interrupção dessa orientação, no fazer remissivo. Tanto a 

categoria tensiva quanto a missiva estão em função do sujeito da enunciação. 

Nele se articulam a tensividade na relação tensão vs. relaxamento e a 

missividade na relação remissivo vs. emissivo com seus respectivos regimes 

espaço­temporais. 
 

  Dessa forma, redimensiona­se o percurso gerativo de sentido com relação à 

missividade. Essa nova roupagem dada ao percurso a partir do fazer missivo relaciona a 

categoria tensiva como fundamental no processo. Sobre esta questão, Pietroforte (2009, p. 47) 

explica: “Articulada em tensão vs. relaxamento, a categoria tensiva determina a projeção das 

forias e os valores colocados em discurso”. Dessa maneira, a categoria tensiva e sua 

derivação, que se dá na categoria remissiva, a qual envolve pessoa, tempo e espaço, são 

operadoras do nível fundamental. 

  A dimensão narrativa do percurso parece ser articulada com termos voltados para os 

enunciados indicadores de estado, denominados enunciados de ser e enunciados de fazer. Já 

no nível discursivo, há no percurso figurativo o fazer missivo e os regimes modais, capazes de 

mensurar a maneira como o discurso se coloca na história. 
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  Nesse sentido, a Semiótica Tensiva vem ao encontro da necessidade de se 

compreender a dimensão de continuidade que possui o sentido. Em vez de afirmações e 

negações presentes no quadrado semiótico, adotaram­se as inflexões tônicas, e o que se 

concebiam como termos simples agora são tidos como termos complexos em tais abordagens.  

Pietroforte (2007, p. 14) mostra que: 
 
Partindo dessas considerações, Fontanille e Zilberberg utilizam os conceitos 

de intensidade e extensidade para formular a semiótica tensiva. Ao lado do 

modelo do quadrado semiótico, propõem a fundamentação do sentido a 

partir da articulação de dois eixos, o da intensidade e o da extensidade, 

regulados não por operações de afirmação e negação, mas por inflexões de 

tonicidade sobre cada eixo. Afirmar e negar, nessa concepção, é dar mais ou 

menos tonicidade nos valores investidos. 
 
  À luz de tal consideração, percebe­se que há uma nova roupagem dada ao percurso 

nessas condições. Conforme a afirmação supracitada, há um projeto paralelo ao percurso, que 

entende os eixos de intensidade e extensidade a partir da possibilidade não mais de afirmar ou 

negar, mas de considerar tonicidade em cada um dos eixos presentes. 

Além desses conceitos revistos da Semiótica Tensiva, outra abordagem na qual 

buscaremos apoio para sugerir o estudo dos sentidos do texto nesta pesquisa é a Semiótica 

Visual, proposta por Pietroforte (2007). Essa teoria, também chamada de Semiótica Plástica, 

por sua vez, não mais enfatiza apenas as relações constituintes entre os signos, mas sim no 

percurso de significação construído, que é capaz de produzi­los de forma profícua. De tal 

modo, percebe­se a ênfase dada na construção dos sentidos, o que redireciona os olhares 

semióticos nos dias atuais, assim como outras correntes. 

  De forma paralela à Semiótica Plástica, o Semissimbolismo é necessário para tais 

abordagens, tendo em vista sua função essencial, que é a de trazer ao leitor uma nova forma 

de interpretação do mundo, que abarca possíveis relações existentes entre a forma, que é o 

plano de expressão, as cores e suas relações de sentido, o que caracteriza o plano do conteúdo. 

Não é apenas uma associação padronizada entre forma e conteúdo, mas sim uma relação que 

interage, além desses dois elementos, questões relativas ao visual, muito empregadas pela 

Semiótica Plástica.  

  Conforme Pietroforte (2007), ao analisar os componentes cromáticos, eidéticos e 

topológicos, pode­se determinar, através de contrastes, a formação do plano da expressão. As 

categorias cromáticas dizem respeito às inúmeras maneiras de combinação de cores, de modo 

a constituírem significantes, perceptíveis entre a oposição homogênea versus heterogênea, a 

exemplo de puro/mesclado; as eidéticas, construtoras de formas, vistas como associações de 
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linhas, cores e volumes, formando contrastes, como côncavo/convexo; as topológicas levam 

em consideração a posição e orientação do movimento e das formas com relação ao espaço, 

partindo de contrastes como alto/baixo, por exemplo. 

Conforme Morato (2010, p. 140): 
 
O conceito de semissimbolismo experimentou, inicialmente, pouco 

desenvolvimento. Ele ocorreria nas linguagens chamadas semissimbólicas: 

aquelas em que a significação se dá pela correspondência de categorias, e 

não de elementos isolados. As categorias envolvidas nesse tipo de 

abordagem se apresentam como oposições do plano de conteúdo e do plano 

de expressão que se relacionam por homologação. 
 

Na perspectiva de tal afirmativa, o Semissimbolismo, mesmo tendo enfrentado um 

desenvolvimento gradual lento, no início, tornou­se bastante abrangente nas abordagens da 

semiótica plástica, por ampliar as questões relativas à forma e ao conteúdo. Dessa forma, as 

noções basilares de forma e conteúdo são concebidas em sua amplitude, dado o entendimento 

de que o percurso é concebido com novas noções em seus três níveis. 

Nesse sentido, Pietroforte (2004) ressalta o fato de que a semiótica plástica se 

enquadra na semissimbólica, tendo em vista a integração desta envolvendo a semiótica 

poética. Dessa maneira, todas as relações semissimbólicas são capazes de relacionarem­se 

com a poesia em sentido geral do termo, porém nem toda relação poética pode ser entendida 

como semissimbólica.  

Para Barros (2010, p. 80­81): 
 
O texto resulta da junção do plano do conteúdo, construído sob a forma de 

um percurso gerativo, com o plano da expressão. Essa relação acarreta 

problemas específicos de linearização, nos textos verbais, de ocupação do 

espaço, na pintura, de escolha lexical, de coesão e de programação textual e 

muitos mais. 
 

Como complemento às manifestações greimasianas, surge o que Landowski (2014) 

apresenta como expansão do nível narrativo do percurso gerativo da significação. O teórico 

menciona o fato de não ser essa a maneira canônica e universal de se considerarem 

manifestações narrativas em um texto, utilizando­se de considerações que apresentam o fato 

de outras modalidades surgirem ao longo da construção de sentido do texto. Segundo 

Landowski (2014, p. 07), 

 
Uma afirmação corrente entre os semioticistas era que o nível narrativo tinha 

sido o patamar mais bem desenvolvido do percurso gerativo do sentido. Essa 

asseveração levou à crença de que a notável redução operada por Greimas 

nas funções proppianas chegara a um modelo de narratividade elegante, 

simples e universal. Proclamava­se que o chamado esquema narrativo 
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canônico, com suas quatro fases, a manipulação, a competência, a 

performance e a sanção era um molde que se aplicava mecanicamente às 

narrativas reais, mas era um modelo de previsibilidade, que permitia a 

compreensão de cada narrativa em toda a sua complexidade. Disseminou­se 

então a certeza de que a estrutura proposta por Greimas era verdadeira e, 

portanto, o arcabouço teórico do nível narrativo estava pronto. No entanto, 

não é assim que as coisas se passam no domínio da ciência. 
 

  Conforme os pressupostos apresentados, a Semiótica Discursiva possui outras 

manifestações além do percurso gerativo de sentido, o que não a limita a tratar apenas uma 

vertente de pensamento teórico acerca da construção de sentidos do texto. Tais manifestações 

surgem a partir da necessidade de se buscarem outras formas de se construir sentidos para as 

mais diversas situações como continuidade do sentido, apresentada pela Semiótica Tensiva, a 

construção imagética, como ressalta a Semiótica Plástica. Todas essas formas visam à 

produção profícua de sentido do texto. 

  Importante destacar que essa base teórica da Semiótica será nosso ponto de apoio para 

a elaboração do produto didático que sugerimos nesta investigação. A intenção não é realizar 

uma análise da HQ, O Guarani, de Ivan Jaf, mas sugerir um material para a condução do 

trabalho com a leitura no Ensino Fundamental II, cuja teoria semiótica seja didatizada por 

meio de uma transposição didática na medida do possível.  

  Em 1979, Greimas publica o artigo Pour une sémiotique didactique, na Acta 

Sémiotique­Bulletin. Discorrendo sobre as ideias de Greimas, Portela (2019, p. 76) escreve 

que o autor “faz as vezes de manifesto teórico, postulando os limites da abordagem semiótica 

e a forma de proceder a análise do discurso didático”. E continua explicando que, segundo 

Greimas (1979), suas reflexões: 

 
[...] dão uma base estrutural à abordagem semiótica da didática, que se 

limitaria a reconhecer as formas que organizam o discurso didático enquanto 

modelos didáticos de construção, deixando os problemas de conteúdo e de 

investimento ideológico a cargo de outras semióticas conotativas. 
 

  Nesse sentido, volta­se para um /dever­ser/ que constrói um /dever­fazer/, de acordo 

com normas instituídas por um sistema modal de injunções, destacando proibições e 

prescrições. Destaca­se, nessas normas, o discurso da autoridade caracterizado por um poder. 

O docente direciona o saber, atuando no controle da competência semântica do aluno de 

forma sistemática e objetiva, de modo que a competência modal deste é aperfeiçoada 

(PORTELA, 2019). 
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  Ainda de acordo com Portela (2019), para Greimas (1979), “A narrativização e, 

consequentemente, o ponto de vista modal é que conferem o grau de formalização necessário 

à descrição da semiótica­objeto” (2019, p.76). Na mesma direção, destaca que Greimas 

resume suas ideias, escrevendo que se a semiótica didática acontecer efetivamente, ela se dará 

sempre numa maiêutica.  

  Seguindo as discussões teóricas, no capítulo seguinte, será tratado a respeito do 

percurso histórico dos quadrinhos e suas características. Além disso, será abordado acerca dos 

quadrinhos utilizados como auxílio na leitura de textos literários e suas relações na sala de 

aula, considerando possíveis desafios presentes para a prática docente. 
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3 HISTÓRIAS EM QUADRINHOS E O TEXTO LITERÁRIO 

 

  As histórias em quadrinhos, por muito tempo, eram difundidas somente através de 

veículos de comunicação em massa, como jornais e revistas. Depois passaram a revistas em 

quadrinhos e depois livros. Consistem em unir texto verbal com não verbal, gerando um tipo 

de texto sincrético que, por meio da sequência de fatos, conta uma história associando 

elementos imagéticos e linguísticos. Na atualidade, as HQs são veículos próprios de discurso, 

tendo em vista seu crescente número de publicações por variadas editoras e em variados 

suportes. Nesse processo de publicação, encontra­se o texto em quadrinhos como ferramenta 

na adaptação de obras literárias clássicas. E podem promover no leitor jovem melhor 

motivação para buscar, mais tarde, a obra literária original clássica.  

Nessa direção, este capítulo apresenta, com base em Vergueiro (2017), Eisner (1989), 

Cagnin (2014), Cirne (2000), Ramos (2014), dentre outros, na primeira seção, o percurso 

histórico por que passaram as histórias em quadrinhos, ressaltando suas características e a 

evolução com o uso da tecnologia. No segundo tópico, apresenta­se a importância das HQs no 

processo de adaptação de obras clássicas, sendo entendido como um auxílio para tal prática. 

Por fim, na última seção, aborda­se como esse gênero textual pode ser trabalhado em sala de 

aula nos momentos formativos de Língua Portuguesa na Educação Básica.  

 

 

3.1 O PERCURSO HISTÓRICO E AS CARACTERÍSTICAS DAS HQs 

 

  Para se conceberem noções a respeito da utilização das HQs para o trato com a leitura 

de textos, faz­se premente compreender, de forma objetiva, o percurso histórico pelo qual os 

quadrinhos passaram, enfatizando seu início e percalços ao longo do tempo, considerando 

suas mais diversas formas de uso. Além desses fatores, o entendimento de suas características, 

as quais são bem definidas, é crucial quando se busca uma concepção a respeito de sua 

utilidade no trabalho com leitura e compreensão textuais em sala de aula. 

  O surgimento das histórias em quadrinhos está atrelado ao início das civilizações, 

tendo em vista as inscrições rupestres nas cavernas pré­históricas, as quais revelavam a 

necessidade de narrar fatos e acontecimentos por meio de sucessivos desenhos. Conforme 

Luyten (1993, p. 16): 
 
Durante o processo civilizatório, várias manifestações aproximaram­se desse 

gênero narrativo: mosaicos, afrescos, tapeçarias e mais de uma dezena de 
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técnicas foram utilizados para registrar a história por meio de uma sequência 

de imagens. No fim do século passado, com o aprimoramento das técnicas 

de impressão, as estórias em imagens foram largamente utilizadas nos livros 

e jornais. 
 

  Todavia, havia de se estabelecer um marco oficial para o início das HQs no mundo, e 

isso foi desenvolvido a partir do ano de 1894, quando ocorreu a publicação de Yellow Kid, um 

texto em quadrinhos originado pelo escritor americano Richard Outcault, para o jornal New 

York World. Até então, como menciona o autor, os quadrinhos eram publicados apenas em 

álbuns ou mesmo livros, sem serem difundidos por meios de comunicação em massa, fato que 

passa a ser concretizado a partir da data supracitada, quando as HQs ganham espaço nos 

jornais conhecidos da época. 

  A partir das divulgações e constantes publicações em veículos de comunicação em 

massa, os quadrinhos tornaram­se mais conhecidos no mundo inteiro, com enredos atuais e 

envolventes, marcando­se por personagens que se tornavam mais conhecidos a cada 

publicação realizada.  

O trabalho com as histórias em quadrinhos teve início com o desenvolvimento de 

textos mistos publicados de forma periódica, como maneira de deter a atenção do público 

leitor, uma vez que as produções eram lançadas em período semanal, por exemplo, com 

organização capitular, como se o texto fosse dividido em episódios com personagens 

padronizados entre o público consumidor das histórias. Sobre esta questão Chinen et al (2014, 

p. 12) escreve: 
 
As primeiras experiências de quadrinhos periódicos eram publicadas sob a 

forma de páginas semanais ou de tiras diárias autoconclusivas, ou seja, 

mesmo se tratando de uma série com personagens recorrentes e havendo 

uma evolução na trama geral, os episódios se encerravam em si sem 

continuidade com o capítulo da semana ou do dia seguinte. Para efeitos 

comparativos, os quadrinhos estavam mais para séries de TV do que para 

novelas. Assim que passaram a adotar o recurso de continuidade, com a 

possibilidade de explorar narrativas mais longas, os quadrinhos se 

inspiraram na literatura ou a adaptar obras literárias. 
 

  Como se percebe, houve todo um processo de evolução desde a organização dos 

textos, que não tinham processo contínuo de um episódio para outro, mas encerravam o 

enredo específico na própria publicação. Dessa maneira, os episódios das HQs eram 

comparados a capítulos de séries, que possuem um enredo geral que perpassa todos os 

capítulos, mas também adotam acontecimentos próprios de cada capítulo desenvolvido pelo 

autor. 
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  Historicamente, um dos primeiros personagens dos quadrinhos em episódios de 

aventura foi Tarzan, tendo em vista sua estreia nos jornais em 1929, pelo desenhista Harold 

Foster (CHINEN, 2014). Essa produção já funcionava como adaptação de uma série de TV 

existente contemporânea àquela época, e que também já havia ganhado uma versão 

cinematográfica. Dessa forma, além de adaptarem um enredo conhecido, funcionavam como 

forma de fundir a linguagem verbal escrita com a não verbal, demonstrando a 

multimodalidade no trabalho com textos. O setor referido conseguiu grande efervescência, 

com o surgimento de novos autores mundo afora, os quais desenvolviam obras inteiras no 

estilo de história em quadrinhos, fossem elas criações de enredo inédito ou adaptações de 

clássicos da literatura universal. 

  No Brasil, o processo se deu de forma também semelhante, sendo que os quadrinhos 

conseguiram seu ápice nos veículos de grande circulação comunicacional. Conforme 

Cavalcanti (2005, p. 21): “a primeira manifestação de humor gráfico impresso no Brasil é de 

autor desconhecido, uma vez que a situação política não permitia assumir publicamente a 

autoria de um desenho crítico em relação às autoridades e ao sistema dominante”. Isso é 

perceptível, dado o contexto da época, marcado por regime ditatorial no contexto brasileiro, 

em que a liberdade de expressão era suprimida dos indivíduos. Então, uma construção textual 

crítica com relação ao sistema poderia gerar punições e perseguições a quem publicasse; dessa 

forma, é praticamente desconhecido o primeiro quadrinista brasileiro a compor seus textos e 

difundi­los entre os meios sociais. 

  Porém, de acordo com Vergueiro (2017), as histórias em quadrinhos no Brasil tiveram 

um desenvolvimento diferenciado, uma vez que sofreram influências de outros países que já 

avançavam nessa prática. No século XIX, o humor gráfico foi difundido no Brasil através de 

diversos jornais da época, com destaque de autores diversos, os quais criavam e difundiam 

charges, cartuns e caricaturas. 

  Ainda para o autor, a primeira revista dos chamados “desenhos humorísticos” foi a 

Semana Illustrada, tendo sido a de maior duração e inspiração para os autores brasileiros 

contemporâneos do seu criador. Outro fator histórico relevante para tais estudos foi o fato de 

que autores como Manuel de Araújo Porto­Alegre (1806­1879) e Rafael Bordallo Pinheiro 

(1846­1905) foram responsáveis por escreverem a história do Brasil a partir do humor gráfico, 

que muito se assemelhava ao que hoje se concebe como HQs. Tais produções tiveram forte 

impacto social, uma vez que, de forma crítica e bem­humorada, os respectivos autores 

construíam e representavam traços da história do Brasil, valendo­se dos meios de 

comunicação para a difusão de suas obras. 
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  Em sua grande maioria, tais artistas condensavam suas empreitadas e seus esforços em 

produções de caráter chargístico voltadas para a crítica política e social, sendo que poucos 

deles tiveram uma produção capitular ou seriada, ao passo que se compara tais produções ao 

que hoje é entendido como histórias em quadrinhos, ou simplesmente quadrinhos.  

Com base nas influências de revistas humorísticas e infantis europeias e revistas em 

quadrinhos norte­americanas, as HQs se desenvolveram mais amplamente no Brasil, 

conforme Vergueiro (2017, p. 27): 
 
Elaborada em estilo europeu, a revista O Tico­Tico não era composta 

exclusivamente por quadrinhos, mas trazia também contos infantis, 

passatempos, poesias, matérias sobre datas comemorativas, etc. Desde seu 

início, entretanto, incluiu histórias em quadrinhos em suas páginas, tornando 

possível aos leitores brasileiros o contato com vários personagens dos 

comics norte­americanos do começo do século XX. 
 

  Como se nota, o primeiro trabalho em quadrinhos brasileiro teve influências 

estrangeiras e adotava a perspectiva de multimodalidades, uma vez que possuía gêneros 

diversos em sua composição estrutural, inclusive histórias em quadrinhos. A criação de um 

material de divulgação de textos mistos ou sincréticos proporcionou uma maior difusão das 

produções em HQs no Brasil, sendo que não mais contavam apenas com os meios 

jornalísticos, mas também novos meios de divulgação que surgiam com o passar do tempo. 

  No que tange aos elementos e às características dos quadrinhos, é primordial entender 

que Cagnin identifica seus aspectos básicos constituintes da linguagem das HQs da seguinte 

maneira: “A história em quadrinhos é um sistema narrativo formado de dois códigos de signos 

gráficos: a imagem, obtida pelo desenho; a linguagem escrita” (CAGNIN, 2014, p. 25).

  Conforme afirma Santos (2015, p. 27), “pode­se dizer que o ambiente da linguagem 

dos quadrinhos gera uma forma de comunicação específica com o leitor, mas, ao mesmo 

tempo, essa linguagem não deixa de ter pontos em comum com outras linguagens (verbais, 

não verbais, pictóricas, audiovisuais, etc.)”.  

Dentro das histórias em quadrinhos, há uma pluralidade de linguagens necessárias para 

sua efetiva validação enquanto gênero: “Além de sua função principal de moldura dentro da 

qual se colocam objetos e ações, o requadro do quadrinho em si pode ser usado como parte da 

linguagem „não verbal‟ da arte sequencial dos quadrinhos” (EISNER, 1989, p. 44). Isso 

demonstra o fator inerente aos quadrinhos, que é justamente o de ser também um formato de 

gênero no qual são inseridos diversos recursos de criação textual com sequências bem 

definidas. 
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  Para Cagnin (2014, p. 34), a história em quadrinhos é constituída de elementos 

específicos, os quais são: as imagens, desenhadas e limitadas por linhas ou molduras dos 

quadrinhos, e o texto, apresentado como legenda, onomatopeias ou balões. Esses últimos 

assumem significados diferenciados, de acordo com Santos (2015, p. 47): 
 
Balão cochicho – suas linhas interrompidas denotam que os personagens 

falam em voz baixa, em segredo; Balão splash – com linhas pontiagudas, 

indica que o personagem está nervoso, bravo ou gritando; Balão de 

pensamento – ondulado, com rabicho formado por bolinhas voltadas para a 

cabeça do personagem, contém seu pensamento; Balão eletrônico – ressalta, 

por meio de linhas quebradas, o som que sai de equipamentos eletrônicos; 

Balão glacial – segundo Cagnin, mostra a frieza, o desprezo de uma 

personagem por outra; Balão tremido – representa o medo que o personagem 

sente; Balão em off – o rabicho é direcionado para um personagem que não 

se encontra no interior do requadro, que está fora de cena; Balão uníssono – 

possui vários rabichos, mostrando que vários actantes estão falando a mesma 

coisa simultaneamente; Balão de fala intercalado – diz respeito ao diálogo 

travado entre dois ou mais personagens, ou a pausas no discurso emitido por 

alguém. 
 

  Dessa forma, percebe­se que cada estilo de balão representa um fator específico da 

cena apresentada pelo quadrinho. Diante disso, tais elementos são fundamentais para a 

constituição da narrativa sequencial das HQs, uma vez que cada uma possui sua função no 

processo de construção da linguagem sincrética. Os elementos constituintes das HQs são parte 

do processo de leitura que os quadrinhos permitem ao leitor abranger. Uma das formas de 

leitura assim promovida é a literária: “as histórias em quadrinhos como um fenômeno paralelo 

aos estudos literários tradicionais, do folhetim ao cordel” (CAGNIN, 2014, p. 30). 

  Quanto à linguagem, nota­se a autonomia presente nas histórias em quadrinhos, 

quando expressam seus objetivos na linguagem mista: “Quadrinhos são quadrinhos. E, como 

tais, gozam de uma linguagem autônoma, que usa mecanismos próprios para representar os 

elementos narrativos. Há muitos outros pontos comuns com a literatura, evidentemente” 

(RAMOS, 2018, p. 17). Dessa maneira, ao fundir a linguagem verbal com a não verbal, a arte 

sequencial dos quadrinhos possui uma linguagem única e própria, não sendo algo repetitivo, 

mas inovador nas histórias narradas. 

  Na contemporaneidade, permeado por inovações tecnológicas, o texto em quadrinhos 

está se adequando a novas roupagens, transformando­se em estrutura, porém não perdendo a 

sua essência já apresentada que surgiu ao longo dos tempos. Com base nisso, Luiz (2013, 

p.16) afirma: 
 
Para batizar essa nova linguagem intermídia propus o neologismo 

“HQtrônicas” – formado pela contração da abreviação “HQ” (Histórias em 
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Quadrinhos), usada comumente para referir­se aos quadrinhos no Brasil, 

com o termo “eletrônicas”, referindo­se ao novo suporte – e homenageando 

também o termo “Arteônica”, criado pelo pioneiro da arte tecnologia 

brasileira Waldemar Cordeiro para batizar suas obras desenvolvidas com o 

auxílio de um computador ainda na década de 1970. 
 

  Com isso, o autor apresenta características das HQtrônicas, que são uma espécie de 

atualização das conhecidas histórias em quadrinhos tradicionais. Exemplos disso são as 

animações, que agora podem ocorrer, também, em 3D, e os suportes, que não mais são 

jornais, mas sítios de internet, com uma diagramação dinâmica e trilhas sonoras inerentes ao 

contexto apresentado. Pode­se afirmar que uma das maiores inovações foi, sem dúvidas, o 

suporte, que passou a ser a internet, e não somente jornais ou livros comumente usados até 

então. 

  Diante dos fatos apresentados, percebe­se que as HQs passaram por um gradual 

processo de evolução, não perdendo a sua essência, mas se adequando às exigências do tempo 

presente e da sociedade na qual os indivíduos leitores estão inseridos. Com o advento das 

diversas tecnologias, surgem a cada dia novos leitores a seus modos, então a linguagem mista 

dos quadrinhos acabou por adquirir novos padrões e formatos para a constituição de sua 

narrativa sequencial no Brasil. 

  Na seção a seguir, será tratado a respeito das histórias em quadrinhos como auxílio 

para o processo de adaptação de obras clássicas, abordando­se, ainda, sobre as características 

da releitura literária e de seus componentes essenciais, no que tange ao contato dos alunos 

com esses mecanismos que dão suporte para a leitura em sala de aula. 

 

 

3.2 AS HQs COMO FERRAMENTAS PARA ADAPTAÇÃO DOS CLÁSSICOS 

 

A leitura de obras clássicas pode ser uma forma de o leitor obter novas experiências 

em sua prática, o que gera a produção do sentido de forma efetiva. O contato com obras ditas 

como clássicas ou canônicas promove no leitor a experiência de perceber uma obra a seu 

contexto, podendo estabelecer relações sinfônicas, isto é, a ligação entre leitores de diferentes 

períodos.  

Calvino (1993, p. 11) ressalta a relevância do contato do leitor com os clássicos: 

 
De fato, poderíamos dizer: 4. Toda releitura de um clássico é uma leitura de 

descoberta como a primeira. 5. Toda primeira leitura de um clássico é na 

realidade uma releitura. A definição 4 pode ser considerada corolário desta: 
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6. Um clássico é um livro que nunca terminou de dizer aquilo que tinha para 

dizer 
 

Dessa  forma,  o  ato  de  ler  um  texto  clássico  propicia  ao  leitor  a  oportunidade  de 

ampliar seu repertório de conhecimentos; a releitura de tal produção consagrada faz com que 

novas ideias possam surgir, pois o autor não tangenciou ou limitou suas abordagens na obra a 

conceitos fechados e repletos de mesmice. O leitor é, pois, um sujeito ativo, que amplia o que 

é dito pelos clássicos lidos, os quais não estão fechados, mas propensos a leituras libertadoras. 

Nesse contexto,  surgem as chamadas adaptações dos clássicos, que são  releituras de 

obras literárias consagradas, como forma de alcançar determinado público leitor, não com o 

intuito de ultrapassar a obra literária original, mas de ser um complemento para os leitores. O 

espaço  a  ser  dado  aos  autores  que  trabalham  com  adaptações  precisa  ser  considerado, 

conforme a afirmação de Feijó (2012, p. 31): 
 

O  acervo  de  uma  biblioteca  precisa  ser  renovado  constantemente  [...],  a 
produção literária também precisa de renovação, de novas visões de mundo, 
de novas vozes para falar com os leitores iniciantes. Ou seja: acervos devem 
privilegiar  sempre  autores  consagrados,  mas  sem  excluir  os  chamados 
“novos talentos”. 

 

  Como afirmado anteriormente, o conjunto de livros de determinados ambientes de 

leitura precisa favorecer seu público com as obras consagradas, mas também as mais recém­

publicadas. Com isso, a adaptação pode ser definida como releitura, por ressaltar o caráter 

intertextual e diferencial, sendo que tais leituras não são absolutas ou fechadas, nem 

intransitivas, mas sempre propícias a novas interpretações.  

Sobre essa questão, Zeni (2009, p. 141) afirma que 

 
A adaptação é uma leitura que transpõe em releitura e, com essa releitura, 

alguns elementos estruturadores do texto de origem ganham destaque e, por 

consequência, reapresentam a estrutura do texto original e sua relação com o 

conteúdo e com a forma, trazendo uma nova, porém não definitiva, leitura 

para a obra original. 
 

Assim, o profissional docente precisa ser alguém que conhece não só as obras 

clássicas, mas também as adaptações, até mesmo para recomendar a seus alunos a mais fiel 

possível e mais acessível às diversas realidades de turmas escolares.  

Desse modo, conforme afirma Machado (2002, p. 20): “o primeiro contato com um 

clássico, na infância ou adolescência, não precisa ser com o original; o ideal mesmo é uma 
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adaptação bem­feita e atraente”. Dessa feita, o leitor pode ter experiências mais exitosas ao ler 

uma adaptação, a princípio, tendo em vista que tal prática irá motivá­lo a conhecer 

profundamente a obra clássica, sendo que “obras traduzidas ou adaptadas exercem importante 

função tanto na formação quanto no entretenimento do leitor jovem” (CADEMARTORI, 

2009, p. 68).  

  Partindo de tais considerações, uma das formas possíveis de adaptação de obras 

literárias clássicas é a utilização de HQs. Nesse sentido, logo no início do processo de difusão 

dos quadrinhos, havia obras que funcionavam como adaptação de clássicos da Literatura, 

como O Guarani, do escritor cearense José de Alencar. Como se vê, tal prática não é nova, 

mas advém desde os primórdios das histórias em quadrinhos no Brasil.  

Conforme Ramos et al (2014, p. 115): 

 
O que se chama de tradução intersemiótica também é popularmente 

conhecido como adaptação. Por isso, fala­se em histórias em quadrinhos que 

adaptam obras literárias – poderíamos dizer também “que traduzem”. Mas o 

termo adaptação também se relaciona a outras obras que modificam partes 

de outra, por diversos motivos. 
   

À luz de tal afirmativa, o processo de adaptação pode ter duas concepções possíveis: a 

primeira faz referência ao fato de ser apenas uma tradução da obra original a partir de uma 

linguagem mais simplificada e objetiva. A segunda está direcionada para uma releitura do 

livro, havendo modificações no seu conteúdo ou na sua forma inicial.  

O processo da adaptação, segundo Stam (2008), ao observar a constituição textual a 

partir da sua composição de intersecção de faces, é instituído como um sistema denominado 

de dialogismo intertextual. Portanto, a adaptação deve ser concebida não simplesmente com a 

representação de uma cópia, que sob o jugo de ser uma manifestação de “infidelidade, traição, 

violação e vulgarização” do texto de partida, o qual se intenta adaptar, porém como 

transmutações ou hipertextos, provenientes de um ou mais textos de partida, de modo a gerar 

o texto de chegada, adaptado. Assim, assegurados pelo processo de intertextualidade e a 

dialogicidade, a adaptação é efetivada como gênero do discurso que ultrapassa os limites de 

trivial representação textual, seja verbal, não verbal ou sincrético. 

Nesse sentido, é necessário entender a adaptação como uma atividade de 

recodificação, ou seja, não sendo uma simples transposição de uma língua para outra; em 

conformidade com Jakobson (1969, p.72), “[...] de um sistema de signos para outro, por 

exemplo, da arte verbal para a música, a dança, o cinema ou a pintura”; o procedimento, 

concebido como uma tradução intersemiótica, sendo a construção da nova 

https://www.sinonimos.com.br/em-conformidade-com/
https://www.sinonimos.com.br/em-conformidade-com/
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mensagem/discurso, é marcada e sistematizada segundo a constituição do sistema de signos 

do texto de chegada. Seguindo essa mesma linha de raciocínio, para o autor, a tradução 

intersemiótica ou transmutação compreende uma operação de interpretação dos signos verbais 

por meio de sistemas de signos não verbais. À vista disso, o método é proposto como 

movimento em que é limitado a direção do verbal ao não verbal, isto é, não se concebe o 

sentido oposto, ou a direção do verbal para o sincrético. Entretanto, novas pesquisas na área 

vieram a contribuir com outras perspectivas para a atividade muito recorrente na 

contemporaneidade. É admissível ampliar o método de tradução apresentado anteriormente 

pelos pesquisadores, de forma a comtemplar outros sistemas de signos além do ver, a exemplo 

das HQs, por serem textos sincréticos, apresentando uma nova perspectiva metodológica à 

abordagem semiótica.  

O processo de adaptação de obras clássicas a partir dos quadrinhos é conhecido como 

uma espécie de resgate comercial, a fim de multiplicar as maneiras de divulgação de obras 

literárias clássicas. Sobre isso, Ramos et al (2014, p. 34) escreve: “O tema adaptação literária 

em quadrinhos se tornou mais do que atual a partir de meados da primeira década deste 

século. Os motivos da ebulição das obras do gênero têm raízes em listas de compras públicas, 

em particular do PNBE
8
, do governo federal”. Assim, entende­se que os editais de seleção 

dessas adaptações demonstraram interesse por versões de clássicos feitas por editoras 

brasileiras, o que contribuiu para a difusão das HQs. 

A oportunidade que surge com as adaptações de clássicos para quadrinhos é a de 

constituir todo um panorama cultural e social capaz de ser percebido pelo leitor. Essas 

motivações são capazes de serem geradas pelas HQs, quando são fiéis à adaptação 

desempenhada por seus autores.  

Dessa maneira, Cirne (2000, p. 26) apregoa: 

 
Problematizar um dado discurso artístico ou literário – não importa o nível 

de sua produtividade semiótica, isto é, de sua existência concreta como 

linguagem portadora de bens simbólicos – significa problematizar todo um 

conjunto de motivações culturais, que passam pelo social e pelo político de 

forma reconhecidamente complexa. 
 

Nessa lógica, ao tratar de uma determinada obra literária, faz­se necessário entender 

seu contexto e as possíveis implicações culturas, políticas e sociais envolvidas, de forma que 

o espaço conseguido pelas HQs é político dentro do contexto da adaptação (CIRNE, 2000). 

                                                           
8
 Programa Nacional Biblioteca da Escola: atividade promotora do acesso à leitura e à cultura. Link: 

http://portal.mec.gov.br/programa­nacional­biblioteca­da­escola.  

http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-biblioteca-da-escola
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Isso porque leva em consideração aspectos pertinentes da obra clássica de base. Embora esse 

autor não considere como literárias as adaptações dos quadrinhos, determinadas obras 

apresentam fidelidade à original durante o processo.  

Porém, o foco principal desta discussão é exatamente apresentar as HQs como forma 

de melhorarem e dinamizarem as atividades leitoras dos alunos, inclusive para com os 

clássicos, e não contra argumentar a respeito de serem ou não os quadrinhos obras literárias, 

mesmo quando adaptações. 

Nesse ínterim, perante o processo de adaptação desempenhado pelas histórias em 

quadrinhos, observa­se o modo como essas histórias se relacionam com as obras clássicas no 

ato de releitura empregado pelos autores. Sobre essa relação, Ramos et al (2014, p. 41) 

defende que 

 
Um importante “movimento” a ser considerado na relação entre textos 

literários e quadrinhos é o diálogo que se dá entre os clássicos da literatura e 

as histórias em quadrinhos, sobretudo os contos de fadas e as fábulas. Esses 

textos integram um acervo de conhecimento popular e universal, 

atravessando épocas e vindo até os nossos dias. Tal fato permite o 

reconhecimento quase que imediato do leitor/receptor, tornando assim o 

diálogo entre obras mais efetivo, aspecto este, como apontado anteriormente, 

altamente relevante quando do estabelecimento de uma relação intertextual 

entre obras e artes. 
 

Como se observa, a obra adaptada não precisa ser entendida como cópia da obra 

clássica original, mas sim como uma releitura feita a partir dos quadrinhos, com uma 

linguagem própria e recursos polifônicos definidos. As duas obras dialogam entre si, porém 

não estão estagnadas em uma hierarquia específica, sendo independentes na forma como 

colocam os acontecimentos. 

Conforme Queluz (2005), a releitura pode ser percebida como uma espécie de 

tradução da obra clássica, na qual a obra referencial se faz presente não só com significações, 

mas também ressignificações fornecidas pelos seus leitores e tradutores. Isso é feito com o 

intuito de deslocar no tempo e o espaço os acontecimentos relatados, dando uma noção de 

atemporalidade aos textos clássico e adaptado. Partindo de tais concepções, tem­se para 

Ramos et al (2014, p. 91): 

 
A história em quadrinhos também pode ser considerada um paralimpsesto, 

pois em um primeiro plano, encontram­se as tintas da diversão e do 

entretenimento, enquanto, em um segundo plano, estão as reflexões e críticas 

dos quadrinistas a respeito de sua sociedade. 
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Nessa lógica, entende­se que uma adaptação bem construída pode partir de qualquer 

ponto do texto original, porém precisa conter pontos de relação entre o texto inicial e o 

adaptado, para ser considerada uma adaptação de clássicos. Em síntese, considera­se o que é 

apregoado por Hutcheon (2013, p. 30): 

 
Em resumo, a adaptação pode ser descrita do seguinte modo: 
  Uma transposição declarada de uma ou mais obras reconhecíveis; 
  Um ato criativo e interpretativo de apropriação e recuperação; 
  Um engajamento intertextual extensivo com a obra adaptada. 

 

Em linhas gerais, o enredo, os personagens e ambientação são os principais fatores a 

serem considerados no processo de adaptação literária feito pelos quadrinhos. De tal forma, 

apontam­se que as palavras são um dos instrumentos necessários no processo, porém as 

construções imagéticas fazem­se essenciais, tendo em vista das histórias em quadrinhos 

dependerem desse elemento, e ainda pelo fato de ajudarem o leitor a construir o sentido para o 

texto adaptado da obra clássica que foi lida. 

Nessa concepção, o texto adaptado não é inferior ao texto adaptante, tendo em vista 

que são formas diferentes de escrita e arte, cujas linguagens exercem interação uma sobre a 

outra, como forma de reinventar o texto e interligar os leitores de épocas diferenciadas, como 

forma de exercitar a atemporalidade do texto literário, atualizando o contexto passado.  

O processo de adaptação da linguagem literária é passado pelo sincretismo para 

expressarem a releitura do texto original. Essas traduções ou adaptações estabelecem com o 

texto inicial relações de intertextualidades, uma vez que autores diferentes dialogam em seus 

distintos contextos e diferenciadas linguagens. 

Desse modo, entende­se que as histórias em quadrinhos são capazes de introduzirem o 

aluno à leitura de clássicos, pela atualização da linguagem, que, ainda assim, pode conservar a 

essência da obra adaptada. Além disso, o uso de desenhos e imagens diversas dentro do texto, 

deve facilitar para os jovens leitores compreenderem determinados acontecimentos e 

contextos próprios da época em que a obra foi escrita.  

Após discutir as HQs como ferramentas de adaptação de obras clássicas, o tópico 

seguinte trata do trabalho com as HQs em sala de aula, considerando o fato de o estudante 

conseguir aprimorar suas competências relacionadas à leitura e interpretação textuais, 

associando elementos diversos para a compreensão das obras clássicas adaptadas para os 

quadrinhos.  
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3.3 O TRABALHO COM HQs EM SALA DE AULA 

 

As HQs como vários outros gêneros são comumente usadas hoje em sala de aula. 

Todavia, faz­se necessário refletir acerca de como esse trabalho deve acontecer, de modo que 

os alunos desenvolvam melhores competências leitoras. Uma forma válida e produtiva para se 

trabalhar o texto em quadrinhos é a narrativa de fatos, algo que as HQs fazem com frequência.  

Para Cagnin (2014, p. 30), 

 
A marcada tendência para ver ou ler, contar e ouvir histórias é uma constante 

universal: em todas épocas temos narrativas, em todos os lugares habitados 

há histórias. As diversas artes estão aí, há séculos, narrando fatos e feitos, 

tudo serve para contar: a língua escrita e a falada, o teatro, a coreografia, o 

cinema, os monumentos, a música, o bailado, a mímica e, naturalmente, as 

histórias em quadrinhos. Como no cinema, outros sistemas de imagem, em 

série ou em sequência, se fixaram também na narrativa. Embora com 

potencialidade para ser aplicada em numerosos setores, as imagens e 

especialmente os desenhos se puseram a narrar. Assim, esta manifestação 

principal foi a que lhe deu o nome e quase lhe define a essência: história em 

quadrinhos é uma história em imagens, estudada sob todos os aspectos e 

formas. 
   

Dessa maneira, as histórias em quadrinhos pretendem relatar acontecimentos, 

geralmente fictícios, de forma a representá­los tanto por meio do texto verbal como do 

imagético, o qual está em sintonia com o primeiro. Como se percebe, as HQs são uma das 

maneiras de se trabalhar o texto narrativo, com o uso de imagens relacionadas, o que promove 

no leitor profícua compreensão do que é apresentado, isto é, da ideia central do texto. Por 

isso, a abordagem das HQs em sala de aula é importante, principalmente para melhorar 

habilidades interpretativas dos discentes. 

A prática do trabalho com HQs não é tão recente, porém seu estopim, certamente, se 

dá nos dias atuais. A utilização de quadrinhos no ensino já era adotada por profissionais em 

anos anteriores, tendo em vista o advento desse gênero em jornais e revistas, como 

mencionado em discussões anteriores. Conforme Neto (2015, p. 10) escreve: 

 
Hoje é uma realidade que as histórias em quadrinhos (HQs), ou gibis como 

são popularmente conhecidos no Brasil, estão nas escolas brasileiras. É bem 

verdade que não chegaram hoje às escolas. É possível voltar alguns anos do 

século passado e ver que muitos educadores e educadoras já utilizavam os 

quadrinhos na educação escolar. 
   



96 
 

É notório o fato de, mesmo com o advento de novos gêneros textuais, os quadrinhos 

não terem se tornado obsoletos, pelo contrário, adquiriram novas roupagens, principalmente 

no que se refere ao trabalho com eles em sala de aula. Afirma­se, inclusive, que as HQs são, 

na verdade, meios de comunicação em massa, algo que antes era suporte para a sua difusão 

pelo mundo. 

Seguindo a mesma ideia, Vergueiro et al (2018, p. 07) afirma: 

 
Sem dúvida, os quadrinhos representam hoje, no mundo inteiro, um meio de 

comunicação de massa de grande penetração popular. Nos quatro cantos do 

planeta, as publicações do gênero circulam com uma enorme variedade de 

títulos e tiragens de milhares ou às vezes, até mesmo milhões de exemplares, 

avidamente adquiridos e consumidos por um público fiel, sempre ansioso 

por novidades. Mesmo o aparecimento e a concorrência de outros meios de 

comunicação e entretenimento, cada vez mais abundantes, diversificados e 

sofisticados, não impediram que os quadrinhos continuassem, neste início de 

século, a atrair um grande número de fãs. 
   

Com isso, as HQs, que antes eram difundidas por grandes meios de comunicação, 

como jornais e revistas, agora passam a ser autônomas e capazes de se comunicarem por meio 

de edições independentes com os seus leitores. Para tanto, faz­se necessário que o educador 

aproveite tal realidade e incorpore à sala de aula mecanismos capazes de estabelecerem esse 

processo comunicativo dos quadrinhos com os alunos leitores daquele ambiente educacional. 

  Porém, como toda ferramenta nova que surge nos processos educacionais, os 

quadrinhos sofreram certa estranheza por parte de profissionais e pais de alunos, quanto aos 

efeitos que poderiam provocar nos leitores. Pelo fato de serem um meio de comunicação de 

amplo consumo e conteúdo, as HQs foram objeto de limitações por um certo período, tendo 

em vista o fato de seu público primordial ser o infanto­juvenil. De modo geral, os leitores 

tidos como mais experientes apresentavam relativa dificuldade em acreditar que os 

quadrinhos poderiam contribuir de forma profícua para o aprimoramento leitor e cultural dos 

neoleitores. Conforme esse ponto de vista, Vergueiro et al (2018, p. 08) afirma: 

 
Pais e mestres desconfiavam das aventuras fantasiosas das páginas 

multicoloridas das HQs, supondo que elas poderiam afastar crianças e jovens 

de leituras “mais profundas”, desviando­os assim de um amadurecimento 

[...] “sadio e responsável”. Daí, a entrada dos quadrinhos em sala de aula 

encontrou severas restrições, acabando por serem banidos, muitas vezes de 

forma até violenta, do ambiente escolar. Aos poucos, tais restrições foram 

atenuadas e extinguidas, mas não de forma tranquila, sendo na verdade 

resultado de uma longa e árdua jornada. Para entender melhor esse processo, 

é preciso recuar no tempo e conhecer um pouco mais a evolução das 
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histórias em quadrinhos e, por consequência, as raízes da resistência por 

parte de pais e educadores. 
   

Diante do exposto, os quadrinhos enfrentaram resistência logo quando começaram a 

ser difundidos nos ambientes educacionais/escolares. Por ser um gênero textual diferenciado e 

novo naquele período, acabou sofrendo preconceitos desmedidos, por conta da preocupação 

de ser esse um meio que desviaria os jovens leitores de seu ofício. Todavia, ao longo dos anos, 

foi provado o contrário, principalmente quando se nota a relevância das HQs no trabalho com 

multimodalidades e multiletramentos na sala de aula. 

  No decorrer do processo, os quadrinhos puderam ser percebidos em sala de aula como 

uma ferramenta válida e eficaz no trabalho com o texto, sobretudo nas aulas de Língua 

Portuguesa. Isso porque o código de ética, criado por alguns editores brasileiros, versa que: 

“as histórias em quadrinhos devem ser um instrumento de educação, formação moral, 

propaganda dos bons sentimentos e exaltação das virtudes sociais e individuais” (SILVA, 

1976, p. 102). Dessa maneira, percebeu­se o compromisso dos quadrinistas em fazerem das 

HQs uma ferramenta educacional produtiva, o que posteriormente foi entendido pelos 

educadores, os quais fazem uso dos quadrinhos na sala de aula. 

  Dentro do ambiente escolar, são permitidas muitas abordagens envolvendo os 

quadrinhos, não apenas no que se refere à leitura. Na verdade, o professor pode trabalhar uma 

série de temáticas e questões sociais a partir de um texto em formato de HQ, a fim de 

possibilitar aos próprios alunos o desenvolvimento do senso crítico capaz de assimilar e 

associar eventuais temáticas a questões do cotidiano deles. 

Sobre esta questão, Calazans (2004, p. 15) argumenta que: 

 
Quadrinhos com super­heróis permitem que os professores façam 

abordagens de algumas teorias científicas. Alguns quadrinhos abrangem 

temas como radioatividade – que cria mutações genéticas em personagens 

como X­Men, Hulk e Homem­Aranha –, poderes pseudocientíficos como os 

do Super­Homem, o emprego de tecnologias avançadas, em Tony Stark e 

Batman, estrutura atômica, química e anatomia. Outros temas, como política 

e geografia, também são abordados com frequência: nesse tipo de 

quadrinhos há inúmeras citações que envolvem literatura, teatro e artes 

norte­americanas. 
 

Dessa forma, observa­se o caráter até interdisciplinar assumido pelas HQs, uma vez 

que colaboram para o trato com diversos assuntos das mais variadas áreas do conhecimento. 

Isso permite um trabalho engajado entre mais de uma disciplina, em que professores 
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interagem a partir de um mesmo texto, porém com perspectivas diferenciadas para ampliar o 

repertório sociocultural do aluno.  

Além de tais temáticas, na sala de aula, o professor pode estimular, partindo do trato 

com as HQs, conhecimentos prévios dos alunos acerca outras temáticas abordadas, de modo 

que o desenvolvimento não se limita apenas ao texto em si, mas no processo de construção de 

sentidos, em paralelo com a leitura do mundo, isto é, da realidade dos discentes. 

Além de tais abrangências, quando a turma já está habituada a ler quadrinhos e 

compreendê­los a partir desses pressupostos, poderá fazer análises comparadas entre diversos 

textos em formato de HQs. A exemplo da personagem Mônica, criada por Maurício de Sousa, 

a qual, em seu comportamento, pode ser comparada a Luluzinha, criada por Marjorie Buell, 

em 1935. O estudante, estimulado pelo professor, poderá identificar que as semelhanças vão 

desde a aparência das duas até as próprias temáticas abordadas nos respectivos enredos. Com 

um senso crítico e um amplo repertório de leituras, os alunos conseguem perceber atributos de 

uma e de outra. 

No entanto, mesmo perante tais considerações, ainda há, na contemporaneidade, 

determinados discursos contrários à prática de ensino partindo de quadrinhos em momentos 

determinados nas aulas de Língua Portuguesa. Isso advém de conceitos antigos e tem sua 

origem em tempos não muito remotos. Conforme o escritor Pedro Bandeira (2006, p. 44­45): 

 
Havia uma mentirosa campanha contra os gibis, que ocupava as páginas dos 

jornais e era repetida nos púlpitos das igrejas. Chegava­se a inventar que 

certo menino americano atirara­se da janela e morrera espatifado na calçada 

tentando imitar o Super­Homem, ou que aquele outro cometera um bárbaro 

assassinato depois de ler uma revista de detetives. Era então natural que 

meus familiares acreditassem nas mentiras que ouviam e tentassem impedir­
me de ter minha educação “destruída” pela leitura de revistinhas “tão 

perigosas”. Assim, ler gibi era proibido não só em minha casa, mas em 

muitas outras casas do Brasil. 
 

A partir de tal relato, nota­se que a realidade do autor era semelhante ao contexto de 

muitas outras pessoas, as quais eram destituídas de seus textos em quadrinhos pelo 

desconhecimento de seus benefícios na compreensão textual e de mundo. No cenário atual, 

percebe­se que, mesmo com recentes estudos e diversas produções promovendo a utilidade 

dos quadrinhos no contexto escolar, alguns profissionais, por convicções diversas, ainda 

pretendem mascarar tal realidade, com discursos semelhantes ao descrito por Bandeira. Daí a 

carência de formações continuadas para professores, a fim de que saibam e entendam a 
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importância das HQs, dada sua característica de estimular no aluno o senso crítico e as 

competências leitoras aprimoradas. 

As HQs foram fortemente abaladas com comentários feitos pelo psiquiatra alemão 

Wertham, o qual disseminou aspectos negativos dos quadrinhos sobre a vida de crianças e 

jovens, a exemplo da possível influência “antieducacional”. Na linha do autor, um leitor de 

quadrinhos não iria conseguir ler livros mais técnicos (NETO, 2015). Tal perspectiva é 

equivocada, uma vez que a leitura dos quadrinhos não atrapalha o ato de ler livros de caráter 

mais científico ou literário. Pelo contrário, ao ler quadrinhos e construir sentidos, o aluno 

associa o que leu à realidade, o que pode propiciar o desejo de novas leituras para ampliarem 

suas vivências e repertórios.  

  Partindo de tais discussões, percebe­se a grande importância que as HQs possuem para 

o ensino não só de Língua Portuguesa, mas de outras disciplinas: “Comprovadamente, a 

leitura da História em Quadrinhos forma leitores que gostam de toda a natureza de obras, com 

a vantagem de gerar uma cultura leitora infanto­juvenil, comunidades leitoras de grande 

abrangência e perenidade por toda a vida” (NETO, 2015, p. 50­51). Com isso, faz­se 

necessário um trabalho integral com os quadrinhos em aulas de Língua Portuguesa, seja na 

criação de situações para interpretação ou mesmo trabalhos interdisciplinares. 

  Após o debate sobre as HQs em sala de aula, no capítulo seguinte, será apresentado o 

percurso metodológico da pesquisa, que consiste em observações e entrevistas, com base em 

aulas de leitura e interpretação textuais, a fim de apresentar uma proposta de intervenção 

pedagógica, a partir do gênero textual história em quadrinhos, como adaptação de um 

clássico, baseando­se nas teorias da Semiótica Discursiva de linha francesa. 
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4 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Para esta pesquisa, adotamos a pesquisa exploratória, uma vez que proporciona o 

estudo temático em campo sobre perspectivas diversas que, neste caso específico, voltou­se 

para a leitura, além de promover análises do discurso coletado ao longo do processo de 

pesquisa. Sobre este tipo de pesquisa, Prodanov (2013, p. 67) explica: 

 
A pesquisa exploratória possui planejamento flexível, o que permite o estudo 

do tema sob diversos ângulos e aspectos. Em geral, envolve: levantamento 

bibliográfico; entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com 

o problema pesquisado; análise de exemplos que estimulem a compreensão. 
 

Com o fito de se chegar ao que é proposto pela pesquisa exploratória, Prodanov (2013) 

firma a necessidade de se traçarem mais informações sobre o tema abordado, por meio da 

formulação de hipóteses sobre o que se pretende pesquisar. Nessa linha, a metodologia 

proposta pela Semiótica possibilita a análise discursiva do corpus da pesquisa, uma vez que 

promove maior abordagem do assunto, conforme a própria pesquisa exploratória sugere. 

Nesse ínterim, levando em consideração a abordagem do problema delimitado, as 

dificuldades no trabalho com o texto na sala de aula, tomaremos uma abordagem qualitativa. 

Segundo Prodanov (2013, p. 70), “A interpretação dos fenômenos e a atribuição de 

significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa”. Através da abordagem 

qualitativa, intenta­se interpretar e compreender os dados indutivamente, de modo a 

estabelecer significância no processo, porque as análises por este método não estão baseadas 

em números. 

Cabe destacar que esta pesquisa foi realizada com 25 alunos do 9º ano do Ensino 

Fundamental II, os quais foram convidados a participar juntamente com o professor de Língua 

Portuguesa que atua nesta turma. Desse modo, por se tratar de um estudo que envolva seres 

humanos, este projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da 

UFCG/CPF, conforme a Resolução 466/2012 e a Resolução 510/2016, ambas do Conselho 

Nacional de Saúde que regulamentam o trabalho de investigação com seres humanos. O 

projeto foi aprovado sob Parecer nº 3.674, que consta como ANEXO A deste trabalho.  

Abrimos  um  parêntese  aqui  para  esclarecer  que,  incialmente,  a  investigação  foi 

pensada  como  uma  pesquisa­ação,  uma  vez  que,  após  a  aplicação  dos  instrumentos  de 

investigação das práticas habituais de leitura, bem como das aspirações dos alunos sobre esta 

prática,  também haveria um  terceiro  instrumento, que era um protótipo  inicial de A  ilha da 
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significação,  cuja  intenção  era  comprovar  a  aplicabilidade  dessa  intervenção  no  sentido  de 

mudar/atualizar a prática leitora na escola campo de pesquisa.  

No entanto, houve um redimensionamento na metodologia, considerando a pandemia 

da Covid­19 que exigiu o isolamento social, ficando as aulas na modalidade remota, conforme 

o Parecer nº 0205.20209, do Conselho Estadual de Educação do Ceará, que  regulamentou o 

isolamento  e  legitimou  a  modalidade  remota  de  ensino.  Mesmo  havendo  o  ensino  remoto, 

nossos  alunos  não  dispunham  de  recursos  técnicos  para  receber  as  orientações  adequadas, 

sendo que a região é carente, com internet apenas em algumas localidades, e a escola fica na 

zona rural. 

Antes de a doença chegar à cidade de Iguatu, no Ceará, a entrevista e a observação já 

haviam sido feitas, o que foi considerado para o novo modelo, ficando sem possibilidade de 

aplicação a intervenção no modelo que pensamos. No entanto, esta mudança não causa 

prejuízos para a investigação, embora reconheçamos que seria um valor agregado, já que 

poderíamos mostrar, na prática, o trabalho com a semiótica do texto na sala de aula. 

Nessa aplicação, para resguardar a identidade de alunos e professor, foi realizada uma 

codificação desses  sujeitos, da  seguinte maneira:  para alunos, usou­se  a  letra A,  seguida de 

um número de 1 a 25 (equivalentes à quantidade de estudantes da turma), sendo que A1 é o 

primeiro  aluno  da  lista  dos  nomes  dos  alunos  em  ordem  alfabética,  e  A25  corresponde  ao 

último aluno da mesma lista. Quanto ao professor, utilizou­se a letra P para representá­lo. 

No dia 23 de setembro, aconteceu o primeiro contato com a Escola na intenção 

solicitar à direção a autorização para realizar a pesquisa na Escola. Nesse dia foi assinado pela 

diretora o Termo de Anuência que constou no processo de submissão ao Comitê de Ética. Foi 

uma recepção calorosa com uma demonstração de satisfação em oferecer o espaço para o 

desenvolvimento da pesquisa.  

No dia 03 de fevereiro de 2020, no período vespertino, já com o projeto aprovado pelo 

Comitê de Ética, aconteceu a segunda visita à Escola, momento marcado pela recepção 

acolhedora da diretora, da coordenação pedagógica e do professor da turma. Nesse dia 

aconteceu o reconhecimento do espaço físico e dos profissionais que atuam na Escola, com o 

auxílio da diretora e da coordenação pedagógica.  

Nesse mesmo dia, o professor da turma apresentou o plano anual da disciplina, o qual 

foi elaborado durante a semana pedagógica da escola, que aconteceu em janeiro de 2020, 

antecedendo o ano letivo, a fim de inteirar o pesquisador sobre os conteúdos e projetos em 

                                                           
9
 https://www.cee.ce.gov.br/wp­content/uploads/sites/49/2020/03/Parecer­n%C2%BA­0205.2020­Sistema­de­

Ensino­do­Estado­do­Cear%C3%A1­REVISADO­23.07.2020.pdf  

https://www.cee.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/49/2020/03/Parecer-n%C2%BA-0205.2020-Sistema-de-Ensino-do-Estado-do-Cear%C3%A1-REVISADO-23.07.2020.pdf
https://www.cee.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/49/2020/03/Parecer-n%C2%BA-0205.2020-Sistema-de-Ensino-do-Estado-do-Cear%C3%A1-REVISADO-23.07.2020.pdf
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leitura desenvolvidos com a turma de 9
o
 ano da instituição. Com isso, pudemos traçar as 

metas para observação da aula de leitura, programada para o dia 13 de março de 2020, 

organizando os horários conforme os dias letivos.  

O locus da pesquisa foi a escola José Cardoso de Araújo, que oferece o Ensino 

Fundamental regular dos anos iniciais aos finais. A escola localiza­se no Sítio Aroeiras, zona 

rural do Distrito José de Alencar, da cidade de Iguatu, Ceará, e tem um público composto por 

alunos da comunidade e sítios circunvizinhos, apresentando, portanto, um público 

diversificado, com um total de 224 alunos distribuídos em Ensino Infantil, Fundamental I e II, 

sendo uma turma para cada ano, divididos nos turnos manhã e tarde.  

A Escola possui um quadro com 35 funcionários, dentre eles 12 monitores e 8 

professores distribuídos pelas áreas de conhecimento: Linguagens e Códigos, Matemática, 

Ciências da Natureza e Ciências Humanas. A escolha desta instituição se deu pelo fato de ter 

apresentado baixo rendimento no quesito leitura em resultados de provas externas, como 

SPAECE e SAEB. Além disso, os alunos egressos do Ensino Fundamental II chegam ao 

Ensino Médio com baixos índices de proficiência leitora. Um fator a ser ressaltado é que o 

Projeto Político­Pedagógico da escola, produzido no ano de 2018, não faz menções relevantes 

à leitura em sala de aula, ainda não estando em consonância com a Base Nacional Comum 

Curricular. 

A referida instituição, nas suas dimensões físicas, consta de 6 salas de aula, 1 

biblioteca, 1 sala de informática, 1 secretaria que funciona também como diretoria, 1 sala de 

professores, 3 banheiros para professores e alunos (1 masculino, 1 feminino e outro adaptado 

para pessoa com deficiência), 1 cozinha e 1 depósito de merenda; além disso, há um pátio 

para lazer e recreação. 

  Veja as figuras a seguir: 

FIGURA 06 – Fachada da Escola    FIGURA 07 – Fundo da Escola 

Fonte: Arquivo pessoal, 2020. 
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As FIGURAS 6 e 7 retratam, respectivamente, a frente e o fundo da Escola de Ensino 

Fundamental José Cardoso de Araújo, do Sítio Aroeiras, distrito José de Alencar, Iguatu­CE. 

É a única escola da região, que atende uma média de outros dez sítios circunvizinhos. Não 

está inclusa nos parâmetros de escola do campo porque, conforme apregoa a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional, a escola não desenvolve ações e projetos relativos a essa 

classificação. 

As FIGURAS 08 e 09 apresentam o ambiente de leitura da escola, que é a biblioteca, 

também chamada de “sala de leitura”. 

 

FIGURA 08 – Biblioteca da Escola de Ensino Fundamental José Cardoso de Araújo 

 
Fonte: Arquivo pessoal, 2020. 

 
FIGURA 09 – Acervo da Biblioteca da Escola de Ensino Fundamental José Cardoso de 

Araújo 
 

 
Fonte: Arquivo pessoal, 2020. 

 

Como se percebe, o ambiente apresenta um bom acervo de livros paradidáticos que 

chegam à escola por meio de programas municipais e federais, porém não está à disposição 

dos alunos, nem de professores para utilizarem nas atividades em sala. Conforme relatado, P 
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não tinha conhecimento de uma coleção de histórias em quadrinhos que havia na escola desde 

alguns anos, sendo que a encontrou somente no período em que a escola estava em reforma, 

no ano de 2019. O ambiente fica fechado durante todo o período de aulas, funcionando apenas 

como depósito de livros, sendo aberto apenas para algum professor buscar livros didáticos ou 

documentos do almoxarifado escolar. 

A análise do material levantado na entrevista e na observação levou em conta os textos 

utilizados, organização do espaço e estratégias de leitura, com ênfase no percurso da 

construção da significação, elementos relevantes para a construção mais produtiva do 

significado do texto. A partir do que percebemos sobre os hábitos de leitura e as aspirações 

dos alunos, elaboramos um material intitulado Ilha da Significação: caderno Estruturado de 

Leitura Textual (CELT), como um protótipo de material técnico que tem a intenção de 

subsidiar o trabalho docente frente aos novos desafios nas aulas de literatura/leitura à luz da 

Semiótica Discursiva, utilizando as HQs como recursos para tal intento. Como suplemento 

deste material, foi anexado um caderno de orientações ao professor intitulado Drop: suporte 

ao professor. O título faz referência a uma ferramenta do jogo virtual Free Fire, que consiste 

em oferecer auxílios para a realização dos desafios. 

  As atividades previstas para esta pesquisa foram orientadas nas seguintes instâncias: a 

submissão e aprovação ao Comitê de Ética, o levantamento bibliográfico, reelaboração dos 

instrumentos de pesquisa, a redação parcial, a realização de entrevistas, observação de uma 

aula de leitura e a elaboração de um produto, com seus respectivos direcionamentos de 

aplicação prática, que consiste em um caderno de atividades estruturado para a prática de 

leitura em sala de aula.  

Para o cumprimento da etapa final da pesquisa, foi elaborado um material estruturado 

que aborda integralmente a HQ O Guarani, de Ivan Jaf, com ilustrações de Luiz Gê, com base 

na Semiótica Discursiva, como mais um auxílio de abordagem do  texto  literário em sala de 

aula, para o trabalho com leitura e compreensão textuais.  

Esse  material,  no  formato  inspirado  no  jogo  virtual  Garena  Free  Fire,  pode  ser 

explorado por alunos e professores. O formato usado se justifica em razão da recorrência do 

desejo dos alunos, durante a entrevista, em estudarem o gênero quadrinhos na sala de aula a 

partir do jogo conhecido por quase toda a turma. Vale ressaltar que o caderno de atividades 

serve  de  modelo  para  que  o  professor  trabalhe  e  adapte,  também,  outros  textos  literários 

clássicos do mesmo gênero. 

A realização do jogo será no intuito de unir estratégias conhecidas e vivenciadas pela 

maioria  dos  alunos  na  prática  do  jogo  virtual  Free  Fire  (que  consiste  numa  disputa  entre 
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jogadores confinados em uma ilha, precisando encontrar rapidamente equipamentos e armas 

para eliminar outros). No entanto, neste material, o intuito não é que os jogadores compitam 

entre si, como no jogo virtual, mas que cada um realize a competição consigo mesmo e em 

coletividade, conforme suas habilidades em leitura e compreensão textual, a fim de aprimorá­

las até o final do jogo. 

Por meio da realização de um jogo, serão aplicadas as metodologias da Semiótica 

Discursiva, as quais serão divididas na mesma lógica do jogo eletrônico, ou seja, em Patentes 

que seguirão a ideia de um ranking – um modelo de competição –, inclusive usando uma 

metalinguagem mais adaptada com aquilo que os alunos já têm costume de utilizar no seu 

cotidiano. 

Dentro desse modelo de competição/jogo, o diferencial é que não se intenta a vitória 

de apenas um aluno, mas de toda a turma ou, pelo menos, sua grande maioria; pois o 

desenvolvimento/realização dos desafios requer o cooperativismo. Ao evoluir de um nível 

(duas patentes) para outro, serão formadas duplas ou equipes em que os alunos que tenham 

mostrado desempenhos em proficiência leitora – construção da significação ­ poderão 

escolher um colega da turma, para juntos prosseguirem para o nível subsequente.  

Ao considerarmos o referido jogo como uma estratégia para o trato com a leitura em 

sala de aula, à luz da Semiótica Discursiva, é relevante ressaltar que, para Zichermann e 

Cunningham (2011), as ferramentas observadas em jogos promovem motivações ao indivíduo 

que os pratica, exercendo a função de engajá­lo em vários ambientes e em diversas situações 

cotidianas. Com isso, o indivíduo é inserido num ambiente lúdico e capaz de imbuí­lo de um 

anseio por solucionar problemas e situações do jogo, estimulando suas habilidades cognitivas. 

  As ferramentas narrativas e ficcionais, utilizando imagens e sons, presentes nos jogos, 

na perspectiva de Domínguez et al. (2013) favorecem o processo de aprendizagem, uma vez 

que dinamizam e tornam lúdica a atividade do indivíduo que mantém contato com esses 

recursos. Por meio de um jogo ficcional, o jogador estabelece uma relação com realidades 

próximas do seu dia a dia, porém com espaço e tempo controlados. 

  Partindo desse pressuposto, convém definir o processo discutido como gamificação, a 

qual, segundo Busarello et al. (2014, p. 15), “tem como base a ação de se pensar como em um 

jogo, utilizando as sistemáticas e mecânicas do ato de jogar em um contexto fora de jogo”. 

Nessa perspectiva, o processo de gamificação envolve ferramentas que visam à solução de 

problemáticas, estruturalmente semelhantes aos demais jogos, porém com um contexto não 

inserido num jogo específico, mas como uma estratégia que melhore o aprendizado do 

indivíduo. 
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  Em um contexto de gamificação, Collantes (2013) apresenta características comuns a 

jogos que também podem ser utilizadas, a exemplo da atividade que será realizada sem ser 

compreendida como mera obrigação, devendo partir da motivação pessoal do indivíduo, o ato 

de não ser caracterizada como realidade, mas como uma estrutura independente desse fluxo, a 

presença de regras claras, o modo imprevisto das ações acontecerem, dependendo, pois, de 

quem joga, além de não produzir uma riqueza material, mas sim intelectual/cognitiva. 

  No processo de gamificação, aliado a perspectivas de desenvolvimento 

intelectual/cognitivo do indivíduo, surge a Teoria do Flow, conforme Diana et al. (2014, p. 

40): 

 
A Teoria do Flow foi criada por Mihaly Csikszentmihalyi em 1991 e busca 

explicar o que torna uma pessoa feliz. Esta teoria tem sido aplicada em 

várias áreas, da educação a jogos. Em um cenário tecnológico no qual os 

jogos eletrônicos para computadores, smartphones, tablets, TVs e consoles 

estão cada vez mais populares e em que há uma grande preocupação para 

que as pessoas sintam­se bem emocionalmente ao consumirem um produto, 

um serviço ou mesmo ao realizar uma tarefa, a gamification aparece como 

uma das tendências mais recentes nesse contexto. 
 

  Nessa linha de raciocínio, considerando a presença de diversas ferramentas 

tecnológicas na atualidade, essa teoria se aplica à gamificação justamente por promover 

satisfação e felicidade ao indivíduo que possui o hábito de jogar um ou vários tipos de games. 

Ao utilizarem determinado produto lúdico, a tendência é que o jogador se sinta bem e 

satisfeito ou contente, por estar praticando uma ação por motivação e interesse próprios. 

  Numa  perspectiva  educacional,  a  gamificação  se  constitui  como  um  processo  de 

grande  relevância  para  o  desenvolvimento  e  aprimoramento  de  habilidades  intelectuais  nos 

estudantes. Para Fardo (2013, p. 63):  

 
A gamificação pode promover a aprendizagem porque muitos de seus 

elementos são baseados em técnicas que os designers instrucionais e 

professores vêm usando há muito tempo. Características como distribuir 

pontuações para atividades, apresentar feedback e encorajar a colaboração 

em projetos são as metas de muitos planos pedagógicos. A diferença é que a 

gamificação provê uma camada mais explícita de interesse e um método para 

costurar esses elementos de forma a alcançar a similaridade com os games, o 

que resulta em uma linguagem a qual os indivíduos inseridos na cultura 

digital estão mais acostumados e, como resultado, conseguem alcançar essas 

metas de forma aparentemente mais eficiente e agradável. 
 

  Com base nessa consideração, o processo de gamificação em ambientes educacionais 

pode tornar a aula dinâmica e lúdica, com influências positivas na aprendizagem dos 
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estudantes. Além disso, a inserção do estudante num ambiente digital também está em acordo 

com o uso de metodologias ativas em sala de aula, capazes de promover um momento 

pedagógico interativo, usando como base elementos próximos da realidade de muitos alunos, 

como é o caso dos jogos. 

 

 

4.1 DAS ENTREVISTAS: A RECEPÇÃO DISCENTE 

 

Uma das técnicas de levantamento de dados foi uma entrevista. Para isso, elaboramos 

um roteiro de entrevista que consta no APÊNDICE A (vide p.211), que busca investigar as 

concepções e práticas leitoras dos alunos, assim como sua frequência na leitura, quando essa 

acontece, e qual a sua natureza temática. Além disso, aborda as obras que os alunos conhecem 

da literatura brasileira, em especial as do escritor José de Alencar, o qual será utilizado como 

apoio para a realização desta pesquisa. Também busca saber o contato que os alunos possuem 

ou não com as HQ e o desejo de ampliarem as experiências com esse gênero textual. 

As entrevistas com os alunos ocorreram no dia 03 de fevereiro de 2020, no período 

vespertino, na turma de 9º ano da Escola de Ensino Fundamental José Cardoso de Araújo. As 

entrevistas ocorreram de forma escrita, na qual os alunos responderam a perguntas referentes 

às suas experiências de leitura na sala de aula e projetos na escola, além de suas perspectivas 

pessoais, direcionando­se aos conhecimentos da literatura clássica brasileira e sobre o gênero 

quadrinho de forma adaptada. 

À primeira sequência de perguntas, (Você gosta de ler? De que tipos de leitura você 

gosta? (ou) Por que você não gosta de ler?), a maioria dos alunos colocou que seu gosto pela 

leitura vai de acordo com o que P mais trabalha, sendo que conhecem mais gêneros como o 

conto fantástico, textos religiosos e gêneros mais curtos predominantes em livros didáticos, 

como poemas. Além disso, contos de terror e suspense apareceram, com a justificativa de os 

alunos se identificarem com esses assuntos, além de contos relacionados a jogos digitais, 

envolvendo ação e aventura.  

Vejamos o que escreveu o A5: “Sim. Contos de terror, romance, suspense e ação. 

Gosto de ler porque me identifico e acho interessante” (A5, 2020). Já para o A18: “Sim. 

Contos bíblicos, pois fala sobre o que acontecia quando Deus existia” (A18,2020).  

À segunda pergunta (Você costuma ler com que frequência?), quase todos afirmaram 

praticar a leitura diária no celular, mencionando redes sociais como o WhatsApp. Na escola, 

afirmaram que as poucas leituras que fazem são apenas nas aulas de Língua Portuguesa. 



108 
 

Somente na escola disseram ter acesso a livros de literatura, mas ainda assim de forma 

limitada, porque as atividades de leitura são, geralmente, realizadas a partir do que está 

disponível nos livros didáticos. A9 mencionou: “Só leio quando tem aula de português” (A9, 

2020). Essa resposta foi recorrente em mais dois alunos. A13 afirmou: “Leio só nas aulas” 

(A13, 2020), enquanto A22 disse: “Não costumo ler, porque travo quando leio e não entendo 

as palavras” (A22, 2020). Mediante aqueles que afirmaram ler em casa, o que prevaleceu foi a 

informação de que utilizam as redes sociais para realizar tais práticas: “Leio todo dia pelo 

WhatsApp” (A24, 2020). A15 e A17 disseram que não leem nada na escola, nem possuem 

acesso às redes sociais: “Não leio nada e nem acesso a internet” (A15, 2020). 

A terceira pergunta tratava dos livros de literatura já lidos pelos alunos: Que livros da 

Literatura você já leu? Inicialmente, percebeu­se que eles não sabem diferenciar um livro da 

literatura para um didático ou best­seller. Alguns afirmaram que costumam ler textos bíblicos 

como obras literárias, enquanto poucos disseram ler alguns romances (a maioria de 

autoajuda), como O preço da liberdade e A cinco passos de você, a exemplo de A5: “Leio 

mais romances como A cinco passos de você e os livros das aulas” (A5, 2020). Outro grupo 

mencionou textos da literatura infantil, sem apresentar exemplos de títulos lidos, enquanto 

alguns alunos afirmaram não terem lido nenhum livro da literatura. 

A quarta pergunta dizia respeito às dificuldades dos alunos em lerem e 

compreenderem essas obras apresentadas na pergunta anterior: Quais foram as suas 

dificuldades em ler e compreender essas obras? 15 alunos afirmaram que a principal 

dificuldade foi a extensão do livro e que a quantidade de páginas era motivo para desmotivá­

los na leitura. A linguagem empregada nos textos também foi outro fator que dificultou a 

compreensão; alguns alunos afirmaram a necessidade de ler várias vezes um mesmo 

parágrafo, o que desmotivava a continuidade pela leitura do texto, como disse o A18: “O livro 

era muito grande e não tinha imagens e tinha palavras difícil de entender” (A18, 2020). 

Grande parte atribui ao texto somente verbal o fato de ser cansativo, por não conter imagens 

que possam auxiliar a compreensão do que é lido, sendo que esse público é mais habituado a 

ler literatura infantil, que já possui em sua composição ilustrações. Dois alunos, A15 e A17 

afirmaram não compreenderem de maneira alguma os textos que leram, sem atribuírem 

justificativas. 

A quinta indagação tratava do que havia auxiliado os alunos a compreenderem as 

obras lidas: O que ajudou você a ler e compreender essas obras? 22 alunos atribuíram a 

compreensão aos elementos não verbais como auxiliadores do processo, a exemplo de 

ilustrações relacionadas ao texto verbal, a exemplo de A14: “A imagem e o título do texto” 
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(A14, 2020). Três alunos afirmaram que, além das imagens, os títulos dos textos colaboravam 

para a melhor compreensão do que foi lido, sendo que uma pequena parte, três alunos (A15, 

A17 e A21) não conseguiu determinar o que poderia facilitar sua compreensão, por ser 

exatamente o público que afirmou, em perguntas anteriores, não ter o hábito de ler. 

A sexta pergunta dizia respeito ao assunto das histórias presentes nos livros lidos pelos 

alunos: Sobre o que falava uma das histórias presentes nos livros que você leu? Cinco 

estudantes (A5, A7, A8, A16 e A18) identificaram apenas a informação principal, resumindo­a 

apenas em uma ação simples, geralmente o clímax da narrativa, a exemplo de A7 que disse: 

“Falava sobre o menino que se criou com os animais”, enquanto que A14 mencionou apenas 

informações secundárias, recordando apenas alguns personagens, espaço e natureza da ação, 

como formas de recortes aleatórios da narrativa. Quatro alunos afirmaram não lembrar de 

nada do que leu, a exemplo de A9: “Não lembro de nada que li” (A9, 2020). Dois alunos (A15 

e A17) afirmaram que não leem nada. 

A sétima pergunta tratava de quais autores da literatura brasileira eram conhecidos 

pelos alunos: Quais autores da Literatura Brasileira você conhece? 16 afirmaram não 

conhecerem nenhum autor, e os demais relacionaram apenas a autores da literatura infantil, 

destacando Monteiro Lobato, com sua obra adaptada para a televisão, Sítio do Pica­pau 

Amarelo, e Cora Coralina, por conta dos poemas presentes no livro didático adotado pela 

escola, como foi o caso de A5 que disse: “Lembro de Monteiro Lobato, porque a tia já 

trabalhou na sala” (A5, 2020). Apenas um aluno, A7, falou que conhece um pouco a respeito 

de Maria José Dupré, autora do livro Éramos Seis, por ter sido adaptada para uma telenovela 

da rede Globo e ter visto o nome da autora em um programa de auditório da mesma emissora. 

A oitava pergunta dizia respeito ao que os alunos sabem sobre José de Alencar: Um 

dos escritores da Literatura Brasileira foi José de Alencar. O que você sabe sobre ele? 21 

alunos afirmaram nunca terem ouvido falar no escritor cearense, mesmo sendo o seu nome o 

mesmo do distrito onde residem; não foram capazes de associarem os homônimos. Três 

alunos (A5, A7 e A8) já ouviram falar no autor, mas não possuíam nenhuma informação a 

respeito dele: “Já ouvi falar, mas não conheço nenhuma das histórias” (A7, 2020). Um aluno, 

A25, não respondeu à pergunta. 

A nona pergunta tratava dos textos que, costumeiramente, são lidos pelos alunos em 

sala de aula: Na sala de aula, quais textos você costuma ler? Nas respostas dos alunos, 

destacaram­se as narrativas curtas, como fábulas e contos, pois, geralmente, estão presentes 

no livro didático. Além disso, o poema também apareceu, principalmente o cordel, por estar 
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contido tanto no livro didático, como em provas e avaliações internas e externas, como 

afirmou A8: “Textos que contam história e poemas de cordel” (A8, 2020). 

A décima pergunta dizia respeito ao conhecimento dos alunos a respeito das Histórias 

em Quadrinhos: O que você sabe sobre as histórias em quadrinhos? Você já ouviu falar ou 

conhece alguma delas? 22 alunos afirmaram serem textos ilustrados, lembrando da estrutura 

do texto, principalmente no que se refere à divisão em balões que contém falas e quadrinhos 

para organização da obra. Geralmente, na visão dos alunos, são textos que tratam de humor ou 

campanhas educacionais, a exemplo do combate à dengue, doação de sangue e vacinação. O 

público, em geral, afirmou conhecer os mangás, histórias da Turma da Mônica e do Menino 

Maluquinho: “É imagens com textos. As vezes humorados, já ouvi falar em algumas histórias 

da turma da Mônica” (A5, 2020). A15, A17 e A25 afirmaram não gostarem do gênero textual, 

pelo fato de não o conhecerem dentro e fora da sala de aula. 

A décima primeira pergunta tratava da possibilidade de os alunos terem interesse ou 

não em conhecerem as Histórias em Quadrinhos: Você tem interesse em conhecer as histórias 

em quadrinhos? Por quê? 22 alunos afirmaram ter curiosidade e interesse em conhecer o 

gênero, atribuindo que são textos capazes de promoverem maior entendimento da mensagem 

e captam mais sua atenção, por tratar de elementos humorísticos, como foi o caso de A7: 

“Sim, porque o estilo é interessante e tem o conteúdo produtivo” (A7, 2020). A5 afirmou: 

“Tem imagens e textos pequenos, que as vezes são „tirinhas‟” (A5, 2020). Uma pequena parte 

afirmou não ter interesse, pelo fato de terem “preguiça de ler”; assim, disseram não conhecem 

nem as HQ da Turma da Mônica, que predominaram na turma. 

A décima segunda pergunta dizia respeito à forma como as Histórias em Quadrinhos 

aparecem nas aulas de leitura e nas avaliações: Nas aulas de leitura e nas avaliações, de que 

forma as histórias em quadrinhos costumam aparecer? 19 alunos mencionaram que apenas 

aparecem nas provas externas, em forma de tirinhas ou charges, como disse o A7: “Algumas 

aparecem nas atividades e simulados. Outras em provas de fora” (A7, 2020). Outros alunos 

afirmaram que há a presença, de maneira escassa, no livro didático, mas apenas em questões 

de múltipla escolha. Quatro alunos disseram que não viram em nenhum local as Histórias em 

Quadrinhos aparecerem. 

A última pergunta da entrevista tratava dos temas de maior interesse dos alunos, a fim 

de que aparecessem no formato do gênero História em Quadrinhos: Quais temas você já leu 

ou desejaria ler no formato de histórias em quadrinhos? 11 alunos mencionaram o interesse 

em temas voltados aos jogos digitais, a exemplo do Free Fire, por serem jogadores assíduos, 

característica que predomina em ambos os sexos: “Eu já li a turma da Mônica, mas gostaria de 
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ler sobre o Free Fire” (A19, 2020). Outro grupo de 9 alunos afirmou o desejo em ver 

representados filmes e desenhos animados de sua preferência: “Eu gostaria de ler quadrinhos 

sobre Dragon Ball Z” (A16, 2020). Dentre as opções, também apareceram temas como 

religião, esporte, terror, contos de fada e telenovelas. Apenas um aluno afirmou desejar ver 

política nacional representada no gênero: “Eu gostaria de ler uma história em quadrinhos 

sobre o Governo Federal” (A14, 2020). Quatro alunos disseram não conhecerem e terem 

“preguiça de ler” e, por isso, não apresentaram sugestões. 

 

 

4.2 DA OBSERVAÇÃO DOS EVENTOS DE LEITURA 

 

Outra técnica de levantamentos de dados foi a observação, realizada juntamente com 

P. Para essa técnica, seguimos uma ficha de observação, como instrumentos de pesquisa, que 

consta no APÊNDICE B (p.213), como orientação para o levantamento dos dados necessários 

para análise. Essa ficha consiste em um instrumental de análise da turma e da aula de leitura 

realizada por P, com base na Semiótica Discursiva. Inicialmente, ela aborda o espaço da aula e 

o material utilizado por P. Após isso, investiga o gênero textual utilizado, seus elementos e a 

forma como o docente conduz o evento de leitura com a turma. 

No dia 13 de março de 2020, na E.E.F. José Cardoso de Araújo, P desenvolveu com a 

turma única de 9º ano uma aula de leitura com duração de 50 minutos. Os alunos foram 

dispostos em quatro filas para realização da leitura (essa é uma disposição comum a todas as 

aulas, sendo que cada aluno escolhe o local onde deseja sentar). A sala possui pouca entrada 

de ar; além da porta, existem duas entradas de ar feitas com tijolos cobogós, os quais não 

promovem suficiente ventilação no ambiente, obrigando a porta ficar aberta durante toda a 

aula, implicando o barulho da sala vizinha e a precária acústica do ambiente, que não possui 

nenhum aparelho de ar ou ventilador. 

  A FIGURA 10 mostra a disposição no espaço da sala de aula da turma de 9º ano da 

Escola de Ensino Fundamental José Cardoso de Araújo, durante a observação da aula de 

leitura organizada por P. 
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FIGURA 10 – Disposição dos alunos da turma de 9º ano durante a aula de leitura 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2020. 

 

  Como se observa, os alunos são dispostos em filas, algo que acontece em todas demais 

aulas da turma. A escolha do lugar de cada aluno fica a critério dele mesmo, não havendo 

mapeamento de sala. Dessa forma, os alunos que sentam no fundo da sala não participaram da 

aula, a não ser quando P insistia em chamar cada um pelo nome.  

O material utilizado por P foi uma atividade impressa, o qual não permaneceu com os 

alunos, que tiveram de responder às perguntas do exercício no caderno, apenas indicando a 

opção correta referente à questão, sem copiarem sequer partes do texto, enunciado e o 

comando das questões, que tinham abordagem objetiva (múltipla escolha).  

O texto utilizado no material impresso para o desenvolvimento da aula foi o conto 

intitulado “Uma vela para Dario”, do autor Dalton Trevisan. Trata­se de um texto narrativo do 

gênero conto, que aborda a solidariedade de uns versus a violência e a indiferença de outros 

nos centros urbanos. O foco de leitura utilizado durante o desenvolvimento da atividade 

leitora foi a decodificação, a compreensão da narrativa e o desenvolvimento de inferências a 

respeito do texto lido.  

O tipo de leitura proposta por P foi a coletiva e compartilhada, que se deu a partir da 

distribuição de mensagens motivacionais para lerem no início da aula; cada uma dessas frases 

continha um número, o qual se associava a um período do texto que seria lido na aula. Essa 

estratégia promoveu maior atenção da turma ao texto lido, por ser uma divisão numérica 

aleatória. 

  P valeu­se de estratégias de mediação utilizadas para o desenvolvimento do evento de 

leitura. Antes do ato de ler, houve uma distribuição de cartões com frases motivacionais de 
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incentivo à leitura. Após isso, ocorreu uma leitura compartilhada dessas mensagens, em que 

cada aluno teve oportunidade de falar a respeito. Os objetivos da leitura são orientados para 

interpretar o texto, além de associá­lo a situações da realidade dos leitores, com posterior 

análise de elementos gramaticais isolados contidos no texto, pouco relacionados com o 

processo de compreensão global do que foi lido. 

  As atividades de pré­leitura motivadas por P consistiram na anotação no quadro dos 

elementos da tipologia narrativa anteriormente estudados pela turma, além de uma 

“tempestade de ideias” a respeito dos possíveis significados do título do texto, em especial 

com relação à palavra “vela” e os contextos em que ela é empregada. Nesse momento, P 

anotava as impressões dos participantes no quadro, indagando as possibilidades de tais 

considerações se enquadrarem nos parâmetros do texto. Pudemos observar a pouca interação 

da turma em contribuir para a listagem de palavras e expressões, mesmo com a motivação de 

P, sendo que algumas das colocações eram feitas em formas jocosas, não contribuindo para o 

bom andamento da estratégia.  

As pistas de contextualização presentes na interação professor/aluno no evento de 

leitura se deram apenas mediante o texto verbal, sem uso de metodologias ativas para 

mediarem o processo. Por conta da ausência de recursos, o processo de interação é 

administrado por meio de uma dinâmica inicial, executada com materiais elaborados e 

custeados por P, além do suporte textual. A mediação de P no desenvolvimento da leitura se dá 

pela motivação para que os alunos exponham suas visões sobre o texto; tal interação acontece 

com respostas curtas e vagas, não contribuindo para o profícuo andamento da aula. 

  P trabalha o processo de discursivização do texto a partir da listagem dos elementos da 

narrativa no quadro branco, mediante a contribuição dos alunos ao elencarem os devidos 

actantes, elementos referentes ao tempo e ao espaço da história. Apesar de ter sido uma leitura 

compartilhada, os alunos, neste momento de listagem, não lembravam com precisão os papéis 

narrativos dos personagens e as suas relações com o enredo da história, além de não 

estipularem com precisão as relações estabelecidas entre os sujeitos e seus respectivos objetos 

de valor, a exemplo da vida. 

A identificação de ideias mais importantes do texto se deu através de perguntas sobre o 

comportamento do personagem, a ambientação da história, além do conflito gerador do 

enredo, aliado ao conhecimento de mundo dos alunos. Quanto às ideias secundárias, P 

priorizou a coletagem de informações a respeito de quem ajudou o personagem principal a 

resolver o problema central (adjuvantes), além de seus pertences (objetos de valor) e das 

ações dos personagens secundários do texto.  
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Durante a leitura, cada aluno seguiu a ordem prévia da numeração do seu trecho, lendo 

sem que P chamasse cada um pelo nome, não havendo pausas para interpretação de nenhuma 

parte do conto, sendo conservadas para o final da leitura. Além disso, fatores negativos 

puderam ser percebidos como interferências na atividade: as condições físicas da sala, a 

interrupção de um dos membros do núcleo gestor que, para dar um aviso, parou a atividade 

leitora e demorou em média cinco minutos na sala; após esse momento, P sentiu dificuldades 

em controlar a turma, dadas as interrupções mencionadas, as quais tornaram os alunos mais 

dispersos, não se situando com facilidade durante o andamento da leitura. 

No tocante às reflexões dos saberes construídos com a vida real, P instiga os alunos, 

chamando alguns pelo nome, para que eles consigam relacionar os fatos apresentados no texto 

com a realidade vivenciada pelos mesmos, como também a ênfase na solidariedade versus a 

violência urbana na sociedade atual. Os temas apresentados e os elementos concretos 

associados a eles também são utilizados por P. 

Após a leitura, houve interação de apenas seis alunos, de uma turma com 25, sendo 

que a maioria dos que interagiram era composta de meninas, apesar de P insistir 

constantemente que mais alunos participassem, inclusive chamando­os pelo nome, porém 

apenas um, A5, participou ativamente da atividade interpretativa. O processo de interpretação 

se deu com retomada da sequência narrativa do texto, além da associação de elementos do 

texto em situações cotidianas, momento em que houve a confirmação ou refutação da 

“tempestade de ideias” estabelecida previamente.  

No momento de avaliação da leitura, houve a aplicação de um exercício intitulado 

“Compreendendo o Texto”, o qual constava de nove questões objetivas. A natureza das 

questões, seguindo a ordem do material, envolvia estrutura textual da narrativa, elementos da 

narrativa (contemplado pelo descritor 11 do SPAECE), gênero textual (descritor 9), 

informações explícitas (descritor 1) e implícitas (descritor 2), estrutura frasal e tipos de 

sujeitos, além de sentido de palavra ou expressão (descritor 3). Por conta de o material não ter 

questões abertas, não houve espaço no exercício para os alunos expressarem sua opinião a 

respeito das informações do texto lido. A pouca abordagem gramatical presente no exercício 

ocorreu de forma descontextualizada, isto é, sem considerar a situação textual, de maneira que 

apenas englobava palavras isoladas do texto e suas referidas funções sintáticas de maneira 

ampla. Além disso, a condução da resolução das questões não dá ao aluno tempo necessário 

para que possa pensar a respeito do que é proposto; P lê e fornece pistas extras a respeito da 

resposta correta da questão, conduzindo a decisão do aluno. Nem todos conseguem resolver, 
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sendo que a grande maioria não apresenta segurança ao responder as questões de 

interpretação. 

Uma das dificuldades nesse processo foi o fato relatado por alguns alunos na 

entrevista de não terem acesso aos livros da biblioteca da escola, como também não haver 

incentivo para desenvolvimento de nenhum projeto de leitura. Embora alguns sintam interesse 

em ler livros, como O Pequeno Príncipe, o qual está presente na escola, ficam 

impossibilitados por não haver empréstimos de materiais. 
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5 ILHA DA SIGNIFICAÇÃO: CADERNO ESTRUTURADO DE LEITURA TEXTUAL 

(CELT) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nos dias de hoje, as definições sobre o que vem a ser a leitura e suas contribuições 

para o convívio social estão cada vez mais vastas. Isso porque tal atividade é constante em 

diversas situações do dia a dia, expandindo­se em variados contextos comunicativos. Então, 

para bem compreender as definições atuais de leitura, é premente entender o que vem a ser o 

texto e qual o seu papel na sociedade. Nesse sentido, a Semiótica Discursiva de linha francesa 

tem como principal preocupação investigar a produção e geração do sentido. Com base no 

Percurso Gerativo da Significação, ela tem agregado outros olhares que dinamizam o 

percurso. Na atualidade, as Histórias em Quadrinhos, por exemplo, são veículos próprios de 

discurso, tendo em vista seu crescente número de publicações por variadas editoras e em 

variados suportes. Nesse processo de publicação, encontra­se o texto em quadrinhos como 

ferramenta na adaptação de obras literárias clássicas. E podem promover no leitor jovem 

melhor motivação para buscar, mais tarde, a obra literária clássica.  

O  ato  de  ler  um  texto  clássico  propicia  ao  leitor  a  oportunidade  de  ampliar  seu 

repertório de conhecimentos; a releitura de tal produção consagrada faz com que novas ideias 

possam surgir, pois o autor não  tangenciou ou  limitou suas abordagens na obra  a conceitos 

fechados  e  repletos  de  mesmice.  Nesse  contexto,  surgem  as  chamadas  adaptações  dos 

clássicos,  que  são  releituras  de  obras  literárias  consagradas,  como  forma  de  alcançar 

determinado público leitor, não com o intuito de ultrapassar a obra literária original, mas de 

ser um complemento para os leitores. A exemplo disso, tem­se a adaptação em quadrinhos do 

escritor  cearense  José  de  Alencar  intitulada  O  Guarani,  elaborada  pelos  autores  Ivan  Jaf  e 

Luiz Gê, a qual foi selecionada para esta pesquisa, no que tange à elaboração de um produto 

contemplando o livro integralmente. 

Com base nos dados levantados por meio da entrevista, percebeu­se a necessidade e 

interesse dos discentes em terem mais contato com textos em HQs, ou seja, o desejo de 

ampliarem as experiências com esse gênero textual, uma vez que o que eles disseram sugeriu 

essa necessidade de contato com a HQ, suas experiências com leitura eram textos sincréticos e 

best­sellers, consequentemente, a concepção que eles tinham desse evento era familiar, por 

ser próxima à sua realidade e trabalhado em atividades e avaliações internas e externas. 

E, por meio da observação de aulas de leitura, realizada juntamente com o professor de 

Língua Portuguesa da turma, observou­se que o espaço de leitura não se mostrou adequado 

para esta atividade, pois o ambiente da aula, assim como a sala de leitura/biblioteca da escola 

não são acolhedoras, uma vez que não propiciam o acesso dos alunos e professor aos livros 
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para que possa promover o desenvolvimento da competência leitora dos alunos. No entanto, o 

professor valeu­se de estratégias de mediação, de modo a evidenciar a livre fruição, 

apresentando um discreto engajamento no que se refere à exploração das ideias do texto.  

Como produto final, o material estruturado sob a designação de  Ilha da significação 

orienta a compreensão da HQ O Guarani, de Ivan Jaf, com ilustrações de Luiz Gê. O material 

é  aplicável  a  uma  turma  de  9º  ano,  seguindo  a  dinâmica  do  jogo  Garena  Free  Fire.  Está 

estruturado  em  7  etapas,  em  que  cada  uma  delas  corresponde  a  categorias  exploradas  pela 

Semiótica  Discursiva  seguindo  um  percurso  de  compressão  do  texto,  como  também,  as 

habilidades e competências contempladas pelo SAEB e SPAECE, a  fim de que o estudante 

possa  desenvolver  sua  leitura  não  apenas  em  um  único  nível,  mas  em  todo  o  Percurso 

Gerativo da Significação. 

Fazendo  parte  desse  material  direcionado  ao  aluno,  está  o  material  de  apoio  ao 

professor, o qual orienta uma leitura que permite identificar sete sujeitos na HQ: Peri, Cecília 

(Ceci),  D.  Antônio  de  Mariz,  Álvaro,  Vassalos  de  D.  Antônio  de  Mariz,  Índios  Aimorés  e 

Capangas de Loredano. Esses sujeitos, no ambiente discursivo, são atores que caracterizam a 

época de colonização do Brasil, uma vez que são personagens de grande atuação em toda a 

obra. 

Em consonância com os atores, foi orientada a identificação do tempo no seu aspecto 

linguístico  e  cultural:  quando  o  narrador  fala,  o  tempo  é  passado;  quando  os  personagens 

falam,  o  tempo  é  presente.  Da  mesma  forma,  emerge  o  espaço:  quando  o  narrador  fala,  o 

espaço é distante; quando os personagens falam, o espaço é próximo. 

Quanto  aos  temas,  a  orientação  mostrou  que  os  mais  comuns  são:  colonização 

portuguesa, exploração das riquezas, guerra entre colonizador e colonizados, amor e família. 

As  figuras  que  os  concretizam  estão  tanto  no  plano  verbal  quanto  no  não  verbal:  ao 

representar os elementos da natureza como as falas sobre a riqueza da fauna, da flora e dos 

recursos  minerais.  No  tocante  à  nova  civilização,  têm­se  as  representações  da  família,  as 

relações amorosas, as edificações, dentre outras. 

Seguindo a significação da HQ, o material também orienta e sugere explorar a tensão 

entre pontos de conflito da história, a exemplo dos processos de ataque sofridos pela família 

do colonizador,  tanto por parte dos nativos, como dos aventureiros ambiciosos. Com isso, a 

constituição  desses  pontos  de  tensão  na  narrativa  colabora  para  o  destaque  do  percurso 

narrativo,  de  forma  que  o  orienta  na  constituição  desse  clímax,  sendo  este  um  elemento 

essencial dentro da constituição do discurso. 
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Nesse sentido, a partir dessas observações e levando em consideração os desafios que 

deverão ser enfrentados no tocante ao déficit na proficiência leitora que pode ser detectado em 

grande  número  de  leitores  em  nível  escolar;  buscamos  discutir  os  pontos  que  estão 

relacionados  à  estratégia utilizada para  conduzir  a mediação no processo de  leitura. Assim, 

apresentamos a teoria semiótica de linha francesa como mais um possível método de auxílio 

ao professor no trabalho com um texto clássico adaptado para HQ. A teoria aqui apresentada, 

Semiótica Discursiva, a qual tem como principal criador o teórico A. J. Greimas, propõe­se a 

reinventar  a  teoria  linguística  estruturalista  até  então  vigente;  de  forma  a  apresentar  uma 

abordagem da significação, por meio de uma generalidade, pois o objeto a que se detém como 

análise, o texto, não é mais a “palavra”, em que o plano lexical será rejeitado a favor do 

discurso;  e,  para  além disso, possibilitando uma difusão nas  investiduras  metodológicas,  de 

modo a oportunizar análises de muitas formas de textos, a exemplo do sincrético O Guarani, 

de Ivan Jaf. 

O referido material de apoio apresenta encaminhamentos, visando ao aprimoramento 

das  competências  e  habilidades  leitoras  de  estudantes  à  luz  da  teoria  semiótica  discursiva. 

Logo, valendo­se do gênero textual história em quadrinhos, a fim de trabalhar com o público 

discente a obra O Guarani, de  Ivan Jaf e Luiz Gê (2019), entende­se que pode ser eficaz o 

trabalho com o texto, sendo realizado com embasamentos teóricos e metodológicos, no intuito 

de melhor promover a compreensão da produção da significação discursiva. 

Conforme o que foi identificado na pesquisa, o ensino, dito como mecanizado, tem 

restringido o acesso dos alunos a questões interpretativas e críticas a respeito de um texto. De 

fato, é pertinente refletir sobre isso, quando se tem aulas de leitura nas salas de aula do Brasil 

que apenas priorizam a decodificação, mas não voltam suas perspectivas para a compreensão 

dos sentidos de textos. Isso demonstra que falta, também, um certo apoio de instâncias 

superiores em fornecerem materiais atualizados que analisem as capacidades leitoras dos 

alunos em sua integridade. 

Desse modo, a metodologia utilizada foi satisfatória, uma vez que os objetivos deste 

trabalho foram atingidos. Como realização relevante, considera­se que o material didático 

apresenta uma proposta de leitura interdisciplinar e que pode ser utilizada com os mais 

diferentes discursos que circulam na sociedade e se tornam objetos de estudo tanto na sala de 

aula como também em outros espaços sociais. 

Diante  das  problemáticas  da  discussão  empreendida  pela  temática  pesquisada, 

enfatiza­se  que  esta  pesquisa  tem  como  intuito  contribuir  como  uma  metodologia  capaz  de 

atender àqueles que se interessam por trabalhos no contexto da Semiótica Discursiva e que, do 
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mesmo  modo,  interessam­se  por  análises  voltadas  para  o  trato  da  significação  relacionadas 

aos textos, especialmente aos textos sincréticos, a exemplo das HQs.  

Portanto, levando em consideração que as pesquisas não podem ser tidas como 

acabadas e esgotadas, este trabalho também não o é. Por essa razão, melhorias e alterações 

são necessárias para que possamos melhor atender as demandas exigidas na sala de aula, mais 

especificamente sobre as atividades de leitura e interpretação. Logo, tenciona­se que este 

trabalho possa colaborar, dentre outros já existentes, como mais uma proposta de leitura 

aplicável ao ensino fundamental, como também em outros níveis de ensino. 
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